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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhlles, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 43, DE 2000 
r 

Aprova o ato que renova a permls­
slo outorgada a "Radlodlfuslo Litoral 
Sul Ltda." para explorar serviço de radlo­
dlfuslo sonora em freqüência modulada 
na cidade de paranaguá, Estado do Para­
ná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° '" aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 2.090, de 16 de dezembro de 1996, que renova 
a permissêo outorgada a "Radiodifusllo Litoral Sul 
Ltda." para explorar, pelo prazo de dez anos, a partir 
de 3 de dezembro de 1994, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusllo sonora em freqoência 
modulada na cidade de Paranaguá, Estado do Para­
ná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçêo. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. - Senador 
Antonio Carlos Magalhles, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhlles, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 44, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
slo outorgada a "Rádio Cultura de Caju­
ru Ltda." para explorar serviço de radio­
dlfuslo sonora em onda média na cidade 
de Cajuru, Estado de Slo Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° '" aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/no, de 24 de setembro de 1997, que renova, por 
dez anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessllo 
outorgada a 'Rádio Cultura de Cajuru Ltda." para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusêo sonora em onda média na cidade de Cajuru, 
Estado de Silo Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçêo. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. - Senador 
Antonio Carlos Magalhles, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhlles, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 45, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
slo outorgada a "Rádio Transcontinental 
Ltda." para explorar serviço de radlodifu­
slo sonora em freqüência modulada na 
cidade de Mogi das Cruzes, Estado de 
São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° '" aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n° 268, de 7 de maio de 1997, que renova, por dez 
anos, a partir de 12 de agosto de 1990, a permisslo 
outorgada a "Rádio Transcontinental LIda." para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusllo sonora em freqllência modulada na cidade de 
Mogi das Cruzes, Estado de Silo Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçêo. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 308 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 6 de abril de 2000 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 51 a Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, 
Geraldo Melo, Ademir Andrade, Carlos Patrocfnio, Roberto Satumino, 

Romero Jucá, Alvaro Dias e da Sra. Thelma Siqueira Campos 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dias -
Amir Lando - Antero Paes de Barros - Antonio Cartos 
Magalhães - Antonio Carlos Valadares - Artindo Por­
to - Artur da Tavola - Bello Parga - Bernardo Cabral­
Cartos Bezerra - Cartos Patrocinio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Eduardo Suplicy 
- Emllia Fernandes - Emandes Amorim - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo 
Cândido - Geraldo Lessa - Geraldo Melo - Gilberto 
Mestrinho - Gilvam Borges - Heloisa Helena - Hugo 
Napoleão - lris Rezende - Jader Barbalho - Jeffer­
son Peres - Jonas Pinheiro - Jorge Bornhausen -
José Alencar - José Eduardo Dutra - José Jorge -
José Roberto Arruda - José Samey - Juvêncio da 
Fonseca - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Lú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Estevão - Luiz 
Otavio - Luiz Pontes - Maguito Vilela - Maria do Car­
mo Alves - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Mozaril­
do Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calhei­
ros - Roberto Freire - Roberto Requião - Roberto Sa­
turnino - Romero Jucâ - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Thelma Siqueira Campos - Tiêo Viana - Wellington 
Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 72 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessêo. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Antes de passar à leitura do Expediente. deter­
mino à Secretaria-Geral da Mesa que verifique o texto 
dos discursos proferidos na tarde de ontem, no Sena­
do Federal. para deles excluir as expressOes an­
ti-regimentais. 

O Sr. 1 ° Secretário em exerci cio, Senador Car­
los Patroclnio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSnçA 

N° 22912000, de 3 do corrente, encaminhando 
as informaçOes em resposta ao Requerimento nO 66, 
de 2000, do Senador Eduardo Suplicy. 

As informaç/jes foram encaminhadas, 
em cópia, ao Requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

PARECER 

PARECER N° 304, DE 2000 
(Da Comissêo Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nO 684, de 1999-Complementar. 

A Comissêo Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n° 684, de 1999-Com­
plementar, que altera o art. 12 da Lei n° 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, que dispOe sobre a polltica e 
as instituiçOes monetárias, bancàrias e creditlcias, 
cria o Conselho Monetário Nacional e dà outras provi­
dências. 

Sala de ReuniOes da Comissêo, 6 de abril de 
2000. - Geraldo Melo, Presidente - Carlos Patrocl­
nlo, Relator - Nabor Júnior - Ademir Andrade. 

ANEXO AO PARECER N° 304, DE 2000 

Acrescenta parágrafo único ao art. 
12 da Lei nO 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, que dlspOe sobre a polltlca e as 
InstitulçOes monetárias, bancárias e cre­
dltlclas, cria o Conselho Monetário Naci­
onal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1°0 art. 12 da Lei n04.595, de 31 de dezem- 6 - quais as instituiçOes que tiveram seus pedi-
bro de 1964, passa a vigorarcom a seguinte redaçllo: dos de reconhecimento de curso indeferidos? quais 

"Art. 12 ............................................... ." os motivos que levaram o Ministério da Educaçllo a 
"Parágrafo único. A atuaçllo do Banco negar o recon hecimento? 

Central do Brasil no mercado financeiro rea- 7 - caso uma determinada instituiçllO seja auto-
, lizar-se-á exclusivamente a partir de institui- rizada a funcionar e nêo tenha o seu curso reconheci-

çOes dealers, exceto nos casos de redes- do, que mecanismo o Ministério da Educaçllo tem 
contos, de empréstimos de liquidez, e ou- para puni-Ia? 
tros expressamente autorizados pelo Con- 8 - quais as instituiçOes (estaduais e municipa-
selho Monetário Nacional."(AC) iS) que recebem recursos da Uniêo? (discriminar o va­

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicaçllo. 

O, SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai á publicaçllo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se, ontem, o prazo previsto no art. 91, § 3°, do Re­
gimento Intemo, sem que tenha sido interposto recur­
so no sentido da apreciaçllo, pelo Plenário, do Projeto 
de Lei do Senado nO 327, de 1999, de autoria do Se­
nador Geraldo Cándido, que dispOe sobre a gratuida­
de da realizaçllo de exames de Código Genético 
(DNA) para instruir processos de reconhecimento de 
paternidade. 

Tendo sido aprovada em apreciaçllo terminativa 
pela Comissêo de Constituiçllo, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai á Cámara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exerci cio, Senador Carlos Patroclnio. 

t lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 169, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do art. 50, da Constituiçllo 

Federalie do art. 216 do Regimento Interno do Sena­
do Federal, requeiro sejam solicitadas ao Senhor Mi­
nistro de Estado da Educaçllo, as seguintes informa­
çOes: 

1 - quantas InstituiçOes de Ensino Superior 
existiam no Brasil, em 1995? Quantas existem hoje? 

2 - quantas sêo públicas? Pertencem a que es­
fera adlTlinistrativa? (federal, estadual ou municipal); 

3 - quais instituiçOes foram autorizadas, pelo 
Ministério da Educaçllo, a funcionar a partir de 1995? 
(discriminar anualmente); 

4 - quantos alunos estao matriculados nas Insti­
tuiçOes de Ensino Superior Públicas? (discriminar por 
esfera administrativa). E nas privadas? 

5 - quantos pedidos de reconhecimento de cur­
so foram deferidos desde 1995? Quantos foram inde­
feridos no mesmo perlodo? 

lor repassadO anualmente desde 1995); 
9 - as instituiçOes beneficiadas sêo obrigadas a 

efetuar prestaçllo de contas? Caso afirmativo, houve 
alguma que teve sua prestaçllo de contas considera­
da irregular? 

10 - os recursos repassados pela Uniêo a estas 
instituiçOes podem ser usados para investimentos e 
custeio? 

11 - se uma instituiçllo estadual beneficiada 
com recursos federais, aplicados em investimentos 
(por exemplo construçllo), for privatizada a Uniêo 
será ressarcida? 

12 - o jomal Correio Brazillense de 27-2-00, 
pág. 10, afirma que alguns parlamentares destinaram 
emendas orçamentárias para instituiçOes privadas de 
ensino superior. O Ministério da Educaçllo concede ou 
concedeu auxflio financeiro a instituiçOes privadas? 
Caso afirmativo, quais foram beneficiadas e quanto re­
ceberam anualmente, desde 1995? Quais os dispositi­
vos legais que amparam tal procedimento? 

Justificaçllo 

A imprensa nacional tem dado destaque a re­
pentino aumento de cursos superiores em todo o Bra­
sil. No Distrito Federal o número de InstituiçOes de 
Ensino Superior cresceu 64%, nos últimos 6 anos. 
Recentemente, a revista IstoÉ fez sérias acusaçOes 
sobre um posslvel esquema, que conta com a partici­
paçllo de membros do Conselho Nacional de Educa­
çlIo, para facilitar a concessêo de autorizaçOes para 
funcionamento destas instituiçOes. 

Sala das SessOes, 6 de abril de 2000. - Senado­
ra Heloisa Helena. 

(A Mesa para decisIJo.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na forma 
do Regimento, o requerimento lido será despachado 
á Mesa para decisêo. 

O Sr, Romeu Tuma (PFL - SP) - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 
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O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Pela ordem.) OSR. PEDROSIMON (PMDB-RS)-Sr. Presi-
- Pediria a V. Ex" que, quando oportuno, me insere- dente, peço a palavra pela ordem. 
vesse pa~ uma comunicaçao inadiável, de acordo O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)-Concedo 
com o Regimento. a palavra a V. Ex" pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or-
está inscrito em primeiro lugar, nobre Senador Ro- dem.) - Sr. Presidente, estou tentando conseguir um 
meu Tuma. . tempo para proferir meu discurso. Caso isso nlio 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) ocorra, gostaria de me inscrever para após a Ordem 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Concedo O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
a palavra a V. Ex". fica inscrito pela Liderança do PMDB para após a 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. Ordem do Dia. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, para a mesma provi- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Mas 
dência, solicito a minha inscriçao. quem sou eu para .falar pela Liderança do PMDB, Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" Presidente. Sou apenas um bagrinho, mas um dia eu 
está inscrito em segundo lugar. chego lá. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT - AP) O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. determina a inscriçao de V. Ex" entre os oradoras da 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Concedo sasslio de hoje. 
a palavra a V. Ex". O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT _ AP. Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, solicito a V. Ex" a mi- OSR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)-Concedo 
nha inscriçao para uma comunicaçao inadiável. a palavra ao Senador Leomar auintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ V. Ex" O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
está inscrito em terceiro lugar Pela ordem.) - Sr. Presidente, gostaria de me inscre-

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT _ AL) _ v~r pela liderança do PPB, também após a Ordem do 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex" pela ordem. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, para que eu possa tra­
tar da medida provisória referente aos deficientes fTsi­
cos, solicito a V. Ex" a minha inscriçao pela Liderança 
do PT. Pode ser após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
está inscrita para falar pela Liderança do PT após a 
Ordem do Dia. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex" que, ao anun­
ciar a lista de oradores, me inscreva como Llder do 
PFL, uma vez que já pedi a autorizaçao da Senadora 
Maria do Carmo Alves, para registrar um documento 
da Associaçao Nacional dos Procuradores da Repú-
blica. Meu pronunciamento nlio levará mais de quatro 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
terá. a palavra pela Liderança do PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
está inscrito para falar após a Ordem do Dia pela Li­
derança do PPB. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, retiro a minha inscriçao, porque o meu compa­
nheiro e amigo Senador Sérgio Machado concordou 
em trocar comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Então, V. 
Ex" será anunciado por permuta com o Senador Sér­
gio Machado. 

Concedo a palavra ao Senador Bemardo Ca­
bral, pela Liderança do PFL. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Como 
Llder. Sem revislio do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a Constituiçao de 1988, no seu art. 
127, fez nela consignar o seguinte texto: 

Art. 127. O Ministério Público é institui­
çao permanente, essencial à funçao jurisdi­
cional do Estado, incumbindo-Ihe a defesa 
da ordem jurldica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indispo: 
nlveis. 

Registro, Sr. Presidente: 'Í"egime democrático e 
interesses sociais e individuais indisponlveis." 
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Até a promulgaçao da Constituiçao de 1988, o nistraçao e Serviço Público da Cêmara dos 
Ministério Público nao tinha aquilo que prevlamos, ao Deputados e mesmo assim continua emper-
longo do convlvio com o campo do direito, a extensllo rado. 
que era preciso. No entanto, hoje, está consagrada a Tal fato criou uma grande diferença 
sua atuaçao. entre os números de Magistrados Federais 

Recebi, por isso mesmo, Sr. Presidente, oficio, e os membros do Ministério Publico Federal 
datado de 4 de abril, do Presidente da Associaçao em 1" instência, na proporçao de 1.103 car-
Nacional dos Procuradores da República, Dr. Carlos gos de Juiz Federal para 338 cargos de Pro-
Frederico Santos. Amazonense e, portanto, meu con- curador da República. 
terrêneo, filho do saudoso desembargador Raimundo 
Santos, um grande amigo, ele mostra a preocupaçao 
da classe por meio do órgao que dirige: 

Sr. Senador, a Associaçao Nacional 
dos Procuradores da República, através de 
seu Presidente, representando os anseios 
da classe, vem perante v. Ex" manifestar a 
preocupaçao quanto ao comprometimento 
do desempenho das funçOes institucionais 
do Ministério Público Federal. 

Tramitam no Congresso Nacional vl!ri­
os projetos de lei de autoria do Ministério 
Público da Uniao, dentre os quais o que cria 
cargos de Procurador da República; trans­
forma cargos de Procurador Regional da 
República em Procurador da República; cria 
Procuradorias da República em Municlpios; 
e dispõe sobre a criaçao de cargos de confi­
ança e funçOes comissionadas no êmbito do 
MPF. 

Referidos projetos encontram-se para­
dos no Congresso Nacional, sem tramita­
çao, apesar do empenho de nossa Associa­
çao em tentar aprovl!-Ios, tendo surgido in­
formaçOes de que tal fato se dI! por orienta­
çao do Govemo. 

A classe fiçou estupefata ao ver criados 
370 (trezentos e setenta cargos) cargos de 
Juiz Federal em oito (oito) meses, pelas Leis 
n"s 9.642 e 9.664, ambas de 1998, e pela 
Lei n° 9.788/99, enquanto os projetos do Mi­
nistério Público da Uniao de transforrnaçao 
de cargos de Procurador Regional da Repú­
blica em cargos de Procurador da República 
e de criação de cargos de Procurador da Re­
pública datam de 1996 e 1997 (PL 1.644/96 
e 2.785/97) sem que sequer tenham qual­
quer andamento por mais de um ano. 

r: de se destacar que o PL 2.785/97, 
pelo qual se pretende criar cargo de Procu­
rador da República, jl! recebeu parecer fa­
vorével da Secretaria do Tesouro NaCional e 
do R,Iator na Comissllo do Trabalho, Admi-

Eu aqui faço uma notaçao chamando a aten­
çao da Casa. Realmente, a diferença em 1" instán­
cia, 1.103 cargos de Juiz Federal para 338 de Pro­
curador da República, indica nao só uma defasa­
gem nesse serviço da Procuradoria como um atraso 
na prestaçao da cidadania. 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex" que determine a 
publicaçao na Integra do oficio da Associaçao Nacio­
nal dos Procuradores da República, a fim de que sua 
leitura nao prejudique os demais companheiros ins­
critos, sobretudo a eminente Senador Maria do Car­
mo Alves. S. Ex" conosco partilha dessa preocupa­
çao - e tenho certeza que também todo o Senado. 
Peço ainda que seja dado conhecimento ao Presi­
dente da Associaçao Nacional dos Procuradores da 
República, Dr. Carlos Frederico Santos, do registro 
feito na tribuna do Senado. S. Ex" contará com nosso 
empenho e colaboraçao. 

Agradeço a V. Ex", eminente Senador Geraldo 
Melo, pela compreensao. 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE 
REFERE O SR. SENADOR BERNARDO 
CABRAL. 

Asaoclaç.tlo Nacional _ Procurado ... da República 

Senador Bemardo Cabral 

OF.N"035199IPRESI-ANPR 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Bernardo Cabral 
Senado Faderal 
Brasllia-DF 

Senhor Senador, 

Braslfia, 4 de abril de 2000 

A Associaçao Nacional dos Procuradores da República, 
através de seu Presidente, representando os anseios da classe, 
vem perante Vossa Excelência manifestar a preocupeçao quanto 
ao comprometimento do desempenho das funç6es Institucionais 
do Ministério Público Faderal. 

Tramitam no Congresso Nacional vários Projetos de Lei de 
·autoria do Ministério Público da UniAo, dentre os quais o que cria 
cargos de Procurador da República; transforma cargos de Procu­
rador Regional da República em Procurador da República; cria 
Procuradoria da República em munlclpios; e dlspOe sobre a cria­
çao de cargos de confiança e funç!les comissionadas no amb~o 
do MPF. 
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Referidos projetos encontram-se parados no Congresso 
Nacional, sem tramitação, apesar do empenho de nossa Associa­
çao em tentar aprová-los, tendo sugerido informaçOes de que tal 
fato se dá por orientação do Governo. 

A classe ficou estupefata ao ver criados 370 (trezentos e 
setenta) cargos de Juiz Federal e 8 (oito) meses, pelas Leis n"s 
9.642 e 9.664, ambas de 1998, e pela Lei n' 9.788/99 enquanto 
os Projetos do Ministério Público da Unilo de transfonnaçao de 
cargos de Procurador Regional da República em cargos de Pro-­
curador da República e de criaçao de cargos de Procurador da 
República datam de 1996 e 1997 (PL n"s 1.644/96 e 2.785/97) 
sem que sequer tenham qualquer andamento por mais de um 
ano. 

É de se destacar que o PL n' 2.785197, pelo qual se pre­
tende criar cargos de Procurador da República, já recebeu pare­
cer favorável de Secretaria do Tesouro Nacional e do Relator na 
Comissao do Trabalho, Administraçao e Serviço Público da Ca­
mara dos Deputados e mesmo assim continua emperrado. 

Tal fato criou uma grande diferença entre os números de 
Magistrados Federais e membros do Ministério Público Federal 
em l' instAncia, na proporçAo de 1.103 (mil cento e tres) cargos 
de Juiz Federal para 338 (trezentos e trinta e o~o) cargos de Pro­
curador da República. 

Além dessa diferença equiparar-se aproximadamente a 
um percentual de 200% verifica-se também que em menos de 1 
(um) ano foram criados 185 (cento e o~nta e cinco) Varas Fede­
rais, por mencionadas leis, sem que tenha o Ministério Público 
Federal conseguido aprovar os PL n' 2.080196, 3.385/97, 
4.201/98 e 918/99, que criam Procuradorias da República em 
Municfpios, em muitos dos quais já foram implantadas Varas da 
Justiça Federal, cujos processos para tramitarem precisam do 
deslocamento de Procuradores da República lotados em unida­
des diversas da Federaçao com dispêndio de diárias que acabam 
sendo mais onerosas para a Unilo que a criaçAo de cargos de 
Procurador da República e Procuradorias. além do prejurzo ao 
serviço. 

Justificou-se a criaçao das Varas Federais e dos cargos de 
Juiz Federal como se fossem gerar receitas para a Unilo, por se­
rem fazendárias. sendo que das 185 Varas criadas entre os anos 
de 98/99, somente 69 sao destinadas por lei à Execuçao Fiscal, 
"Ao dando um retomo imediato. 

Ao contrário, mesmo debilitado 
em seu oficio pelo minguado número de Procuradores da 

República, o Ministério Público Federal além de estar conseguin­
do cumprir suas funçOes. quanto a defesa da sociedade, vem ge­
rando receitas imediatas para a Unilo, como se constata no Rio 
Grande do Sul, onde os trabalhos relativos à sonegaçlo fiscal au­
mentaram sensivelmente a arrecadaçlo da União naquele Esta­
do nos meses de março e abril de 1999. 

~ de se aduzir ainda que o sucateamento do MPF nAo 
vem sendo fe~o somente pelo emperramento dos Projetos de Lei 
que criam cargos de Procurador da República, mas também pela 
ausência Assessoria qualificada através da criaçAo de cargos de 
confiança e funções comissionadas. 

Hoje há na carreira Procuradores com apoio técn" 
co-administrativo, e respectivo assessoria, e Procuradores que 
sequer têm secretária, quanto mais referido apoio, estando pen­
dente de aprovação o PL n' 4.750/98. 

Por fim, é de ressa~ar que o PL n' 4.598/98, que displle 
sobre os subsldios dos membros do Ministério Público da Uniao 
re~eradamente nao é aprovado por !ana de quorum ou mano­
bras ~gislativas. 

A Magistratura conseguiu a aprovaçao de seu Projeto de 
Lei, hoje a Lei n' 9.655/98, que anerou o percenrual de diferença 
entre a remuneraçao dos cargos de Ministros do Superior Tribu­
nal de Justiça e dos Juizes da Justiça Federal de Primeiro e Se­
gundo Graus, aguardando somente. fixaçao do -teto constitucio­
nal de rernuneraçAo· para passar a receber os subskUos. 

Com a perda do poder aquisitivo que assola toda a popula­
çao brasileira e a volta da inflaçao, somados 11 ausência de qua~ 
quer reajuste salarial por mais de quatro anos e a proeminência 
de se estabelecer mencionado "teto constitucional de remunera­
çAo·, demonstra-se razoável aprovar o PL nO 4.598198, em reg .. 
me de urgência urgenUsslma, sob pena de nAo se implementar 
por inteiro a polftica remuneratória imposta pela reforma constitu­
cional. 

Certo de que poderemos contar com o apoio de Vos.a 
Excelência na cruzada pela aprovaçao dos referidos projetos de 
lei em prol da Institucionalizaçao que defende os interesses da 
sociedade e guarnece o patrimOnio público, aproveito a oportuni­
dade para apresentar nossos protestos de estima e considera­
çao. - Carlos Frederico Santos, Presidente. 

o SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a nobre Senadora Maria do Carmo 
Alves. 

S. Ex" dispõe de vinte minutos. 
A SRA_ MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, antes 
de entrar no tema objeto do meu pronunciamento, 
quero aproveitar a oportunidade para dar as bo­
as-vindas a nobre Senadora Thelma Siqueira Cam­
pos que assumiu ontem. Tenho certeza que a nobre 
Senadora Thelma Siqueira Campos vem se juntar ao 
conjunto de Parlamentares que lutam pela participa­
çlIo da mulher nas questões pollticas, nas questões 
econõmicas e sociais deste Pais. Seja bem-vinda, 
nobre Senadora. 

Duas notfcias recentes, extremamente negati­
vas, do ponto de vista econOmico e social, foram leva­
das ao conhecimento da Naçllo brasileira. A primeira 
se refere a decisão do Presiaente da República em 
conceder um aumento insignificante ao salário mlni­
mo e a outra, partindo da reunião do Copom, o aviso 
frustrante para toda a Naçllo brasileira de que não ha­
veria reduçllo de juros, embora, na semana seguinte, 
tenha sido anunciada uma reduçllo de apenas 0,5%, 
assim mesmo, todos nós sabemos, em funçllo da re­
comendaçllo expllcita do FMI. 

Aparentemente, são dois temas totalmente dife­
rentes, mas, como vemos, trata-se de questões intrin­
secamente ligadas, ambas decorrentes de uma visão 
deformada que norteia os membros da equipe econO­
mica, que teimam em se apegar a uma visão bitolada­
mente monetarista. 

Com referência a primeira questao, a questao 
do salário mlnimo, ele atinge diretamente a um uni-
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verso de doze milhOes de aposentados e três milhOes nacional. Afinal, nenhum dado é!lio vergonhoso - um 
de trabalhadores ativos. Admitindo-se uma média verdadeiro acinte aos nossos sentimentos cris!lios -
conservadora de dois dependentes por beneficiário, como constatar que, embora ostentemos a condiçao 
estamos falando de um total de trinta e cinco milhOes de ser a 9· maior economia do mundo, somos a 62· 
de brasileiros que diretamente dependem do salário nos critérios da ONU de equilfbrio de renda da popu-
mlninio, mas, de fonna indireta, estamos falando de laça0, desafortunadamente abaixo de naçOes muitfs-
toda a economia nacional, porque essa economia na- simo mais pobres, como a Bolfvia. lamentavelmente, 
cional recebe os reflexos do maior ou do menor salá- em que pese o empenho do PFl, o Presidente da Re-
rio mlnimo em vigor no PaIs. pública nao acatou nossa tese e concedeu um au-

O meu Partido, o PFl, liderou uma campanha mento irrelevante ao salário mlnimo. 
em nlvel nacional e utilizou toda a sua força junto á cú- Mas compete reiterar aqui a decisao unânime 
pula econOmica do Govemo, inclusive diretamente ao da Executiva Nacional do nosso Partido, de peremp-
próprio Presidente Femando Henrique, para o conven- tória recusa á pretensao do Govemo, em estabelecer 
cimento da necessidade urgente de se aumentar o sa- o piso de apenas R$151 para o salário mlnimo. Tanto 
lário mlnimo para um patamar equivalente a US$100 é que, embora nao desejemos o confronto, se neces-
dólares, que resulta em R$177,OO. O Partido da Frente sério, iremos ás últimas conseqOências na disputa 
liberal, por natureza, abomina a demagogia como prá- pelo voto, para que o limite mlnimo a ser pago ao tra-
tica polftica e nao acatou essa tese para conquistar balhadorem todo o PaIs nao seja inferiora R$177,OO. 
usando os meios escusos, a simpatia da cfasse traba- Coerente com essa linha de racioclnio, os Govema-
Ihadora. Claro que, como agremiaçao polftica, julga- dores do PFl já garantiram esse patamar em seus 
mos importante estar em consonância com os justos Estados . 
anseios dos trabalhadores. 

No entanto, três outros sentimentos inspiram a 
nossa luta. Primeiro, a consciência da gravidade da 
crise social do nosso PaIs, sabidamente uma Naçao 
com a concentraçao de renda mais perversa dentre 
todas as naçOes do mundo. Segundo, o conhecimen­
to do impacto que ocorre nos Municlpios mais pobres 
do PaIs quando do recebimento do salário dos apo­
sentados. Essa receita, proveniente do Ministério da 
Previdência Social, é o maior e o mais importante re­
curso recebido por milhares de Municlpios, sobretudo 
aqueles localizados no Norte e no Nordeste brasilei­
ro. O dia do recebimento dos aposentados é aquele 
que o comércio municipal espera com a maior ansie­
dade e, quando ocorre, há a maior efervescência lo­
caI. Finalmente o terceiro, pelo efeito multiplicador 
que exerce na economia nacional qualquer aumento 
real da renda do trabalhador brasileiro, haja vista o 
que ocorreu durante a fase inicial do Plano Cruzado e 
o que se constata em decorrência do Plano Real, 
quando milhOes de brasileiros, antes alijados do mer­
cado de consumo, nele se incorporaram promovendo 
um fantástico impacto em toda a economia nacional. 
Basta lembrar a verdadeira revoluçao que se proces­
sou na área da aquisiçao dos eletrodomésticos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é insofis­
mável, portanto, a decorrência altamente positiva em 
toda a rede produtiva nacional do acréscimo de renda 
nas camadas mais modestas dos trabalhadores bra­
sileiros. E tanto quanto benéfica sua conseqaência di­
reta na correçao da infame desigualdade de rendas 

Quanto a outra ques!lio aludida, a recusa inex­
plicável da reduçao de juros na última reuniao do Co­
pom, no dia 22, embora aparentemente nada tenha a 
ver com o aumento do salário mlnimo, pelas suas 
conseqaências econOmicas e sociais, de fato somam 
aspetos intrinsecamente conexos. Dal verificar-se a 
quase unanimidade entre os economistas - o que 
aliás é rarlssimo em uma classe !lio afeita á polêmica 
- de que o fator impeditivo principal para a de marra­
gem da economia brasileira é a prevalência de juros 
irracionalmente elevados. E, por via de conseqoên­
cia, o obstáculo maior para a geraçao de empregos, 
colocando-nos hoje em situaçao recorde nos Indices 
históricos de desemprego no Brasil. 

Na mesma semana da reuniao do Banco Cen­
trai para estabelecer os juros que deveriam vigorar no 
nosso altamente privilegiado sistema financeiro, fiz 
um pronunciamento desta mesma tribuna, concitan­
do o Govemo Federal a promover a sua imediata re­
duçao. E nao o fiz estribada em racioclnio emocional, 
mas estritamente econOmico. Procurava demonstrar, 
baseada nos nossos melhores economistas, que há 
décadas nao se reúnem condiçOes !lio propIcias à 
prática de juros civilizados, a exemplo de naçOes de­
senvolvidas e em desenvolvimento responsáveis por 
polfticas financeiras saudáveis, que lhes proporcio­
nem um crescimento auto-sustentável. Ao contrário, 
apontava dados irrespondlveis, a demonstrarem so­
bejamente a condiçao Impar dos nossos bancos, que 
se tornaram um quisto isolado no contexto econOmico 
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nacional, ao mesmo tempo o único beneficiado e o No Brasil, ocorre diferente: os banqueiros recebem os 
grande verdugo do processo econOmico nacional. executivos do setor produtivo encarando-os de cima 

Na realidade, há décadas que os bancos brasi- para baixo, numa postura de superioridade. 
!eiros sao os grandes beneficiários de uma visao dis- O Sr, Mozarlldo Cavalcanti (PFL - RR) - Se-
torcida predominante no Brasil, por conta dos nossos nadara Maria do Carmo, gostaria que V. EX"' me con-
formuladores econOmicos, que acatam a tese mone- cedesse um aparte quando julgar oportuno. 
tarista de que a prática dos juros altos é o melhor re- O Sr_ Romeu Tuma (PFL - SP) - Eu também 
médio para0 domlnioda inflaçêo, por conter o desen- solicito um aparte a V. EX"', Senadora Maria do Car-
volvi menta e, portanto, a expansêo da moeda. Tem mo. 
sido embalde que pensadores lúcidos contestam, 
contrapondo teses keynesianas, que pregam exata­
mente o contrário e têm alcançado êxito em inúmeros 
palses. 

Para nao irmos muito longe, vale lembrar a vitó­
ria espetacu lar alcançada no mês passado pelo Parti­
do Popular da Espanha, que reconduziu José Maria 
Aznar a mais quatro anos de govemo, exatamente 
por haver implementado uma polftica desenvolvimen­
tista e gerado 1,9 milhao de empregos novos. Mas os 
nossos bravos economistas insistem, para gáudio de 
nossos felizes banqueiros, em seguir o caminho in­
verso, ainda que implique recessêo e desemprego 
para o nosso povo. Dal os lucros recordes que vêm 
de alcançar os bancos brasileiros nos recentes balan­
ços publicados, para espanto do setor produtivo, tao 
penalizado por essa polftica tacanha. 

Registre-se, a propósito, que pouco importa aos 
banqueiros a insatisfaçêo da área produtiva brasilei­
ra, já que nosso setor financeiro independe daqueles 
que produzem no Brasil. Explica-se: por que os ban­
cos vao se preocupar em emprestar dinheiro para o 
setor privado, correndo riscos naturais, quando dis­
pOem, como cliente cativo, do próprio Govemo Fede­
ral, a quem eles emprestam com risco zero de inadim­
plência e a juros sem similar no mundo? S6 no perlo­
do do Plano Real, a divida intema cresceu de R$60 
bilh6es para R$500 bilhões, resultando que os ban­
cos recolherêo este ano cerca de R$100 bilh6es só 
de juros da nossa divida pública. 

Ora, por que quem desfruta de uma condiçêo 
privilegiada desse naipe vai se preocupar em em­
prestar a um combalido setor produtivo, vergado por 
juros insuportáveis? Muito menos emprestar a longo 
prazo a juros civilizados, como fazem seus congêne­
res no mundo todo. 

A relaçêo que existe entre o setor produtivo na­
cional e o nosso sistema financeiro é diferente da que 
existe em outras naçOes modemas. Nessas, há uma 
relaçêo de respeito mútuo, de igualdade, isto é, os 
bancos procuram vender sua mercadoria, que é o di­
nheiro, e o setor produtivo compra, ou seja, toma em­
préstimo de quem melhores condiçOes lhe oferecer. 

A SRA. MARIA DO CARMO (PFL - SE) - Con­
cedo o aparte a V. Ex", Senador Mozarildo Cavalcan­
ti. 

O Sr. Mozarlldo Cavalcanti (PFL - RR) - Se­
nadora Maria do Carmo, cumprimento V. EX"' pelo mu­
ito importante pronunciamento que está fazendo. É 
um orgulho para o PFL ter uma Senadora como V. 
EX"', que tem uma visêo social muito acurada e de­
monstra, nessa análise, a insensibilidade da tecno­
cracia do Poder Executivo com as camadas mais so­
fridas deste Pais. Portanto, quero aliar-me á análise 
que V. EX"' faz e endossá-Ia plenamente. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
- Agradeço o aparte de V. EX"'. 

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma. 
O Sr, Romeu Tuma (PFL - SP) - Senadora Ma­

ria do Carmo, o Senador Mozarildo já fez, em nome 
do Partido, referência á postura de V. EX"'. Desde o 
primeiro instante em que a vi neste Plenário, aprendi 
a respeitá-Ia, pela vivência, pela experiência que teve 
no gerenciamento da área social do Governo do seu 
marido e, aqui, neste Plenário, trazendo sempre as­
suntos importantes, que dizem respeito ao interesse 
da sociedade. Pode até parecer alguma coisa fora da 
rotina, mas impressionou-me ontem o capitulo da no­
vela Terra Nostra, pois apresentou um jovem que é 
deputado fazendo um discurso' muito parecido com o 
de V. EX"', lá pelos idos de 190b. A pressêo governa­
mental na questao dos investimentos, buscando, se­
gundo ele, no seu pronunciamento, uma massa falida 
que o capital estrangeiro terá facilidade em adquirir. 
Nao sei se V. EX"' viu a novela - desculpe-me a liber­
dade. 

A SRA, MARIA DO CARMO ALVES (PFL- SE) 
- Nao, nao vi. 

O Sr, Romeu Tuma (PFL - SP) - Mas creio que 
é o mesmo pensamento de vários membros deste 
Plenário, que hoje estao se angustiando com a falta 
de investimento na hora e no tempo certo, para que o 
setor produtivo possa realmente investir e trazer mai­
or tranqOilidade á sociedade brasileira. Parabéns, Se­
nadoral 
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A SRA, MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) este ano, havendo possibilidades de alcançar de 5% 
- Muito obrigada, Senador Romeu Tuma. a 6% de crescimento. 

Nós, Parlamentares, nos preocupamos muito Por outro lado, o quadro extemo é tranqoiliza-
em promover o desenvolvimento de nosso Pais. O dor. A economia americana continua em franca ex-
sistema financeiro precisa ter uma atitude de simpatia pansao e a aumento de juros de 0,25% ao ano, defini-
com o setor produtivo nacional. do para balizar as aplicaçOes em dólar, já estava con-

E, como eu estava dizendo, os executivos da- siderado nos cãlculos financeiros. A economia eura-
quele setor recebem os executivos do setor produti- pêia esta em crescimento, enquanto o preço do petró-
vo, aqueles que alavancam a economia do Pais, en- leo, depois de uma ascensao inesperada, esta em 
carando-os de cima para baixo, com uma postura de queda e nao há previsao de subida. Isso sem contar 
extrema superioridade. É como se eles estivessem que a atual situaçao brasileira no setor petrolffero é 
fazendo um favor ao emprestar, e nao vendendo um tranqoila e já produzimos 70% do nosso consumo, es-
simples produto a um bom cliente. tando vislvel a conquista da auto-suficiência. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no dia 22 Enfim, é inexplicãvel a lógica do Banco Central, 
de março, contrariando toda uma expectativa positiva nao obstante a rara safra de boas noticias econOmi-
da economia nacional, o Banco Central insistiu em cas, teimando em nao reduzir vigorosamente os ju-
manter os juros invariáveis, um dos mais elevados do ros, fazendo-o apenas de forma cosmética. Este é um 
mundo, continuando a penalizar o setor produtivo, momento imperdlvel para a área econOmica do Go-
além do próprio Govemo, com a manutençao de sua vemo partir para a pratica, finalmente, de juros civil i-
crescente e insuportável divida pública. Só para efei- zados, maior fator impeditivo para um crescimento 
to de racioclnio, o Govemo alegou que nao poderia auta-sustentável da nossa economia. Que nos espa-
conceder o aumento do salario mlnimo nos nlveis de- Ihemos nos bons exemplos, como o da Espanha ma-
fendidos pelo PFL, pois o déficit públiCO cresceria em dema. Afinal, se foi posslvel a uma naçao com um 
mais de R$4 bilhOes. Bastaria reduzir os juros em 1% quarto da nossa poPulaçao e um PIB semelhante ao 
para haver uma reduçao na amortizaçao dos juros da nosso criar 1,9 milhao de empregos novos em quatro 
divida, em um ano, de R$5,6 bilhOes. Apenas isso da- anos, nao é sonho podermos gerar mais de oito mi-
ria de sobra para financiar o aumento do salário mlni- IhOes no mesmo perlodo, exercitando uma formidável 
mo pleiteado, com todos os seus reflexos positivos na alavancagem em toda a nossa economia. 
economia brasileira. Nunca é demais insistir-se que, A sociedade brasileira, depois de tantos anos de 
ainda assim, estarfamos longe de promover as condi- sacriffcios, em que a polftica econOmica sempre foi 
çOes ideais de competitividade para as nossas indús- fator de insegurança para um planejamento de médio 
trias, para disputarem elas em condiçOes equaniines e longo prazo, precisa urgentemente de noticias posi-
dentro de um mundo globalizado. tivas. É importante que tenhamos um Brasil onde nos-

Os juros praticados no Chile, pais que devera sas indústrias possam produzir na sua plenitude, 
ingressar no Mercosul dentro em breve, sao de 5% ao onde os banqueiros deixem de ser agiotas do setor 
ano. Ora, como poderemos disputar mercado com os público e passem a financiar o setor produtivo, geran-
chilenos pagando juros quase quatro vezes acima? do empregos em abundancia para os nossos pais de 

fam ffia e esperança para os nossos jovens. 
A grande indagaçao que nos compete fazer é 

por que nao aproveitar as condiçOes altamente favo- Essa é a Naçao com que sonhamos, Sr. Presi-
raveis da economia atual, seja no mercado intemo, dente, e que esta perfeitamente ao nosso alcance. 
seja no mercado extemo, para reduzir, mas reduzir Depende de um mlnimo de ousadia e de coragem. 
drasticamente, e nao em um simbólico 0,5%, esses Era o que tinha a dizer. 
juros insuportáveis, que criam uma permanente ciran- Muito obrigada .. 
da financaira? 

A tendência da nossa balança comercial já con­
firma as previsOes de um superavit entre US$3 bi­
IhOes e US$5 bilhOes, em contrapartida ao déficit do 
ano passado, de US$1,2 bilhao; o dólar atingiu um 
patamar confortável, registrando tendência decres­
cente. Segundo o Ministro do Planejamento, há indl­
cios seguros de que o PIB crescera no mlnimo 4% 

Durante o discurso da Sra. Maria do 
Carmo Alves, o Sr. Geraldo Melo. 1° Vi­
ce-Presidente. deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocf­
nio. 2° Secretério. 

O SR, PRESIDENTE (Cartos Patroclnio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Álvaro Dias. 
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o SR_ ÁLVARO DIAS (PSDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, depois do dia desgra­
çadamente cinzento que esta Casa viveu ontem, é 
natural que este plenário esteja entristecido e esvazi­
ado. Mas isso não nos impede de discutir questOes da 
maior importância para o nosso Pais. 

Na pr6xima semana, espero esteja na pauta da 
Comissão de Assuntos EconOmicos o projeto de nos­
so autoria que prolbe a venda das açOes da Petro­
bras. 

Começo citando algumas frases que não são 
minhas; pertencem ao poderoso Alan Greenspan, 
presidente do Banco Central norte-americano. Diz 
ele: "Petróleo é assunto de segurança nacional. Não 
se mexe nas reservas estratégicas da Nação; seria 
um erro fazermos isso." 

Considero reservas estratégicas da Nação as 
açOes ordinárias da Petrobras. 

"Eu sempre pensei nas reservas estratégicas de 
petr61eo como reservas para a eventualidade de uma 
crise séria, a suspensão do fomecimento do petróleo 
do Oriente Médio ou alguma catástrofe. A alta do pe­
tr61eo e as reservas estratégicas estão além da eco­
nomia." Palavras do presidente do poderoso Banco 
Central norte-americano. 

No Brasil, estamos na iminência de assistir á di­
lapidação de um patrimOnio extraordinário do povo 
brasileiro, com a venda das açOes da Petrobras. E 
olhem que, hoje, a empresa produz 70% do que con­
sumimos de petr61eo no nosso Pais e, neste ano de 
2000, teremos um crescimento de 15%. Produzimos 
1,3 milhão de barris de petr61eo por dia e consumimos 
1,8 milhão de barris de petróleo por dia. O pr6prio 
Presidente da República, há poucos dias, em jantar 
com os Senadores, informava que brevemente o Bra­
sil será auto-suficiente em petr6leo. 

Vejam que há uma evolução fantástica: em 
1979, a Petrobras extraia apenas 160 mil barris de 
petróleo - e o Pais consumia 1,1 milhão barris/dia. 

Por outro lado, é preciso destacar a valorização 
do petr61eo no mundo. No ano de 1999, o petr61eo 
teve um aumento de US$10 o barril; e, já no inicio 
deste ano, foi para US$34 o barril. Sem dúvida, petró­
leo é uma questão de estratégia econOmica para 
qualquer paIs do mundo. 

N6s, no Congresso, estamos discutindo se ven­
demos as açOes da Petrobras. O Govemo não discu­
te mais: o Govemo quer vender as açOes da Petro­
bras, e responde a um pedido de informaçOes que for­
mulei nos seguintes termos: 

Com a venda das açOes da Petrobras 
depositadas no FND, além de atender aos 
objetivos definidos pelo Programa Nacional 
de Desestatização, o Govemo pretende 
contribuir para o fortalecimento do mercado 
de capitais propiciando uma boa oportunida­
de para que novos investidores participem 
do mercado de açOes ... 

Seria necessário o Govemo vender açOes da 
Petrobras para estimular novos investidores a partici­
parem do mercado de açOes no Brasil? 10: a esse cus­
to que pretende o Govemo estimular o mercado de 
açOes no nosso Pais? 

Parece-me, essa justificativa, sobremaneira pri­
mária. 

Além disso, o Governo pretende, com a venda 
das açOes, colocar a empresa na bolsa de Nova Ior­
que, abrindo "novas alternativas de captação para a 
empresa, que lhe proporcionarão melhores condi­
çOes para financiar seus investimentos". 

Isso é uma contradição, porque adiante o Go­
vemo responde que vende as açOes da Petrobras 
para pagamento da divida pública do Pais. 10: de se in­
dagar qual resposta deve ser levada em conta: a des­
te item, em que se afirma que os recursos serão utili­
zados para financiar novos investimentos da empre­
sa, ou a do pr6ximo item, que lerei a seguir, onde se 
diz que esses recursos serão utilizados para abater a 
divida pública brasileira. Aliás, abater o quê com es­
ses recursos insignificantes diante do gigantismo da 
divida pública brasileira? 

O Govemo também não informa quanto arreca­
dará com a venda dessas açOes, porque já falou em 
R$3 bilhOes; depois, em 4, 5, 6 e até em R$8 bilhOes. 
10: bom comparar, lembrando que o Brasil paga mais 
de R$7 bilhOes/mês s6 de juros e serviços da dIvida. 
Paga mais de US$ 90 bilhOeslano de juros e serviços 
da divida. 

Assim, o objetivo do Governo é vender 
[continuo lendo a resposta ao meu pedido 
de informação] os 31,72% de açOes ordiná­
rias de sua propriedade excedentes do capi­
tal da Petrobras. Na verdade, trata-se da 
venda das açOes que o Govemo detém, 
além dos 51 % que lhe garantem o controle 
acionário da empresa. Além disso, a venda 
dessas açOes será feita de maneira pulveri­
zada, e os recursos obtidos irão diretamente 
para o Tesouro Nacional para o abatimento 
de dividas. 
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Portanto, em um mesmo item da resposta afir- damental para o cidaclao trabalhador, que 6 a sua 
ma-se que os recursos serao utilizados para financiar profissionalizaçêo através da educaçêo, sob a ale-
novos investimentos da empresa e, ao mesmo tem- gaçêo de que esses recursos sêo insuficientes, 
po, abater dividas da Uniao. como poderiam ser suficientes para atender á apii-

Por esse motivo, o Govemo incluiu no Programa caçêo de R$3 bilhOes em aquisiçêo de açOes da Pe-
Nacional de Desestatizaçêo (PND) a venda das trobras? Faia-se na pulverizaçêo para evitar a cen-
açOes ordinárias nominativas e açOes preferenciais tralizaçêo dessas açOes em maos de grupos econo-
da Petrobras. micos estrangeiros. Argumento também falacioso. 

Logo a seguir, a resposta sobre a indagaçêo Sabemos que esses acionistas minoritàrios nao re-
que fizemos sobre quanto restará para a Uniao das sistirao à tentaçêo do lucro quando oferecerem valo-
açOes da Petrobras. res superiores áqueles que foram pagos na aquisi-

A Uniao ficará, portanto, com 50% mais 1 açêo. çêo dessas açOes. 
Nao 51% como se diz aqui no item anterior. Ainda recentemente, uma empresa telefOnica 

Portanto, essa resposta ao pedido de infonna- da Espanha veio a sao Paulo e ofereceu 40% a mais 
çOes é eivada de contradições e incoerências. A do valor de mercado para a aquisiçêo de açOes da Te-
Uniao fica com 50% mais 1 açêo das açOes ordinárias lesp junto a acionistas minoritàrios. Evidentemente, 
e sem nenhuma das açoes preferenciais. Isso signifi- essas açOes pulverizadas retomarao a um único, 
ca fragilizar sobremaneira o controle de capital por grande, poderoso, controlador, provavelmente do ex-
parte da Uniêo. terior. Outra vez, fala-se que os recursos serao desti-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vou a ou- nados para o abatimento da divida pública brasileira, 
tra resposta: e sobre essa questao já nos referimos. 

A última pergunta fica sem resposta - e é natu­
ral que fique sem resposta. Indagamos: Só a extraçêo 
atual do petróleo, equivalente a 1 milhao e 300 mil 
barris/dia, implica valores fantàsticos. Em dez anos, 
mais de US$100 bilhões se arrecada com a extraçêo 
do petróleo, através da Petrobras. Se considerarmos 
ainda, como já enfatizado, a tecnologia incorporada, 
os investimentos em plataforma de exploraçêo, as re­
servas existentes que sao também incalculáveis, qual 
o valor patrimonial, o de mercado e o de controle acio­
nário da Petrobras? 

Em reuniao realizada em 22-2-00, o 
Conselho Nacional de Desestatizaçêo apro­
vou a modelagem de venda das açOes que 
excedem o necessário para o controle da 
Petrobrás pela Uniao. 

A modelagem aprovada para a venda 
pulverizada das açOes através de uma ofer­
ta pública intemaclonal composta de "tran­
ches· intemacional e doméstica. A demanda 
doméstica terá alocaçêo garantida, sendo 
as sobras destinadas ao mercado extemo. 
Dentro da modelagem, estao previstos in­
centivos para estimular a demanda intema 
das pessoas flsicas, a saber. utilizaçêo do 
Fundo de Garantia ... 

Aliás, é uma outra questao que devemos dis­
cutir, porque, há pouco tempo, esta Casa recebeu 
informaçOes da Caixa EconOmica Federal de que os 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço nao poderiam ser utilizados para abatimento de 
mensalidades escolares, tampouco para pagamento 
de mensalidades/nas universidades privadas do 
Pais, porque iSSO esvaziaria a Caixa EconOmica Fe­
deral no que diz respeito a uma funçêo fundamental 
sua, que é estimular a politica habitacional no Pais. 
E como pode o Govemo pretender que R$3 bilhões 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço sejam 
utilizados na aquisiçêo de açOes da Petrobras? É 
preciso explicar melhor essa questao. Se nao é pos­
slvei utilizarem-se recursos do FGTS para algo fun-

E a resposta é de que é imposslvel responder. 
Nao há como, para o Ministério da Fazenda, avaliar o 
real patrimOnio da Petrobras. 

Essas respostas foram enviadas pelo Sr. 
Edward Amadeo, Secretàrio de Polltica EconOmica 
do Ministério da Fazenda. 

Portanto, Sr. Presidente, as próprias informa­
çOes fomecidas pelo Ministério da Fazenda sêo argu­
mentos suficientemente fortes para que esta Casa 
possa aprovar o projeto que prolbe a venda de açOes 
da Petrobras. Esse projeto, relatado pelo competente 
Senador Saturnino Braga, deverá ser colocado na pa­
uta da Comissêo de Assuntos EconOmicos na próxi­
ma semana. 

O Governo fala em vender açOes da Petrobras, 
mas há aqueles, e nós nos inclulmos entre eles, que 
se preocupam com a poSSibilidade de estarmos inici­
ando um processo de privatizaçêo camuflada da Pe­
trobras. 
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Mas nao é só essa questao que deve ser motivo nar serem essas as melhores soluçOes para o Brasil, 
da nossa preocupaçao. É claro que a grande preocu- nao dá'. 
paçao deve ser com a privatizaçao da Petrobras, mas sao perguntas do jomalista Carlos Chagas que 
nao apenas isso. Há razOes de natureza econOmi-devem ser respondidas pelos defensores da venda 
co-financeira que justificam negarmos ao Govemo a de açOes da Petrobras, o que certamente fragilizará a 
possibilidade de vender essas açOes. E quais seriam grande empresa que temos, patrimOnio emblemático 
essas razOes? O próprio Presidente informa que o do povo brasileiro, que tem que ser preservada a 
Brasil será auto-suficiente em petróleo. qualquer custo. 

O lucro da Petrobras é fantástico. No último !ri- Nao bastasse a privatizaçao das nossas empre-
mestre do ano passado, ultrapassou R$2 bilhOes. sas de energia elétrica, que se constituem também 
Essa é uma empresa fadada a obter, num futuro pró- em salvaguardas estratégicas do nosso PaIs, vender 
ximo, lucros ainda mais fantásticos, porque econe- açOes da Petrobras significa caminhar para, sem dú-
mistas europeus já afirmam que nao há a possibilida- vida, um desfiladeiro de equlvocos que compromete-
de de reduçao do preço do petróleo no mundo. A rao o Govemo de forma definitiva. 
Opep realizou agora um extraordinário esforço pre- O Sr_ Ney Suassuna (PMOB - PB) - V. Ex" me 
tendendo essa reduçao. Reduziu parcialmente, mas permite um aparte? 
nao o suficiente para que os economistas possam O SR. ÁLVARO DIAS (PSOB - PR) - Pois nao, 
acreditar que o petróleo, no mundo, terá a desvalori- Senador Ney Suassuna. 
zaçao que se poderia imaginar ao vender ações da- . O Sr. Ney Suassuna (PMOB - PB) - O projeto 
quela que é a 14' empresa de petróleo no mundo. Se de V. Ex" já está na Comissao de Assuntos EconOmi-
sabemos que a Petrobras obterá brevemente lucros cos, onde foi distribuldo para o Senador Roberto Sa-
ainda mais significativos, porque quer o Govemo pul- tumino, que deverá relatá-lo nas próximas semanas. 
verizar esses lucros? Por que quer o Govemo dis!ri- Eu, apesar de ser privatista, creio que, neste caso es-
buiresseslucros? Nao seria mais inteligente, da parte peclfico, V. Ex" está indo na direçêo certa, porque 
do Governo, utilizá-tos, aI, aim, para reduzir o impacto essa é realmente uma empresa que tripliCOU o seu ve-
da dIvida pública sobre a economia do PaIs? Nao se- lume depois que houve a concorrência com as dema-
ria mais adequado, da parte do Govemo, utilizar es- is. E, se triplicou o volume, imagine se tivéssemos 
ses recursos em programas capazes de promover a vendido antesl Terlamos perdido duas vezes esse va-
melhoria da qualidade de vida da populaçao brasilei- Ior. E quantas vezes mais vai crescer? Entao, é esse 
ra? racioclnio que me leva a acreditar que V. Ex" está 

Enfim, uma empresa extremamente lucrativa, 
localizada naquela faixa estratégica de salvaguardas 
nacionais, nao pode ser fragilizada com a venda de 
açOes que impossibilitem cumprir nao só um papel de 
natureza econOmica, mas sobretudo, no futuro, um 
papel preponderante de natureza social. 

Pergunto, como perguntou o jomalista Carlos 
Chagas, em artigo publicado recentemente, alertan­
do para os riscos que corremos com a venda das 
açOes da Petrobras, passo inicial para a privatizaçao 
da empresa: "Estivesse a Petrobrás em maos estran­
geiras e quem garante que a produçao nacional já 
nao estaria reduzida, sob o argumento de ser antieca­
nO mica e de que importar sai mais barato do que 
prospectar, extrair e refinar?' 

E Carlos Chagas pergunta: "como essas coisas 
podem acontecer? Isto é, como existe um grupo ca­
paz de alienar patrimOnio púbico e estratégico sob o 
pretexto de abater as dIvidas extemas e públicas? 
Maracutaias? ComissOes sobre as vendas, fluindo 
naquela zona sombria da corrupçao? Porque imagi-

indo no caminho certo. 
O SR. ÁLVARO DIAS (PSOB - PR) - Muito obri­

gado, Senador Ney Suassuna. Esperamos contar 
com o apoio da sua liderança na Comissao de Assun­
tos EconOmicos para que realmente esse projeto seja 
aprovado de forma terminativa no Senado. 

Apenas neste ano, Senador, a Petrobrás cres­
cerá 15%. Já responde hoje por 72%, nao 70%, do 
consumo do PaIs. Crescendo 15%, estaremos, já 
neste ano, muito próximos da auto-suficiência, e bre­
vemente, ao invés de importarmos petróleo, estare­
mos exportando, aumentando substancialmente os 
lucros de uma empresa já lucrativa. Portanto, será um 
crime contra a economia nacional a pulverizaçao des­
ses lucros de forma dramaticamente desnecessária. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Álvaro Dias, 
o Sr. Carfos Pafrocfnio, 2° Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que á ocupada 
pelo Sr. Ademir Andrade, 2° Vi­
ce-Prasidente. 



Abril de ~OOO DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 7 06577 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con- nossa sessão. O fato mais grave e importante da reu-
cedo a palavra ao Senador Pedro Simon, por permuta niao de ontem é que ela foi acompanhada. 
com o Senador Sérgio Machado. Falei para várias rádios hoje pela manha. Tentei 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS. Pronuncia fugir, nao consegui. O comentarista poHtico da CBN, 
o seguiote discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se- por exemplo, dizia que estava desde às 6 horas da 
nadores, era previslvel a tranqoilidade, a serenidade manha recebendo telefonemas de todo o Brasil a res-
desta séssao, depois da de ontem, que nao me lem- peito da reuniao de ontem. Ele dizia que o que mais ti-
bro se nao bateu o recorde de presença neste plená- nha chamado a sua atençl!lo e que o estava preocu-
rio. É verdade que, no tempo do Brossard e do Passa- pando - perguntava a minha opiniao - era o que dizi-
rinho, naqueles debates em que o Brossard defendia am os radiouvintes: se o Senado Federal, que é a 
as teses do MOB, em defesa da democracia, e o Pas- Casa mais importante do Brasil, tem uma sessao 
sarinho, brilhante, homem muito digno, fazia um es- como a de ontem, envolvendo o Presidente do Con-
forço para mostrar os caminhos da abertura. gresso e Presidente do Senado e o L1der e Presidente 

Quando se dizia que Brossard ia falar, a Camara do maior partido, com um debate daquele jeito, como 
chegou, algumas vezes, a suspender a reuniao. E lo- vao ser, a partir de amanha, os debates nas camaras 
tava o plenário - nao havia a TV Senado àquela altura de vereadores e nas assembléias legislativas? O tom 
-, lotav~ a frente do plenário do Senado, para ouvir o foi dado. Se o debate é naquele sentido, o que vai 
debate espetacular entre Brossard e Passarinho. Oe- acontecer? 
bate duro. Brossard mostrando os casos de tortura, Venho a esta tribuna com muito senso de res-
de violência, de cassaçl!lo, e Passarinho explicando ,ponsabilidade. Venho a esta tribuna sabendo que 
ou tentando, com grande brilhantismo, explicar que . esta seria uma reuniao singela, mas sabendo da re-
era um caminho em marcha que tinha que chegar a percussao que desejo tenha o meu pronunciamento. 
um resultado e que na história das revoluçOes do Acho que podemos interpretar o que aconteceu on-
mundo, nenhuma terminou sem, inclusive a francesa tem aqui sob dois angulos. Nl!Io tenho dúvida de que 
- quem criou a guilhOtina acabou morrendo nela. ontem foi o clfmax de um debate nesse estilo na hist6-

Ontem foi um dia assim, de presença total. ria do Parlamento. Eu duvido de que, do Império até 
Ontem, foi um dia assim, com um fato mais grave: é ontem, tenha tido o Senado uma sessão igual àquela. 
que a 1V Senado é hoje uma grande realidade. Fico Ela foi inédita. Tendo sido inédita, atingindo o cllmax 
impreSsionado, andando pelO iriteriordo Brasil inteiro, da tensao, do debate, da discussão, da argumenta-
com o alcance da TV Senado. Fico emocionado. Isso çl!Io negativa, eu acho que nós temos obrigaçl!lo de 
é uma prova contra aqueles que dizem: nao! O povo parar para pensar. 
gosta é de programa de show, é de apelaçl!lo, de no- Será que a sessao de ontem, como diz o co-
vela, de nao sei o quê. É impressionante o número de mentarista polltico da CBN, vai ser um sinal de aber-
pessoas que assistem à TV Senado! tura, no sentido de que esse seja o tom levado para 

E ontem foi tomada uma decisao muito impor- as camaras de vereadores e para as assembléias Ie-
tante, no gabinete do Presidente Antonio Carlos, pela gislativas? 
Mesa do Senado e pelo ilustre Ministro das Comuni- Eu estava inscrito para falar ontem e me neguei 
caçOes, Deputado Pimenta da Veiga: vamos entrar no a falar. Ontem, todos nós, minha querida Senadora 
canal comum. Nl!Io será só por assinatura. Nao ape- Heloisa Helena, estávamos emocionados, estáva-
nas o cidadao que tem R$80 para assinar a NET ou mos tensos e lamos falar em cima dos acontecimen-
coisa que o valha poderá assistir á TV Senado. Have- tos. Eu preferi ir para casa, dormir e ver a repercussao 
rá um canal aberto em UHF e, dessa forma, o povo, a - por casualidade, terminei, à minha revelia, falando 
gente simples, poderá ouvir a TV Senado. Isso é im- em rádios e comentando, e soube por essas rádios a 
portante porque nao teremos mais de nos submeter reaçao da sociedade -, para vir hoje falar o que estou 
às noticias dos jomais escritos ou falados, que ex- falando. 
pres$am a interpretaçl!lo do órgao de comunicaçl!lo Repito, o comentarista polltico da CBN diz que a 
que os produto interpretaçl!lo pelo interior - falaram vereadores, de-

Conheço pessoas, inclusive moradores de Bra- putados e lideranças municipais de vários lugares do 
5i1ia, que dizem fazer questao de assistir às nossas Brasil - referia-se à sessl!lo de ontem como um mo-
sessOes porque querem viver e saber como é uma mento dramático e cruel. Se na mais alta Casa, com 
sessão do Senado. Essas pessoas ligam a televisl!lo os mais ilustres parlamentares - desculpem-me os 
às 14h e 30 min e só a desligam quando termina a demais LIderes -, foi assim, estao abertas as compor-
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tas para que assim seja a cópia que se terá pelo resto rador-Geral fazer diligências e melhorá-lo, absolveu 
do Brasil. por falta de provas e mais nada. 

Eu penso diferente. 
O Vice-Presidente da Casa e os LIderes de Ban­

cada farao uma análise - e têm obrigaçao de fazê-Ia­
sobre o que deverá ser feito ou nao com a prova e 
com o pedido do Sr. Antonio Carlos, que entregou a 
sua declaraçao de bens pedindo a abertura de suas 
contas. O Llder do meu Partido, Sr. Jader Barbalho, 
também fez chegar à Mesa a sua declaraçao de bens 
pedindo a abertura de suas contas. Essas questões 
deverao ser debatidas, e nao sou eu, no Senado, Pe­
dro Simon, que vai vir à tribuna para dizer o que deve 
ou nao ser feito, como vai ser feito ou nao. Estou aqui 
para dizer o seguinte: ontem nós atingimos o clfmax, 
mas se V Ex"s repararem, qual foi o cllmax? Cada um 
dos oradores - diga-se de passagem, brilhantes - pe­
gou uma montanha de recortes, alguns sobre fatos 
que têm mais de 20 anos, que envolvem isso, que di­
zem aquilo, aqui e acolá, e nao sei mais o quê, e que 
nao aconteceu nada. 

Eu posso vir a esta tribuna, como vieram o Sr. 
Antonio Carlos e o Sr. Jader Barbalho, e trazer uma 
montanha igual de recortes dos fatos mais graves 
que ocorreram neste PaIs e cobrar. Qual é o Senador 
que està me ouvindo e que nao pode fazer o mesmo? 
Em Alagoas, da nobre Llder Heloisa Helena; no Espl­
rito Santo, do nobre Llder do PPS; quem nao pode 
trazer uma montanha de fatos do seu Estado, Sena­
dor Alvaro Dias, do meu Estado, envolvida há quanto 
tempo em um debate e em uma discussao que nao 
pára mais? Por que isso? 

Atrevo-me a dizer daqui, porque este é o PaIs 
da impunidade! Porque este é o PaIs em que nao 
acontece nada! Porque este é o PaIs que as manche­
tes, as mais escandalosas de hoje, esquecemos 
amanha I Porque este é um PaIs em que nao se c0-
bra! Porque este é um PaIs em que nao importa ser 
ou nao honesto, porque é a mesma coisa! 

Diria que, mais do que nós, ontem, quem deve­
ria ler os pronunciamentos feitos era o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, o Procurador-Geral da 
República, o Poder Judiciário, porque, na verdade, 
neste PaIs, campeao mundial da miséria e da impuni­
dade, apenas um Poder faz a sua parte: o Congresso 
Nacional. 

Cassamos o mandato do Presidente; provamos 
as roubalheiras e as bandalheiras do Sr. PC Farias e 
companhia; o Procurador-Geral, dizem, mandou um 
inquérito ridlculo envolvendo o Sr. Collor e o Supre­
mo, na minha opiniao, ao invés de pedir para o Procu-

Quando mataram o Sr. PC Farias e a namorada 
dele, vim na mesma hora a esta tribuna, dirigi-me ao 
meu amigo Ministro Nelson Jobim e disse: Ministro, 
mande imediatamente tropas para Alagoas, mande 
imediatamente uma equipe de procuradores, juizes, 
porque nao M clima em Alagoas para que as provi­
dências sejam tomadas. Eu, com meus os 200 júris, 
com minha experiência de advogado de júri, disse 
que foi queima de arquivo; disse, aqui desta tribuna, 
que foi queima de arquivo, mas deixaram para a polf­
cia de Alagoas e a polfcia queimou tudo. Queimaram 
o coleMo, as roupas, queimaram todas as provas e 
chegaram à conclusao "maluca" de que foi um crime 
passional. Aquela senhora, com amor, com uma pai­
xao fantàstica, igual a de Romeu e Julieta, matou o 
Sr. PC Farias e depois se suicidou. ~ grosseiro, é vul­
gar, mas isso aconteceu. 

Cassamos dez parlamentares, com provas e 
mais provas comprovadas de corrupçao no Orçamen­
to e nao aconteceu nada com ninguém. 

A CPI dos Precatórios provou e comprovou, 
com provas irrefutàveis, pegou govemador, prefeito, 
secretàrio, Bradesco. E acontecia aquilo que o Ro­
berto Requiao costumava falar: a "cadeia da felicida­
de", que só existia porque lá atrás estava o Bradesco 
garantindo. Mas nada aconteceu. Nao aconteceu 
nada, ninguém foi denunciado. 

A Cêmara dos Deputados, com o Nelson Mar­
chezan na CPI dos Medicamentos, està fazendo um 
trabalho que considero fantàstico; estou até com in­
veja, porque gostaria de estar lá. Essa CPI está verifi­
cando o crime organizado, está fazendo mais do que 
a polIcia, do que os promotores e a Justiça nos últi­
mos 10 anos. 

O único Poder que està fazendo alguma coisa 
para apurar somos nós. Só que existe uma questao: a 
CPI dá em "pizza". A CPI nao dá em nada e a impren­
sa é cruel, porque sabe que nao está dizendo a ver­
dade. A Imprensa sabe que essa versao nao é corre­
ta, masa repete. E cansamos de dizer: a CPI doJudi­
ciário nao deu em pi%za, a CPI do Sistema Financeiro 
nao deu em pizza. Em qualquer outro lugar do mun­
do, se mostrássemos a prova do Sr. Chico Lopes, 
aquele oficio em sua mao, dizendo que US$1,6 mi­
IMo estao depositados no exterior em seu nome, em 
qualquer lugar, a Procuradoria já teria denunciado e 
ele estaria com a prisao preventiva decretada. No 
Brasil, nao aconteceu nada. Ele voltou a negociar e 
està indo muito bem Obrigado, graças a Deus. 
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A impressão da opinião pública é que as CPls mundo, o papel de fiscalizar, autuar, moralizar, fazer 
acabam em pizza. E porque isso? Porque háo prime- é da Justiça. 
iro impacto de uma CPI, a imprensa toma conta das O que aconteceu ontem deveria nos levar a uma 
informações, publicando-as diariamente, a toda hora, profunda reflexão. Independente do fato, que não me 
a todo momento, chega-se á uma conclusão, publi- parece o mais importante, pois o mais importante é a 
ca-se o relatório e ele cai no esquecimento. Por quê? situação em si, o que aconteceu ontem faz com que 
Porque cai na gaveta do procurador. E se, por mila- nós, Congressistas, tenhamos que fazer uma reunião 
gre, consegue sair da gaveta do procurador, cai na e estabelecer uma fórmula através da qual vamos 
gaveta do Judiciário e não acontece nada. Isto com acabar com a impunidade neste Pais. A imprensa pu-
CPI! blica: o Pedro Simon é ladrão. Vamos abrir um inqué­

Há um projeto nosso determinando que conclu­
são de CPI tem que ir para a mesa do procurador, 
para mesa do juiz, para mesa do tribunal e ser o pri­
meiro caso a ser julgado. Mas podem dizer: mas o su­
premo tem 1.500 processos! Que se danem os 1.500 
processos. O primeiro é decisão da CPI. O procura­
dor tem 3.000 processos! Que se danem os 3.000 
processos. O primei ro é conclusão da CPI. E por 
quê? Porque a CPI empolgou a Nação, porque a CPI 
é um outro poder que debateu, analisou, concluiu e 
apresentou as provas e não pode ficar na gaveta. 

Se isso acontece com a CPI, o que acontece 
com o resto? Vamos tomar como exemplo o Rio de 
Janeiro. Meu Deus! Aquele cidadão que apresentou 
as provas e denúncias contra a policia e, como n<'lo 
foram aceitas, foi demitido pelo govemador, tem dito 
coisas incomensuráveis. É incomensurável o que ele 
tem dito e não vejo nada: não vejo procurador, n<'lo 
vejo promotor, não vejo nada. N<'Io vejo nada, como 
não ili nada no govemo do Sr. Paulo Maluf, como n<'lo 
vi nada no govemo do Rio Grande do Sul, no govemo 
de sao Paulo, em qualquer área, em qualquer·denún­
cia. E volto a repetir: além das 200 denúncias do Sr. 
Antonio Carlos Magalhães e das 200 do Sr. Jader 
Barbalho, trago 500, cada um de nós traz mais 500 fa­
tos mais graves e nada acontece. Desapareceram as 
provas do Banco Nacional no Banco Central. Sim­
plesmente desapareceram as provas nas vésperas 
de vencer o prazo. Se, dentro de alguns dias, não for 
feita a denúncia, o caso morre, desaparece. 

Sr. Presidente, pelo amor de Deus! O que há de 
manchete, de escêndalo todos os dias e n<'lo aconte­
ce nada! Isso n<'lo pode continuar. E não como culpar 
o Congresso Nacional. Estamos indo além das nos­
sas obrigaçOes, porque a CPI está preenchendo um 
papel que não é dela. A Operação M<'Ios Limpas, que 
pOs na cadeia ministro, Presidente da Fiat, empresá­
rio, presidente de banco na Itália, foi coordenada pe­
los procuradores e pela Justiça. Muitos deputados f0-
ram para a cadeia, mas n<'lo foi o Congresso Nacio­
nal É a Justiça que faz isso. Em qualquer lugar do 

rito para ver se o Pedro Simon é ladrão. É ladrão? 
Sim. Está provado que é ladrão. Não é ladrão? Não. 
Se está provado que não é ladrão, o jomal terá que 
dar o mesmo espaço para fazer essa declaração. AI 
termina a história. E nenhum Senadvr buscará, 20 
anos depois, provas do que não aconteceu. 

Outro dia, disse para um Parlamentar que esta­
va sendo alvo da imprensa, que era preciso tomar al­
guma satisfação sobre aquelas acusaçOes. S. Ex" 
disse-me: "Não tenho que fazer nada". Perguntei-lhe: 
"Como, você não fará nada?" S. Ex" respondeu-me: 
"Eu tenho que submergir, tenho que desaparecer, 
porque sou a bola da vez. Vou levar pancada, mas, 
daqui a quinze dias, aparecerá outro escêndalo e nin­
guém se lembrar mais de mim". Essa é a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães. Faz soar a campainha.) 

O SR, PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Estou en­
cerrando, Sr. Presidente. Peço desculpas, mas en­
cerrarei a seguir, com o maior prazer. 

A verdade é que o escêndalo de hoje faz com 
que esqueçam o de ontem. E, num Pais sem memó­
ria, todos se despreocupam. 

A grande conclusão de ontem é que devlamos 
sentar á mesa e discutir a grande caminhada contra a 
impunidade, para que não continuem a ser publica­
das manchetes nos jomais sem a devida comprova­
ção. A defesa do cidadão é publicada na seção Carta 
ao Leitor em três linhas: "O Sr. João da Silva respon­
de que não é verdade o que foi dito". E fica por isso 
mesmo. E nós não temos muita autoridade, porque 
eles dizem e nós não podemos provar o contrário. 
Para mim, a lição de ontem é a de que devemos nos 
reunir e estabelecer uma fórmula por meio da qual en­
tremos pra valer na luta contra a impunidade. 

Eu tenho opinião formada, Exmo Sr. Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, ExmO Sr. Procura­
dor-Gerai da República, de que uma das grandes res­
ponsáveis pelo que ocorreu ontem é a Justiça. É ela 
que não cumpriu o seu papel de apurar as denúncias. 
E, se ela n<'lo apura porque o processo judicial está 
cheio de melindres, alteraçOes, modificaçOes que im-
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plicam no seu nlo funcionamento, até agora, nlo re- ros, onde policiais da Policia Militar de Goias invadi-
cebi, por parte do Judiciario, nada que dissesse que ram violentamente a residência da senhora Maria Re-
tem que mudar ou alterar isso ou aquilo para que a zende Vilela, pela Policia Militar de Goias. 
Justiça funcione melhor. 

Essa, Sr. Presidente, é a liçao que tirei da reu­
nilo de ontem. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Ademir Andrade, 2° Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Magalhles, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Antes de passar à Ordem do Dia, quero de­
clarar que nlo ouVi a totalidade do discurso do Sena­
dor Pedro Simon. Entretanto, quanto à parte que ouvi, 
a Presidência concorda inteiramente. Penso que se 
deve fazer algo mais importante em legislaçao sobre 
a Impunidade e que cabe a nós fazer isso. 

Quero adiantar que, como Presidente, nlo es­
tou participando da reuniao da Mesa hoje, mas que, 
na minha opinilo, todos os assuntos tratados devem 
ser remetidos ao Ministério Público. Mesmo que este 
nlo tome providências, poderemos cobrll-las. Os as­
suntos devem ser tratados no Conselho de Ética, se 
for o caso, mas principalmente no Ministério Público. 

Desse modo, concordo com a parte que ouvi do 
discurso do Senador Pedro Simon; desconheço a pri­
meira parte e, por isso, nlo posso com ela concordar 
ou dela discordar. A proposta de S. Ex" é importante 
para o Congresso Nacional. 

A Presidência comunica também que o Ministro 
Waldeck ameias estarll, às 15h, na Comisslo do Sa­
lario Mlnimo. Vale a pena dar essa informaçao, por­
que se trata de um assunto importante. Parlamenta­
res de todos os partidos têm interesse em participar 
da reunilo. A reunilo se realizarll às 15h e nlo às 
16h ou 17h, como andou sendo propalada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihles) - Sobre a mesa, requerimento que serll lido 
pelo Sr. 1 ° Secretario em exerelcio, Senador Tilo Via­
na. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 170, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Solicito, com fundamento no art. 50, § 2°, da 

Constituiçao Federal, e no art. 216 do Regimento 
Interno, que se requisite do Excelenllssimo Senhor 
Ministro da Justiça informaçOes a cerca da açao poli­
ciai movida no dia 14 de março, na cidade de Minei-

Justlflcaçilo 

Tratando-se de denúncia onde os direitos indivi­
duais foram agredidos de forma brutal em fatos ocor­
ridos no dia 14 de março do presente ano, na cidade 
de Mineiros - GO, onde policiais fortemente armados 
invadiram a casa de uma senhora de famflia - Senho­
ra Maria Rezende Vilela, sob pretexto de procurar 
propaganda elettoral de seu filho José Sàvio Vilela, 
reviraram toda a casa, arrastando móveis, e armàrios 
causando à moradora toda espécie de humilhaçao e 
desrespetto à sua pessoa. 

Como ameaça ao processo democrlltico, ve­
jo-me na obrigaçao de solicitar ao Senado Federal 
que cumpra seu papel de fiscalizar os atos do Poder 
Executivo, invocado no artigo 49 da Constttuiçao Fe­
deral, bem como receber reclamaçOes de qualquer 
pessoa contra ato ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas, conforme artigo 58 da Carta Mag­
na, solicitando ao Ministério da Justiça informaçOes 
necessarias para que se possa proceder às providên­
cias cablveis, por este parlamentar, no àmbtto do Se­
nado Federal. 

Sala das SessOes, 6 de abril de 2000. - Senador 
Maguito Vilela. 

(A Mesa, para decistlo.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido serll despachado à Mesa para 
decisão, nos termos do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, oficios que serao lidos pelo Sr. 1° 
Secretario em exerc/cio, Senador Tilo Viana. 

Slo lidos os seguintes: 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
indico. em substituiçao à indicaçao dessa Presi­

dência, os Senadores do PSDB que comporao a C0-
missão Especial Mista destinada a apreciar a seguin­
te Medida Provisória: 

MP N" 1.933-10 PUbllcaçlo DOU: 4-2-00 

Assunto: DispOe sobre os reajustes do salario 
mrnimo a vigorar a partir de 1° de maio de 1999 e os 
beneficios mantidos pela Previdência Social a partir 
de 1° de junho de 1999. 

Titular: Geraldo Melo 
Suplente: Luiz Pontes 

Brasllia. 5 de abril de 2000. - Senador SérgIo 
Machado, lIder do PSDB. 
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Sr. Presidente do Congresso Nacional, MP N°: 1939-25 Publicação DOU: 4-2-00 
Indico, em substituiçao à indicaçao dessa Presi­

dência os Senadores do PSDB que comporao a Co­
missão Especial Mista destinada a apreciar a seguin­
te Medida Provisória: 

MP N°: 1.935-11 Publicação DOU: 4-2-00 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor 
da Presidência da República, crédito extraordinário 
no valor de R$120.142.089,oo, para os fins que espe­
cifica. 

Titular: Lúcio AlclIntara 
Suplente: Antero Paes 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, os Senadores do PSDB que comporao a 

Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provis6ria: em substituiçao. 

MP N° 1.936-43 Publicação DOU: 4-2-00 

Assunto: Altera a redaçao dos arts. 14, 18, 
34, 44 e 49 da Lei nO 9.082, de 25-7-95, dos arts. 
18, 19, 34, 35 e § 4° do art. 53 da Lei nO 9.293, de 
15-7-96, que dispõem, respectivamente, sobre as di­
retrizes para a elaboraçao da lei orçamentária para 
os exerclcios de 1996 e 1997. 

Titular: Romero Jucll 
Suplente: Lúdio Coelho 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, os Senadores do PSDB que comporao a 

Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória: em substituiçao. 

MP N°: 1.937-12 Publicação DOU: 4-2-00 

Assunto: Altera a redaçao do § 2° do art. 60 da 
Lei nO 9.692, de27 dejulhode 1998, que dispOe sobre 
as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 
1999. 

Titular: o.smar Dias 
Suplente: Romero Jucá 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, os Senadores do PSDB que comporao a 

Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte medida provis6ria: em substituiçao. 

Assunto: Restaura a vigência da Lei nO 8.989. 
de 24-2-95, que dispOe sobre a isençao de Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisiçao de 
autom6veis destinados ao transporte autõnomo de 
passageiros e ao uso de portadores de deficiência fI­
sica, e dá outras providências. 

Titular: Pedro Piva 
Suplente: Osmar Dias 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, os Senadores do PSDB que comporao a 

Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte medida provis6ria: em substituiçao. 

MP N°: 1. 949-20 Publicação DOU: 4-2-00 

Assunto: Acrescenta dispositivo á Lei nO 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, que dispOe sobre as san­
çOes penais e administrativas derivadas de condutas 
e atividades lesivas ao meio ambiente. 

Titular: Geraldo Melo 
Suplente: Lúdio Coelho 

Brasilia, 5 de abril de 2000. - Senador Sé'lliO 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituiçao à designação desta Pre­

sidência os senadores do PSDB que comporão a c0-

missão especial mista destinada a apreciá. a seguin­
te medida provis6ria: 

MP N° 1.950-60 Publicaçio DOU: 4-2-00 

Assunto: DispOe sobre medidas complementa­
res ao Plano Real e dá outras providênciEs. 

Titular: Lúcio AlclIntara 
Suplente: Osmar Dias 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nac;onal, 
Indico, em substituiçao à designaçao desta pre­

sidência os senadores do PSDB que comporao a c0-

missão especial mista destinada a apreciar a seguin­
te medida proviSÓria: 

MP N° 1.951-22 Publicaçio DOU: 4-2-00 

Assunto: Dispõe sobre a adoça0 de medidas 
relacionadas com o Sistema Financeiro da Hdbitaçao 
- SFH, altera as Leis nO 4.830, de 21 dá agosto de 
1964,8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de28de 
julho de 1993, e dá outras providências. 
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TIIulIIr: Luiz Pontes 
lup!entt: Geraldo Lessa 

Brasllla, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
IIIchado Llder do PSDB. 

Sr. PnlSldente do Congrasso Nacional, 
Indico. em substltuiçllo ti designaçllo desta pre­

lIdenela os senadoras do PSDB que comporao a co­
rnlssAo especial mista destinada a apreciar a seguin­
te medida provisória: 

MP N° 1.954-23 Publleaçlo DOU: 4-2-00 

Allunto: Institui o Programa Especial de FI­
nanciamento para o combate aos efeitos da estiagem 
na .IU de atuaçllo da Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste - SUDENE, e dá outras pro­
vtdtnclal. 

11Iular: Geraldo Lessa 
IupIlnta: Luiz Pontes 

Bralllla 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
IIIchado, Llder do PSDB. 

Sr. Prasidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substltulçllo ti designaçllo desta pre­

lIdência, os senadores do PSDB que comporao a co­
mIIaIo especial mista destinada a apreciar a seguin­
te medida provisória: 

MP N° 1.980-58 PUbllcaçlo DOU: 4-2-00 

Assunto: Altera a leglslaçllo referente ao Adiei­
onallO Frete para a Renovaçllo da Marinha Mercan­
la - AFRMM e ao Fundo da Merlnha Mercante -
FMM, e dê outras providências. 

ftlular: Alvaro Dias 
1upJante: Luzia Tolado 

Bralllla, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presldsnte do Congresso Nacional, 
Indico, os Senadores do PSDB que COmpara0 a 

Comlldo Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória; em substituiçllo. 

MP N° 1.961-19 Publlcaçlo DOU: 4-2-00 

AIIunto: DlspOe sobre o Programa de Revitali­
Il91o de Cooperativas de Produçllo Agropecuária -
MCOOP, autoriza a crlaçllo do Serviço Nacional de 
ApNndlzagem do Cooperativismo - SESCOOP, e dá 
OUII'II providências. 

TItular: Llldlo Coelho 
luplente: Osmar Dias 

, Bra11ll8, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
lllóhado, Llder do PSDB. 

-: . 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituiçllo à designaçllo desta Pre­

sidência 05 senadores do PSDB que COmpara0 a Co­
missao Especial Mista destinada a apreciar a seguin­
te madida provisória: 

MP N°: 1.963-15 Publlcaçlo DOU: 4-2-00 

Assunto: DispOe sobre a administraçllo dos re­
cursos de caixa do Tesouro Nacional, consolida e atu­
aliza a legislaçllo pertinente ao assunto e dá outras 
providências. 

TItular: Osmar Dias 
Suplente: Antero de Barros 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituiçllo ti indicaçllo dessa presi­

dência os senadores do PSDB que compara0 a Co­
missao Especial Mista destinada a apreciar a seguin­
te medida provisória: 

MP N° 1.969-13 Publlcaçlo DOU: 4-2-00 

Assunto: Estabelece critérios para a consolida­
çllO, a assunçllo e o refinanciamento, pela Uniao, da 
dIvida pública mobiliària e outras que especifica, de 
responsabilidade dos Municlpios. 

Titular: Romero Jucá 
Suplente: Álvaro Dias 

Brasflia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituiçllo ti designaçllo desta Pre­

sidência os senadores do PSDB que compara0 a Co­
missao Especial Mista destinada a apreciar a seguin­
te medida provisória: 

MP N°: 1.979-15 Publlcaçlo DOU: 1-2-00 

Assunto: DispOe sobre o repasse de recursos 
financeiros do Programa Nacional de Alimentaçao 
Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Esco­
la, e dá outras providências. 

THular: Artur da Távola 
Suplente: Luzia Tolado 

Brasflia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, os senadores do PSDB que Comporao a 

Comissao Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte medida provisória: 
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Em substituição. 

MP N° 1.983-47 Publicação DOU: 10-2-00 

Assunto: Estabelece mecanismos objetivando 
incentivar a redução da presença do setor público es­
tadual ria atividade financeira bancária, dispOe sobre 
a privatilização de instituições financeiras e dá outras 
providências. 

Titular: Alvaro Dias 
Suplente: Lúdio Coelho 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Si. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, os Senadores do PSDB que Comporao a 

Comissao Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte medida provisória: 

Em substituição. 

MP N° 1.995-75 Publicação DOU: 10-2-00 

Assunto: Organiza e disciplina os Sistemas de 
Planejamento e de Orçamento Federal e de Controle 
Interno do Poder Executivo e dá outras providências. 

THular: Luzia Toledo 
Suplente: Geraldo Lessa 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, os Senadores do PSDB que comporao a 

Comissao Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória: em substituição. 

MPN°1.99~2 Publicação DOU: 11-2-ú0 

Assunto: Dá nova redação aos arts. 6° e 9" da 
Lei n° 8.019, de 11 de abril de 1990 e acresce disposi­
tivo à Lei n° 9.365, de 16 de dezembro de 1996. 

Titular: Pedro Piva 
Suplente: LOdio Coelho 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador Sérgio 
Machado, Llder do PSDB 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico os Sendadores do PSDB que comporao a 

ComlssAo Elpaclal Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória: em substituição. 

MP N° 2,010-28 Publicação DOU: 29-1-00 

Assunto: 011 nova redação ao art. 1° da Lei n° 
9.630, de 10-12-97. 

THular: Álvaro Dias 
Suplente: Pedro Piva 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senclaor "rgID 
Machado, Llder do PSDB 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
In,dico os Senadores do PSDB que comporia I 

Comissao Espacial Mista destinada a apreciar a ... 
guinte Medida Provisória: em substituição. 

MP N° 2.020 Publlcaçlo DOU: 27~ 

Assunto: Institui a Gratificação de Incentivo • 
Docência e dá outras providências. 

Titular: Artur da Távola 

Suplente: Lúcio Alcántara 

Brasllia, 5 de abril de 2000. - Senador S6gIo 
Machado, Llder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MIga­
IhAes) - Serao feitas as substituiçOes solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A P ...... 
dência recebeu a Mensagem nO 96, de 2000 (n· 
44812000, na origem), de 4 do corrente, pela qual o 
Presidente da República solicita, nos termos do lII'l 
52, inciso V, da Constituição Federal, autorlizaçlo 
para que seja contratada operaçAo de crédito exter­
no, entra a República Federativa do Brasil e o Banco 
Internacional para ReconstruçAo e Desenvolvimento 
- BIRD, no valor equivalente a até quinhentos e cinc:o 
milhOes e sessenta mil dólares dos Estados Unldoa 
da América, de principal, na modalidade de ajuste se­
torial - Reforma Fiscal e Administrativa (Fiscal and 
Administrative Reform Special Adjustment Losn). 

A matéria vai à Comissao de Assuntos Econ6-
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A PI'8II­
dência comunica ao Plenário que recebeu o Aviso no 
47, de 2000 (nO 1.31912000, na origem), de31 de mer­
ço Oltimo, do Presidente do Tribunal de Contas da 
UnlAo, encaminhando cópia do AcórdAo n° 136 e da 
Decisao n° 56, ambos de 2000, bem como dos res­
pectivos Relatório e Voto que os fundamentam, sobre ' 
auditoria realizada no Instituto Nacional de Metrolo­
gia, NormalizaçAo e Qualidade Industrial-INMETRO 
(TC- 017.206/96-Ú). 

O expediente vai à Comissao de FiscalizaçAo e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mapo" 
lhaes) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 3 de abril de 2000, publicou no dia 4 e retificou no ' 
dia 5 do mesmo mês e ano, a Medida Píovl86r1a rf' • 
2.021, que "ACresce dispositivos ao Oecreto-Lel n~ • 
719, de 31 de julho de 1969, para dispor sobre o. 
nanciamento a projetos de ImplantaçAo e 1'8CU~.;" 
çao de infra-estrutura de pesquisa nas InllltuiçOal 
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públicas de ensino superior e de pesquisa, e dá ou- Até 9-4-2000 - prazo para recebimento de 
tras providências". emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçêo nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Djalma Bessa 
Maria do Carmo Alves 

Jader Barbalho 
José Alencar 

Sergio Machado 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Mozarildo Cavalcanti 
Romeu Tuma 

Iris Rezende 
AmirLando 

Osmar Dias 

Bloco Oposiçêo (PT/PDT) 

Heloisa Helena Jefferson Peres 

PPB 

Leomar Quintanilha Emandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

A6clo Neves 
Roberto Jefferson 

Arnaldo Madeira 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Geddel Vieira Lima 
Cezar Schlrmer 

Kátia Abreu 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Milton Monti 
Fernando Diniz 

Expedito Júnior 

Arlindo Chinaglia 

Odelmo Leão Gerson Peres 
De acordo com a Resoluçêo nO 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçêo da matéria: 

Dia 6-4-2000 - designaçêo da Comissão Mista 
Dia 7-4-2000 - instalaçêo da Comissão Mista 

sobre a admissibilidade 
Até 18-4-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-5-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Será feita a devida comunicaçêo á Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Primeiro dia de discussão, em 2° tur­
no, da Proposta de Emenda à Constltul­
çllo nO 90, de 1999 (nO 407/96, na Câmara 
dos DeputadOS), tendo como primeiro signa­
tário o Deputado Luciano Castro, que altera 
a redaçêo do artigo 100 da Constituiçêo Fe­
deral e acrescenta artigo ao Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias (precató­
rios), tendo 

Parecer sob nO 295, de 2000, da Co­
missão de Constituiçêo, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Edison Lobão, ofere­
cendo a redaçêo para o segundo tumo. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 363 do Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante três sessOes de­
liberativas ordinárias. 

Transcorre, hoje, a primeira sessão de discus-
são. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão 

terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nO 685, de 1999, de inici­
ativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera os arts. 6° 
e 7° da Lei 9.069, de 29 de junho de 1995, 
que dispOe sobre o Plano Real, o Sistema 
Monetário Nacional, estabelece as regras e 
condiçOes de emissão do real e os critérios 
para conversão das obrigações para o real, 
e dá outras providências. 

Durante o prazo regimental, não foram ofereci­
das emendas. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa) 
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Na<> havendo quem peça a palavra, encerro a dação do projeto em apreço, de forma a atualizá-lo 
discusslo. com os ditames daquela lei complementar. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sala das SessOes, 6 de abril de 2000. - Senador 
Sr. 1 ° Secretârio em exerci cio, Senador Tilio Viana. Joio Alberto Souza. 

É lido o seguinte: O ·SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga-
IMes) - Em votação o requerimento em que se pede 

REQUERIMENTO N° 171, DE 2000 audiência da Comisslio de Assuntos EconOmicos so-
Senhor Presidente bre o Projeto de Lei do Senado n° 685, de 1999. 
Nos termos do art. 258 do Regimento Intemo, As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

requeiro a tramitação conjunta dos Projeto de Lei do queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Senado nO 685, de 1999, e n° 26, de 2000, por versa- Aprovado. 
rem sobre a participação do Congresso Nacional na O Projeto de Lei do Senado n° 26, de 2000, que 
aprovação da programação monetâria, mediante al- tramitava em caráter terminativo, em virtude da deci-
teração da Lei nO 9.069, de 1995. slio que acaba de ser tomada, perde essa condição e 

Sala das SessOes, 6 de abril de 2000. - Sena- passa a tramitar em conjunto com o Projeto de Lei do 
dor Paulo Hartung. Senado n° 685, de 1999, ambos da Comisslio de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Constituição, Justiça e Cidadania e Assuntos Econo-
Ihlies) - Em votação o requerimento em que se pede micos. 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga-
nOs 685. de 1999 e 26, de 2000. Ihlies) -Item 3: 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queriam permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 ° Secretârio em exerclcio, Senador Tilio Viana. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 172, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro a audiência da Comisslio de Assuntos 

EconOmicos (CAE) sobre o Projeto de Lei do Senado 
n° 685, de 1999, que "altera os arts. 6° e 7° da Lei nO 
9.069, de 29 de junho de 1995, que dispOe sobre o 
Plano Real, o Sistema Monetârio Nacional, estabele­
ce as regras e condiçOes de emisslio do real e os cri­
térios para converslio das obrigaçOes para o real, e 
dá outras providências'. 

Justificaçio 

A CPI do Sistema Financeiro concluiu pela ne­
cessidade de alterar o relacionamento entre o Conse­
lho Monetârio Nacional e o Poder Legislativo, que 
ocorre por meio da programação e da análise da exe­
cução da polltica monetâria, em virtude do seu impac­
to nas contas públicas. 

Considerando a recente tramitação, na CAE, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. que tem por objetivo 
a disciplina das contas públicas, e a atribuição ora 
existente de aquela Comisslio aprovar as programa­
çOes nnonetârias trimestrais, seria prudente e de bom 
alvitre obter o pronunciamento da mesma sobre a re-

sa.) 

Discusslio. em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 70, de 1999 (nO 
653/98, na Climara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissAo outor­
gada á Rédio Beira-Mar de sao Sebasti40 
Uda. para explorar serviço de radiodifus4o 
sonora em freqOência modulada na cidade 
de sao Sebastiao, Estado de sao Paulo, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 580, de 
1999, da Comisslio de Educação, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. com absten­
çOes da Senadora HeloIsa Helena e dos Se­
nadores Pedro Simon e Geraldo Cândido. 

Em discusslio o projeto em tumo único. (Pau-

Nlio havendo quem peça a palavra, encerro a 
discusslio. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Senadores do 

PT. 
A matéria vai á Comissa<> Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihlies) - Sobre a mesa, parecer da Comisslio Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 70, de 1999, que será lido pelo Sr. 1° Se­
cretârio em exerclcio, Senador Tilio Viana. 
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~ lido O seguinte: 

PARECER N° 305, DE 2000 
(Da ComissAo Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 70, de 1999 (nO 653, de 
1998, na Cãmara dos Deputados). 

A ComissAo Diretora apresenta a redaçAo final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 70, de 1999 (nO 
653, de 1998, na Camara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissêo outorgada á Rádio 
Beira-Marde SAo SebastiAo LIda, para explorar servi­
ço de radiodifusAo sonora em freqOência modulada 
na cidade de SAo SebastiAo, Estado de SAo Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissêo, 6 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Carlos Patroclnlo - Nabor 
Júnior. 

ANEXO AO PARECER N° 305, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a permlsão 
outorgada a "Rádio Beira-Mar de São Se­
bastião Ltda, para explorar serviço de ra­
diodifusllo sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Silo Sebastillo, Estado 
de Silo Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° ~ aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n° 828, de 7 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 10 de agosto de 1991, a per­
misêo outorgada a "Rádio Beira-Mar de SAo Sebas­
Mo lida," para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusêo sonora em freqOência modu­
lada na cidade de SAo SebastiAo, Estado de SAo Pa­
ulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçAo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Em discussAo a redaçAo final. (Pausa.) 

NAo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussêo. 

Em votaçAo. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai ;li promulgaçAo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

IhAes) -Item 4: 

sa.) 

Discussllo, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 87, de 1999 (n° 
679/98, na Camara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissllo outor­
gada á Difusora Ouro Verde Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusêo sonora em 
freqOência modulada na cidade de Curitiba, 
Estado do Parani~, tendo 

Parecer favoràvel, sob nO 604, de 
1999, da Comissêo de EducaçAO, Relator: 
Senador Álvaro Dias, com abstençOes da 
Senadora Heloisa Helena e dos Senadores 
Pedro Simon e Geraldo Candido. 

Em discussêo o projeto em turno único. (Pau-

Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussllo. 

Em votaçAo. 
As S'- e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com as abstençOes dos Senadores 

do PT. 
A matéria vai á ComissAo Diretora para a reda­

çAo final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

IMes) - Sobre a mesa, parecer da ComissAo Direto­
ra, oferecendo a redaçAo final ao Projeto de Decreto 
Legislativo nO 87, de 1999, que serà lido pelo Sr. 1° 
Secretario em exerclcio, Senador 11Ao Viana. 

~ lido o seguinte: 

PARECER N° 306, DE 2000 
(Da ComissAo Diretora) 

Redaçlo final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 87, de 1999 (nO 679, de 
1998, na CAmara dos Deputados). 

A Comissêo Diretora apresenta a redaçAo final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 87, de 1999 (nO 
679, de 1998, na Camara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissAo outorgada á Difuso­
ra Ouro Verde LIda, para explorar serviço de radiodi­
fusllo sonora em freqoência modulada na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissllo, 6 de abril de 
2000. - Antonio Carlos MagalhAes, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Carlos Patroelnio - Nabor 
Júnior. 
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ANEXO AO PARECER N° 306, DE 2000 Em votaçllo. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, As SI" e os Srs. Senadores que o aprovam que-
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do iram permanecer sentados. (Pausa.) 
art 46, item 26, do Regimento Intemo, promulgo o se- Aprovado. 
guinte A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que renova a permIs­
são outorgada a "Difusora Ouro Verde 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Curitiba, Estado do parané. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 2.069, de 16 de dezembro de 1996, que renova 
por dez anos, a partir de 1° de maio de 1994, a permi­
são outorgada a " Difusora Ouro Verde Ltda.", para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqOência modulada na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçllo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redaçllo final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Emvotaçllo. 
As SI" e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgaçllo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 5: 

sa.) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 147, de 1999 (nO 
726/96, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Sociedade Rádio Frutal LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Frutal, Estado de Minas 
Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nO 605, de 
1999, da Comissão de Educaçllo, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti, com absten­
çOes da Senadora Heloisa Helena e dos Se­
nadores Pedro Simon e Geraldo Cândido. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pau-

Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

çlIo final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redaçllo final ao Projeto de Decreto 
Legislativo nO 147, de 1999, que sera lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exerclcio, Senador Ttão Viana. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 307, DE 2000 
(Da Comissllo Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 147, de 1999 (nO 726, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redaçllo final 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 147, de 1999 (n° 
726, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Sociedade Rádio 
Frutal Ltda para explorar serviços de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Frutal, Estado de 
Minas Gerais. 

Sala de ReuniOes da Comissão 6 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhles - Presidente -
Geraldo Meio - Relator - Carlos Patrocinlo - Nabor 
Jllnior. 

ANEXO AO PARECER N° 307, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a conce&­
slo da "Sociedade Rédlo Frutal Ltda." 
para explorar aerviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Frutal, 
Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sin°, de 13 de outubro de 1997, que renova por dez 
anos, a partlrde 1° de maio de 1994, a concessão da 
"Sociedade Rádio Frutal LIda." para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Frutal, Estado de Minas 
Gerais. 
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Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 159, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro-
na data de sua publicaçilo. va o ato que outorga permissâo à Fundaçilo Senhor 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Bom Jesus para executar serviço de radiodifusao 50-

Ihâes) - Em discussâo a redaçilo final. (Pausa.) nora em freqOência modulada na cidade de PerdOes, 
Nâo havendo quem peça a palavra, encerro a Estado de Minas Gerais. 

discussâo. Sala de ReuniOes da Comissâo 6 de abril de 
Em votaçilo. 2000. - Antonio Carlos MagalhAes - Presidente -
As SI" e os Srs. Senadores que a aprovam que- Geraldo Melo - Relator - Carlos Patroclnio - Nabor 

iram permanecer sentados. (Pausa.) Júnior. 

Aprovada. ANEXO AO PARECER N° 308, DE 2000. 
A matéria vai à promulgaçilo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihaes) - Item 6: 

sa.) 

Discussao, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 255, de 1999 (nO 
159/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissao à Fun­
daçilo Senhor Bom Jesus para executar 
serviço de radiodifusao sonora em freqOên­
cia modulada na cidade de PerdOes, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

Parecer favoràvel, sob n° 247, de 
2000, da Comissao de Educaçilo, Relator: 
Senador Gilvam Borges, com abstençilo do 
Senador Geraldo Cândido. 

Em discussao o projeto em turno único. (Pau-

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussao. 

Emvotaçilo. 
As SI" e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com as abstençOes dos Senadores 

do PT. 
A matéria vai à Comissao Diretora para a reda­

çilo final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

IMes) - Sobre a mesa, parecer da Comissllo Direto­
ra, oferecendo a redaçilo final ao Projeto de Decreto 
Legislativo nO 255, de 1999, que serà lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exerclcio, Senador Tiao Viana. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 308, DE 2000 
(Da Comissao Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 255, de 1999 (n° 159, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissao Diretora apresenta a redaçilo final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 255, de 1999 (nO 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que outorga permill­
são a "Fundação Senhor Bom Jesus" 
para executar serviço de radiodifulllo so­
nora em freqüência modulada na cidade 
de PerdOes, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 318, de 21 de dezembro de 1998, que outorga 
permissao a 'Fundaçilo Senhor Bom Jesus" para 
executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusao sonora em freqOência modu­
lada, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
de PerdOes, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este Decreto Leg islativo entra em vigor 
na data de sua publicaçilo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Maga­
Ihaes) - Em discussao a redaçilo final. (Pausa.) 

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussao. 

Em votaçilo. 
As SI" e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgaçilo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

IMes) -Item 7: 

Votaçilo, em turno único, do Requeri­
mento nO 107, de 2000, de autoria do Sena­
dor Bernardo Cabral, solicitando a tramita­
çilo conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
nOs 571 e 602, de 1999-Complementares, 
por regularem a mesma matéria. 

Em votaçilo o requerimento em turno único. 
(Pausa.) 
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As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os projetos de Lei do Senado nOs 571 e 602, de 

1999-Complementares, passam a tramitar em con­
junto e retomam à Comissão de Assuntos EconOmi­
coso 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Maga­
Ihaes) -Item 8: 

Votaçêo, em tumo único, do Requeri­
mento n' 119, de 2000, de autoria da Sena­
dora Heloisa Helena, solicitando a tramita­
çêo conjunta do Projeto de Lei da Câmara 
n° 77, de 1997. com o Projeto de Lei do Se­
nado n° 618. de 1999. por regularem a mes­
ma matéria. 

Em votaçêo o requerimento em tumo único. 
(Pausa.) 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os projetos de Lei da Câmara nO 77, de 1997 e o 

Projeto de Lei do Senado n° 618, de 1999, passam a 
tramitar em conjunto e retomam á Comisdo de 
Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) ... Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti para uma comunicaçêo inadiável. S. Ex" 
dispOe de cinco minutos. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL- RR. 
Para uma comunicaçêo inadiável. Sem revido do 
orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. na 
terça-feira. fiz uma comunicaçêo sobre certos fatos 
lamentáveis que estao ocorrendo com os Indios de 
Roraima. 

Foram presos sete lideres indlgenas naquele 
Estado, inclusive por requerimento de uma ONG que 
está a serviço da Funai. que. de maneira admirável. 
nao está "movendo uma palha" para liberar esses In­
dios. É um contra-senso o fato de. a poucos dias do 
Dia do' Indio e dos 500 anos do Descobrimento do 
Brasil. estar ocorrendo isso exatamente com os Indi­
os brasileiros. com os Indios do meu Estado. 

Estamos. inclusive. impetrando um habeas cor­
pus. já que a Funai. que tem obrigaçêo de fazê-Io. 
nao o faz. Lamentamos que hoje a Funai esteja efeti­
vamente sendo comandada por organizaÇÕeS 
nao-govemamentais e. mesmo quando se trata dos 
Indios. nesse caso especifico. nao tome as providên­
cias cablveis. 

Naquele dia. comuniquei que 15 lideranças indl­
genas da regiao Raposa Serra do Sol. no Estado de 
Roraima. estavam tentando marcar uma audiência 
com o Ministro da Justiça para exporem o seu ponto 
de vista com relaçêo á demarcaçêo daquela reserva 
indlgena. Eles. que representam pelo menos 70% da 
populaçêo indlgena daquela regiao, nao concordam 
com a forma como a Funai quer demarcar aquela 
área. No entanto. eles nao vinham sendo recebidos 
por S. Ex". Mas ontem o Sr. Ministro recebeu a Ban­
eada do Estado e um representante dessas lideran­
ças indlgenas e ouviu o outro lado. o contradit6rio do 
que fala a Funai. É verdade que o Ministro nao pro­
meteu nenhuma soluçêo favorável para este ou para 
aquele, mas. pelo menos. teve o gesto democrático 
de ouvir o outro lado da questao e o lado mais impor­
tante: a maioria da populaçêo indlgena daquela re­
glao. 

Era esse o registro que eu queria fazer. comple­
mentando a comunicaçêo que fiz na terça-feira e. ao 
mesmo tempo, cobrando da Funai uma postura igua­
litária e equilibrada, em beneficio dos Indios e nao a 
favor de ONGs que estao dominando totalmente 
aquele 6rgao. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio' Carlos Maga­
Ihaes) - Concedo a palavra ao Sr. Senador Sebastiao 
Rocha, por cinco minutos. 

O SR. SEBASTIAO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Para uma comunicaçêo inadiável. Sem revido do 
orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. o 
Congresso Nacional aprovou. ainda no ano passado. 
no dia 12 de agosto de 1999, uma resoluçêo que insti­
tui o Diploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro. Tra­
ta-se de uma proposta feita por mim. para que, anual­
mente. o ex-Senador Darcy Ribeiro possa ser home­
nageado pelo Congresso Nacional. em funçêo dos re­
levantes serviços que prestou à Naçêo brasileira. em 
especial á causa da Educaçêo nacional. Esse Diplo­
ma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro é destinado a 
agraciar pessoa fisica ou jurldica que tenha oferecido 
contrlbuiçêo relevante para a causa da educaçêo bra­
sileira. 

Estou aqui fazendo este pequeno pronuncia­
mento exatamente para divulgar essa resoluçêo do 
Congresso Nacional. publicada no Dlãrlo do Senado 
Federal do dia 13 de agosto de 1999. Portanto. as 
pessoas ou entidades interessadas podem se mani­
festar. com o intuito de serem ag raciadas com esse 
importante Diploma de Mérito Educativo. 

Mais do que isso, Sr. Presidente, gostaria de pe­
dir que a Mesa adote as providências previstas no art. 
3° dessa resoluçêo. ou seja. a apreciaçêo e a escolha 
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do agraciado. Cabe ao Presidente do Congresso Na- A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
cional a indicação de cinco membros - inclusive, S. Como Llder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden-
Ex" - para participarem desse Conselho. A indicação te, Sr"s e Srs. Senadores, antes de tratar da Medida 
deverá ser feita no inicio de cada Sessão Legislativa. Provisória nO 1.939-25, que, supostamente, deveria 
Como já estamos no mês de abril, trago esse assunto estabelecer, para aos portadores de deficiência flsi-
á lembrança da Mesa Diretora - não é uma cobrança ca, a possibilidade de isenção na compra de autom6-
-, de forma que ela proceda, na pessoa do Presidente veis com cambio automático, gostaria de solicitar a 
Antonio Carlos Magalhães, à nomeação dos integran- atenção desta Casa para os mistérios do Banco Cen-
tes do referido Conselho e tome as providências ne- trai. 
cessárias para o recebimento das propostas de pes­
soas a serem homenageadas e para a posterior esco­
lha do homenageado, já que o primeiro prazo para a 
entrega dos nomes de cada candidato se encerra no 
dia 31 de agosto deste ano. A data para a entrega do 
Diploma de Mérito Educativo, que ocorrerá numa ses­
silo do Congresso Nacional convocada para esse fim, 
é o dia 26 de outubro de cada ano, data natalfcia de 
Darcy Ribeiro. 

Essa resolução que está em vigor, como eu dis­
se, tem o objetivo maior de, além de homenagear 
pessoas que contribulram para a Educação nacional, 
incentivar inovaçOes na área da EducaçãO por meio 
de propostas, projetos e açOes concretas. A resolu­
ção apenas veda o ecesso a esse prêmio aos inte­
grantes dos Poderes Legislativo e Judiciário federais, 
ao Presidente da República e a Ministros de Estado. 
Então, até mesmo Prefeitos e Govemadores, o Judi­
ciário estadual, empresas, entidades e pessoas f1sicas 
que tenham contribuldo com trabalhos relevantes em 
prol da Educação nacional podem apresentar-se, de­
pois logicamente que esse conselho for constituldo, 
para que seja escolhido o vencedor e para que ele seja 
homenageado com o diploma que recebe o nome des­
se homem que marcou tanto a vida pública nacional, 
em especial a educação nacional: o antropólogo, o 
educador, o polftico e Senador Darcy Ribeiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - A Presidência determina á Secretaria-Geral 
da Mesa que providencie ofIcio à Câmara dos Depu­
tados solicitando a indicação dos membros daquela 
Casa que irão integrar o Conselho a que se refere o 
art. 3° da Resolução nO 2, de 1999-GN. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra a Senadora Heloisa Helena, 
como Llder. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Sr. Presidente, solicito a autorização de V. Ex" para 
falar sentada, pois estou com um problema na rótula. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" está autorizada. 

o Senador José Eduardo Dutra foi inclusive le­
vado a apresentar requerimento à Comissilo de 
Assuntos EconOmicos para a convocação do Presi­
dente do Banco Central, a fim de que S. S· possa es­
clarecer a esta Casa o suposto sumiço de documen­
tos. E, infelizmente, por falta de quorum - algo que, 
muitas vezes, serve para uma coisa e não serve para 
outra -, o requerimento do Senador foi impedido de 
vir à Casa. 

É de fundamental importância que o Sr. Anmlnio 
Fraga venha à Comlssilo de Assuntos EconOmicos 
para esclarecer determinados mistérios que aconte­
cem no Banco Central, tal como o sumiço de docu­
mentos importantfssimos, ocorrido há anos, que f0-
ram depois encontrados em uma Vara de Justiça, em 
Brasllia. E foi apresentada à opinião pública a descul­
pa mais do que esfarrapada de que esses documen­
tos simplesmente sumiram. 

O Banco Central não tomou sequer as deciSOes 
administrativas de punição que deveriam ter sido to­
madas. E, simplesmente, como se não tivesse a obri­
gação de explicar esses mistérios sujos, os documen­
tos somem e ninguém explica absolutamente nadai 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite-me V. Ex" um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Concedo o aparte a V. Ex". 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senadora Heloisa Helena, realmente o assunto que 
V. Ex" está trazendo à tribuna é muito grave, porque, 
na melhor das hipóteses, aconteceu uma grande tra­
palhada no Banco Central, que coloca em cheq ue a 
sua própria credibilidade enquanto agente pÚblico 
que tem a função de fiscalizar os bancos. O problema 
do Banco Nacional iniciou-se com o fato em si. Duran­
te 10 anos, o Banco Nacional maquiou os seus balan­
ços e o Banco Central não descobriu. Depois, isso 
acabou vindo a público, Agora, ocorre esse fato com 
o processo. Primeiro, disseram que ele desaparece­
ra-- não sei como podem desaparecer quilos e quilos 
de documentos em uma repartição como o Banco 
Central. E agora dizem que o processo foi enviado à 
Justiça em 1998. Não vou nem entrar na polêmica 
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que questiona se os documentos que estão na Justi- bróglio ao Senado. Se isso nao acontecer, nós iremos 
ça sao os originais ou cópias - a juIza diz que &ao c6- reapresentar o requerimento de convite a S. S'. Muito 
pias e o Banco Central diz que sao os originais. Va- obrigado a V. Ex". 
mos considerar que o Banco Central esteja certo, que A SRA_ HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
isso seja verdade. Como, então, esses documentos Agradeço a V. Ex" o aparte e compartilho das suas 
salram do Banco Central - documentos de um pro- preocupaçOes, Senador. 
cesso que poderé concluir por medidas administrati- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o que 
vas, a serem tomadas pelo Banco Central, de puni- me traz à tribuna hoje é a Medida Provisória nO 
çêo dos controladores do Banco Nacional - e desa- 1.939-25, que foi reeditada na sexta-feira. 
parecem em 1998, e só agora sentem a falta deles? É claro que todos nós compartilhamos de uma 
No mlnimo, esse processo ficou paralisado! O Banco gigantesca preocupaçêo com o abuso na utilizaçêo 
Central nao moveu uma palhal Mesmo considerando das medidas provisórias. O Presidente da República, 
a hipótese de que o Banco Central esteja certo em quando era Senador de fato, dizia sempre, em arti-
suas informaçOes sobre o sumiço, no mlnimo esse gos, que o Executivo abusava da paciência e da inteli-
processo ficou parado durante dois anos, sem ser to- gência do PaIs quando insistia em editar medidas 
cado no' Banco Central. Agora há os que alertam que provisórias, sob vários pretextos. Infelizmente, agora 
o prazo para as puniçOes administrativas, que &ao da que é só Senador virtual, Sua Excelência continua 
competência do Banco Central - porque as puniçOes abusando das medidas provisórias. 
judiciais nao correm o risco de prescrever ainda -, Tivemos oportunidade, no inIcio do mês de mar-
prescreveria em junho. Durante dois anos, o Banco ço, Senador 'fia0 Viana, à luz da medida provisória 
Central nao tomou nenhuma providência. Apresenta- que tinha sido apresentada pelo Presidente da Repú-
mos um requerimento, na terça-feira, à Comis&ao de blica para possibilitar isençêo para os portadores de 
Assuntos EconOmicos, de convite ao Dr. Armlnio Fra- deficiência flsica na compra de automóveis, de de-
ga. Foi um requerimento verbal. O Presidente Ney nunciar aqui que, infelizmente, Sua Excelência, para 
Suassuna, depois, disse que recebeu um telefonema surpresa e indignaçêo de todos nós, tinha estabeleci-
do Presidente Armlnio Fraga dizendo que os docu- do a isençêo apenas para os automóveis movidos a 
mentos realmente sumiram, mas que o Senado podia combustlvel renovável. E para surpresa de todos nós 
ficar tranqüilo. E eu respondi: "Eu nao me satisfaço e para indignaçêo - e com razao - dos deficientes fI-
com essa informaçêo: Tentei, então, aprovar o re- sicos, a indústria automobillstica que produz automó-
querimento no fim da reuniao. O LIde r do Govemo veis a álcool nao fabrica automóveis com cambio au-
disse que o apoiaria. Só que nao havia quorum. Nor- tomático. Portanto, o Presidente da República, além 
malmente quem pede veriflcaçêo de quorum é a~ de abusar da ediçêo de medidas provisórias, usa de 
guém que está no plenário. Como era um tema con- demagogia para se relacionar com os deficientes flsi-
sensual, havia quorum no livro e já haviam sido vota- coso 
das as matérias, poder-se-ia perfeitamente fazer uma 
votaçêo por processo simbólico, já que o Llder do Go­
vemo disse que concordava. E teria sido aprovado o 
requerimento. Não foi aprovado, segundo alegaram, 
por falta de quorum. Na reuniao de quarta-feira nao 
pudemos estar presente, porque estávamos no Con- . 
selho de Ética. O fato é que por uma semana já essa 
trapalhada está na imprensa e a Comissao de Assun­
tos EconOmicos nao tomou nenhuma providência. O 
ideal seria até que, independentemente de convoca­
çêo, na próxima terça-feira, o Dr. Armlnio Fraga já es­
tivesse presente na Comissao, pois o Presidente Ney 
Suassuna tem poder para ligar para ele e dizer: "Nao 
dá para esperar um requerimento. V. S' tem que vir 
aqui justificar isso." Espero que isso aconteça. O ideal 
seria realmente que, já na terça-feira, o Presidente do 
Banco Central, Dr. Armlnio Fraga, comparecesse à 
CAE para explicar e para prestar satisfaçêo desse im-

Nós já encaminhamos pedido de informaçêo ae 
Sr. Ministro da Indústria, do Comércio e do Turismo 
sobre a produçêo de velculos movidos a combustlve­
is renováveis no PaIs, como também ao Sr. Ministro 
da Justiça sobre a lei, que, efetivamente, prejudica os 
portadores de deficiência flsica, e apresentamos 
emendas à medida provisória que trata do assunto. 

Portanto, fica o nosso apelo para que esta Casa 
imponh,a ou uma modificação da medida provisória, 
ou um;;! modificaçêo por meio das emendas que apre­
sentamos, para possibilitar aos portadores de defi­
ciênci,. flsica ter acesso à isençêo, que inclusive é es­
tabeleCida por lei, na compra de automóveis com 
cambiÍ! automático. . 

Sei que o Presidente da República nao tem sen­
sibilidade com coisa alguma, neste PaIs, sei que o 
Congresso Nacional, infelizmente, nao tem estabele­
cido o que manda a Constituiçêo, que é fiscalizar os 
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atos do Poder Executivo, mas esse tipo de medida é Graças ao Estatuto da Criança e do Adolescen-
uma aberração! É uma aberração! te, uma lei moderna que, neste ano, completa dez 

Como se estabelece isenção para os deficien- anos de existência, há proteção legal para os meno-
tes frsicos comprarem automóveis de combustfvel re- res vitimas de crimes e também se punem as crian-
novável, se a indústria automobillstica nao produz es- ças e os adolescentes quando autores de atos infraci-
ses velculos com o cambio automático que lhes pos- onais. Mesmo, assim, é crescente o avanço da crimi-
sibilita dirigi-los? Espero que possamos fazer alguma nalidade entre os jovens. Parto deste principio para 
coisa em relação a isso. comentar um dado significativo: é grande a participa-

Eu tinha feito um protesto, no mês passado, so- ção de menores em atos infracionais - lembrando 
licitando providências ao Ministro da Justiça e ao Mi- que este é o nome dado ao ato delituoso cometido por 
nistro da Indústria e do Comércio para o cumprimento menor de 18 anos de idade. O aumento crescente da 
de uma lei que já existe, mas, infelizmente, nada foi criminalidade entre os jovens os transforma de infra-
feito e, na sexta-feira, foi reeditada, vergonhosamen- tores em vitimas, e de vitimas, em infratores. Infrato-
te, a medida provisória! Fazem uma medida provisó- res que se tornam vitimas em instituiçOes que de-
ria com o sentido demagógico de dizerem que será monstraram sua precariedade ou que calram no de-
dada isenção para a compra de automóveis aos defi- samparo de suas famllias, e de vitimas da miséria 
cientes flsicos, mas, no Brasil, a indústria automobi- passam a praticar pequenos delitos para manter a 
Ustica que trata do combustfvel renovável nao produz sua sobrevivência. 
automóveis com cambio automático! O jomal Folha de S.Paulo do dia 10 de fevereiro 

Portanto, fica o nosso protesto e a nossa solici- deste ano trouxe uma estatfstica que nos chamou a 
tação. Apresentei as emendas à medida provisória atenção: "Na faixa de 15 a 19 anos, os homicldios na 
para possibilitar que a lei seja cumprida e. portanto, cidade do Rio de Janeiro saltaram de 13,16% do total, 
que os deficientes ffsicos tenham isenção na compra em 1980, para 17,62%, em 1995." Uma das explica-
de automóveis, especialmente na compra de autom6- ções para esse retrocesso está nessa reportagem, 
veis a gasolina. que relata: "No Rio, fica muito clara a influência do 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. crime organizado nessa estatfstica. Os jovens estao 
sendo cooptados pelo tráfico cada vez mais cedo". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- O tratamento dispensado pelO Estatuto da Cri-
Ihaes) - Concedo a palavra ao Senador Leomar Qu- ança e do Adolescente, mesmo que de maneira gros-
intanilha. (Pausa.) seira possamos analisar como crime, busca diferenci-

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Althoff. ar o menor infrator do maior de 18 anos, a quem, por 
O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL - SC. Pro- conseqQência, está-se pressupondo um desenvolvi-

nunciaoseguintediscurso. Sem revisao doorador.)- mento pSlquico completo. Muito embora o modus 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, até mais ou operandl possa parecer o mesmo de um crime o que 
menos meia hora, estava sentado, nas nossas galeri- se buscou foi dar um tratamento desigual, processual 
as, um grupo de crianças, e pude observar nos Srs. e finalisticamente falando, entre aqueles com idade 
Senadores que conseguiram identificar as suas pre- superior a 18 anos, que respondem por crime, e os 
senças o sentimento de satisfação e de alegria por adolescentes que respondem por ato infracional. Ao 
tê-Ias, naquele momento, conosco. ato infracional se buscou asseverar a falta da cons-

Volto a esta tribuna para fazer um pronuncia- ciência da conduta delituosa daquele com idade abai-
mento sobre um assunto que me causa um pouco de xo dos 18 anos, ao qual se atribui o desenvolvimento 
indignação e um sentimento de aflição: o tratamento psicológico incompleto e, portanto, incapaz de com-
dispensado ao jovem, à criança e ao adolescente por preender a ilicitude de suas ações. 
todo o Pais, em face do aumento da criminalidade, Poderfamos dizer, entao, que a intenção do Ie-
nao poupando qualquer regiao, quer sejam as re- gislador se depara, no momento, com a triste realida-
giOes mais desenvolvidas ou mesmo as mais distan- de do combate ao crescimento da criminal idade e es-
tes, e as desprovidas de infra-estrutura. Nao me refi- barra na dificuldade do Estado de prover oportunida-
ro, neste momento, somente ao menor infrator, mas des de desenvolvimento saudável aos seus menores. 
também ao menor vitima de crimes de todos os tipos, Chego até este ponto para dizer que muito 
desde os crimes contra pessoas, o tráfico de substan- tem-se discutido em tomo da redução da idade penal 
cias entorpecentes, como também da violência sexu- para 16 anos, como se a lei, por si só, fosse capaz de 
ai, entre tantos outros. alterar a realidade. Nosso sistema prisional nao re-
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presenta, infelizmente, a possibilidade de reintegra- os de alta periculosidade, onde a reincidência é fator 
çao do individuo à sociedade, haja vista o número alto de grande preocupação? 
de reincidentes. Buscarmos, por um lado, penas al­
ternativas e, Justo neste momento, pensarmos em au­
mentar o número de pessoas abrangidas pela lei pe­
nai, representa, para mim, um retrocesso em matéria 
de crimh1010gia. 

Mesmo que com gravidade, os delitos, ou me­
lhor, os atos infracionais, noticiados quase todos os 
dias, nunca representam a maioria dos jovens, nao 
representam aqueles que ainda pensam, e acredi­
tam, em um futuro melhor. Nem os menores infratores 
fogern a este desejo, basta que se consiga mostrar 
um caminho digno, para combater a dura realidade 
social. 

Em Santa Catarina, o Centro de Promotorias da 
Infância e da Juventude está patrocinando a campa­
nha, a qual antecipo, que sou filiado, intitulada "DIGA 
NÃO A REDUÇÃO DA IDADE PENAL". 

O folder da campanha apresenta dados muito 
interessantes para que nao busquemos esta altema­
tiva drástica, das quais faço questao de lhes transmitir 
agora: 

1. que 22 mil adolescentes cumpriam 
medidas socioeducativas em 1998, de um 
total de 20 milhOes de adolescentes, sendo 
que apenas 1,09% sao violentos e que para 
cada 100 crimes praticados por adultos os 
adolescentes praticam 10; 

2. que enquanto um adolescente prati­
ca um ato infracional de homicldio, outros 
10 adolescentes sao assassinados; 

3. que 67% das mortes de adolescen­
tes sao por causas extemas (homicldios e 
acidentes de transito) 

4. que os adolescentes &ao pessoas 
em desenvolvimento biológico, psicológico, 
emocional, social e espiritual, porlanto ainda 
em formaçao, e, inclusive, que esta fase 
pode, muitas vezes, se estender até os 20 
anos de idade. 

Além destes dados, fiquei sabendo de resulta­
dos bastante animadores que dao conta de que en­
tre os menores infratores, em Estados como o da 
Bahia, o Indice de reincidência é, felizmente, de 0%. 

Pois entao como permitir que estes jovens ve­
nham a ser tratados de maneira similar àqueles que 
estao em penitenciàrias, em regimes fechados, sub­
metidos a duras penas e condiçOes precàrias de de­
senvolvimento emocional, onde pouco se consegue 
evitar o relacionamento entre criminosos de baixa e 

Palses como os Estados Unidos e 
Inglaterra, que tratam o menor como crimi­
noso, desde que ele possua discemimento, 
nao podem servir de exemplo - temos outra 
realidade socioeconOmica e cultural que nao 
pode ser relevada neste momento I 

Temos, sim, o dever de implementar a atuaçao 
dos Conselhos Tutelares, que nao &ao a totalidade 
nos Municlpios do nosso Pais, por muitos está esque­
cido, entre outros 6rgaos que cuidam dos menores, 
como o próprio Ministério Público, FEBEMs, etc., 
além de lhes darmos dignidade e esperança, em ou­
tras palavras, futuro. 

Peço vênia para reproduzir uma frase de Rober­
to Lyra: 

• A verdadeira prevençao da criminal i­
dade é a justa e efetiva distribuiçao do tra­
balho, da educaçao, da cultura, da saúde; é 
a participaçlk! de todos nos beneficios pro­
duzidos pela sociedade, é a justiça social". 

Sou do tempo dos intematos, onde nao creio 
que possam dizer, quem por là passou, que nao se 
aprendeu valores morais, éticos e sociais, os quais se 
guardam para toda a vida. O próprio serviço militar 
muitas vezes tem proporcionado este desenvolvi­
mento com uma cultura até certo ponto voltada para o 
patriotismo. 

Quis dizer com isto que as FEBEMs nao tém 
conseguido este intento e têm demonstrado ser um 
pavilhao de pólvora, além de uma escola para alguns 
criminosos. 

QuestOes sociais como o desemprego, a fome, 
a miséria, a dificuldade de acesso a boas escolas, en­
tre outras causas, têm contribuldo sobremaneira para 
este avanço desenfreado da criminal idade entre os 
jovens. 

Do pondo de vista da educaçao, o Govemo Fe­
deral tem obtido grandes avanços, muito embora se 
reconheça que o acesso de todas as crianças à esco­
la ainda passa por sérios entraves, principalmente 
quando se trata de famllia humilde que se aproveita 
da exploraçao da mao-de-obra infantil para prover o 
mlnimo de subsistência para si mesma. 

A Sr" Thelma Siqueira Campos (PPB - TO) -
Senador Geraldo Althoff, concede-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL - SC) - Com 
muita satistaçao S,. Senadora. 
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A Sr" Thelma Siqueira Campos (PPB - TO) - Saliento que o que lhes falta é perspectiva e de-
Nobre Senador Geraldo Altholf, o tema que V. Ex" senvolvimento moral, flsico, educacional. E o que de-
traz move-me há bastante tempo. Por isso, ao apar- vemos buscar é o implemento, é a agregação desses 
teá-Io sobre o jovem e sua famllia, pergunto: o que bens na criança e ao adolescente brasileiros. 
falta à famllia desse jovem? Porque o adolescente Nao devemos seguir o modelo dos que se di-
nao é criminoso por problemas hormonais - V. Ex", zem civilizados, onde os jovens entram em escolas 
como médico, pode atestar isso. Evidentemente algo armados até os dentes, atirando em seus colegas e 
deverá faltar a essa famllia, fazendo com que esse jo- cometendo suicldio logo após. Esse exemplo nao 
vem se desvie do seu caminho. V. Ex" fez duas afir- deve ser seguido. 
maçOes verdadeiras a respeito da realidade atual. O A criminalidade entre os jovens pode ser com-
meu desejo é que possamos propor açOes concretas, batida com muito menos do que se imagina, e nao po-
principalmente quando se fala no Fundo de Erradica- demos simplesmente entregar-lhes à própria sorte, 
ção da Pobreza e em justiça social, para serem exe- mantendo-os atrás de grades, como se se livra de um 
cutadas pelos Ministérios, a fim de que possamos lixo, sob pena de lhes darmos um destino similar 
amparar essas famllias e suprir tantas faRas, como àqueles que se julgam civilizados. 
emprego e capacitação. Dizia eu, ontem, em meu dis- Peço desculpas se, em algum momento, fui rIs-
curso, que a mulher é a vItima primeira da violência, pido em colocar meus sentimentos, minhas ansieda-
da pobreza, da falta de oportunidades. A mulher, des e minhas angústias, mas devemos lembrar que 
hoje, carrega a pobreza consigo. A pobreza é real- aqui buscamos soluçOes e nao apenas nos livrarmos 
mente feminina. A mulher é o núcleo da famllia. A mu- dos problemas. 
Iher, estando sem proteção, sem amparo, principal- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
mente por parte dos Govemos Federal e estadual, e 
também de nossa parte, ela terá, em sua famllia, ado­
lescentes envolvidos em muitos problemas. Portanto, 
é oportuno o alerta de V. Ex". Aliás, coloco-me á dis­
posição de V. Ex" em beneffcio desta causa. Muito 
obrigada. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL - SC) - Se­
nadora, como é bom saber que os seus sentimentos 
sao os meus. Como é bom saber que temos mais 
uma Senadora nesta Casa envolvida com os proble­
mas sociais. 

Faço-lhe um convite, nesta sua interinidade, 
que, espero, seja longa, para participar da Frente 
Parlamentar da Criança e do Adolescente. Certamen­
te lá V. Ex" haverá de encontrar outros Parlamenta­
res, como eu, imbuldos do desejo, do sentimento de 
fazer com que a criança, o adolescente, a famllia bra­
sileira, realmente, seja cada vez mais Integra, cada 
vez mais tenha a oportunidade de ser uma verdadeira 
famllia. 

A Sr" Thelma Siqueira Campos (PPB - TO) -
Muito obrigada. Aceito, com muita honra e prazer, o 
convite de V. Ex". 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL - SC) - Vou 
convidá.Ja para a nossa próxima reuniao. 

Assim sendo, reforço o meu entendimento de 
que a redução da maioridade penal nao é a solução 
para a redução da criminalidade. E alerto mais para a 
injustiça que poderlamos cometer se tomássemos 
essa atitude. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo 
Allhoff, o Sr. Antonio Carlos MagalMes, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Roberto Satumino. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino) -
Concedo a palavra ao Senador Carlos Wilson. 

O SR. CARLOS WILSON (PPS - PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, já faz parte da po­
lltica nacional a ausência de determinação entre re­
presentantes das diferentes esferas do poder pú blico 
- Uniao, Estados e Municlpios -em tomo das respec­
tivas responsabilidades e competências diante de de­
terminado problema de natureza polftica e social. 

No entanto, a simples leitura do texto constituci­
onal daria pronta resposta à maioria dessas contro­
vérsias. 

Tal é, por exemplo, o que ocorre em relação ao 
tema que hoje me traz a esta tribuna: a questao da fal­
ta de saneamento básico, seja no PaIs, seja no meu 
Estado: Pemambuco. 

A Constituição é clara, e no seu art. 23 ela diz: 
Art. 23. É competência comum da 

Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municlpios: 

IX - promover programas de constru­
ção de moradia e a melhoria das condiçOes 
habitacionais e de saneamento básico ... 
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Na6 obstante o imperativo legal, o quadro que tana do Recife por décadas, mas govemos posterio-
se observa quanto ao abastecimento de água potá- res nao tiveram a iniciativa necessária para con-
vel e ao destino dos dejetos domiciliares é depri- clul-Ia, agravando a situaçêo que hoje assola os reci-
mente. fenses. 

Em termos de RegiOes Metropolitanas no Brasil, Já, quando se trata se esgotamento sanitário, a 
por exemplo, a situaçêo do Recife é uma das piores. conjuntura do Pais é ainda mais séria: grande parte 

Em todas as RegiOes Metropolitanas brasilei- dos domicllios urbanos brasileiros nao dispOem se-
ras, os domicllios com renda até 5 salários mlnimos quer de esgoto sanitário. 
têm cobertura de rede de abastecimento de água me- Apesar de existirem RegiOes Metropolitanas 
nor que a média do conjunto total de domicllios. com um percentual de cobertura de rede coletora de 

Este problema também ocorre ao se comparar a esgoto de 83,7%, como é o caso de sao Paulo, há ci-
cobertura entre os domicllios com renda até 10 salári- dades de grande porte, como Belém, com percentual 
os mlnimos com aqueles até 5 salários mlnimos, por de cobertura de apenas 5,8%, ou ainda, a minha Re-
um lado, e com o conjunto total, por outro. cife com seus também minguados 32,6% de rede dis-

No caso do Recife, porém, o problema de abas- ponlvel. 
tecimento de água nao é apenas um problema de dis- Cidades de baixa cobertura muitas vezes se en-
ponibilidade de infra-estrutura nos domicllios. Há um contram ás margens de rios, como ocorre com Recife, 
problema sério de oferta de água na rede pública e na o que provavelmente significa estarem os rios sendo 
sua distribuiçêo. poluldos pelos esgotos. 

A oferta de água situa-se hoje em 9 metros cúbi- Outras, também com baixa cobertura, se encon-
cos/segundo, enquanto a demanda da cidade é de 14 tram á beira-mar e, seguramente, a falta de esgoto 
metros cúbicos/segundo, o que já leva a um déficit de sanitário tem levado à poluiçêo do mar e das praias, 
40% das necessidades da populaçêo. em prejulzo do turismo local. 

Cabe salientar que isso ocorre numa cidade co- Também no caso do esgoto sanitário, a face 
nhecida como a Veneza Brasileira, toda cortada e perversa da distribuiçêo de renda deixa sua marca. 
muito bonita por rios e por extensas praias oceânicas. 

Um milhao e oitocentos mil habitantes, na Area 
Metropolitana do Recife, têm água durante três dias 
por mês, abastecido pela Compesa - empresa esta­
<!ual-, enquanto um milhao e duzentos mil habitantes 
dependem de 140 poços artesianos, 5.000 cistemas, 
mais de 1.000 carros-pipas e 4.000 poços particula­
res de ediflcios e conjuntos habitacionais. 

Esse problema em Recife faz com que as defi­
ciências de abastecimento de água sejam lá mais 
graves que nas demais cidades brasileiras de grande 
porte, mesmo quando essas dispOem de menor rede 
de distribuiçêo, casos de Belém e Fortaleza. 

Diante de tal realidade, a da escassez de consu­
mo em meio á abundância natural de água, s6 se 
pode concluir que o problema decorre principalmente 
do descaso e da incompetência das autoridades pú­
blicas responséveis. 

A Prefeitura do Recife tem procurado se livrar 
do problema sempre, alegando ser esta uma respon­
sabilidade do Govemo Estadual e Federal, pretexto 
que, como vimos, carece de qualquer amparo conSti­
tucional. 

Há dez anos, na minha curta gestão à frente do 
Estado, dei inicio á construçêo da barragem de Pira­
pama que resolveria o problema da Região Metropoli-

Os domicllios cuja renda média dos habitantes é 
igualou inferior a 5 salários mlnimos dispOem de me­
nor acesso percentual ao esgoto sanitário do que a 
média nacional dos municlpios em todas as grandes 
cidades brasileiras. 

No caso do Recife, essa situaçêo é mais grave 
por ser uma cidade toda muito baixa, estando grande 
parte do seu territ6r10 muito próximo ao nlvel do mar, 
tomando seus terrenos, em geral, muito encharca­
dos. 

Além disso, os solos em Recife sao demasiados 
argilosos, sao pouco receptlveis á penetraçêo da 
água e, como conseqOência, toma-se restrita a capa_o 
cidade de esgotamento via fossas sépticas. 

Desse modo, a cidade necessita de maiores es­
gotamentos através da rede receptora do que a maio­
ria das cidades brasileiras. 

Tal fato, com ausência de esgotos sanitários, 
tem levado os recifenses a uma incidência crescente 
de agravos à saúde derivados de moléstia de veicula­
çao hldrica. 

Assim, 73% dos pacientes de doenças infec­
to-contagiosas nos hospitais da rede SUS do Recife 
contamina-se em decorrência da falta de um melhor 
sistema de destinaçêo de dejetos humanos. 
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Vale também lembrar que a natureza do solo do raima, nunca deixou de ter uma vinculaçao muito forte 
Recife facilita a poluiçao dos lençóis freéticos da cida- com Recife e com Pemambuco. V. Ex" toca na ques-
de, bastante usados como fonte de égua de consu- tao do saneamento Msico e na questao da égua, que 
mo. é, na verdade, um problema maior junto às regiOes 

Em vista disso, Recife é uma das capitais que mais pobres, porque a questao do saneamento sem-
mais sofre com a pouca disponibilidade de serviços pre privilegiou as grandes cidades em detrimento das 
de esgoto. pequenas. No caso especIfico do Norte e do Nordes-

E, sem considerar ser este o problema comum a te, é onde temos a rede mais precària no que se refe-
toda a Regiao Metropolnana do Recife, a Prefeitura re a saneamento Msico. Lé em Recife, para que V. 
da cidade insiste em transferir a responsabilidade de Ex" tome mais conhecimento do estado de grande di-
sua SOlUça0 aos Govemos Estadual e Federal. ficuldade nessa érea de saneamento, de cada 10 ca-

O Sr. Romero Jucé (PSOB _ RR) _ Permite-me sas, apenas 3 dispõem de saneamento Msico, o que 
V. Ex" um aparte? mostra a situaçao de precariedade da cidade. 

O SR. CARLOS WILSON (PPS - PE) - Conce- Recentemente, a Companhia de Eletricidade do 
do com mito prazer o aparte ao Senador Romero Estado de Pemambuco foi privatizada, e posso dizer 
Jucà. que aquela talvez tenha sido a jóia mais importante 

O Sr. Romero Jucé (PSOB - RR) - Meu caro da Coroa. Foi vendida a um grupo espanhol por R$ 
Senador Carlos Wilson, V. Ex", nesta manha, trata de 1,750 bilhao. Só espero que esses recursos. conse-
um tema e demonstra um quadro preocupante e ver- guidos com a privatizaçao, sejam usados em projetos 
dadeiro das capitais e das principais cidades brasilei- estruturadores para a nossa cidade e para o nosso 
ras, mas centra as suas informaçOes especificamente Estado, porque. se esse dinheiro for usado como con-
sobre a nossa querida cidade do Recife. V. Ex" é Se- trapartidajunto a organismos intemacionais. com cer-
nador por pemambuco. Eu, como pemambucano e teza, vamos ter, em 4 anos, resolvida essa questao 
recifense. nao poderia deixar de aparteél-lo, primeiro, do saneamento da cidade do Recife e do abasteci-
para registrar e corroborar as palavras de V. Ex", mento de todo o Estado de Pemambuco. 
quando diz que tanto a oferta de égua quanto o traba- Entao, trago essa questao, hoje, ao Senado, 
lho de saneamento da cidade estao muito aquém da- com o sentimento de uma pessoa que quer abrir o de-
quilo que precisaria ser feito. Hà anos, a cidade do bate e, mais ainda: mostrar às autoridades, ao Gover-
Recife e a sua Regiao Metropolitana padecem de nador do Estado, ao Prefeito do Recife, que é impor-
uma crônica falta de égua que, de tempos em tem- tante haver essa integraçao, para que se façam e se 
pos, tem-se agravado. A questao ambiental, extrema- concluam esses projetos, que sao de grande alcance 
mente grave, intensifica-se por dois problemas: a au- social e da maior importância para a nossa cidade e 
sência de saneamento, de um lado, e os aterros dos para o nosso Estado. 
mangues do Recife, de outro. Enfim, a desordenada 
ocupaçao urbana, nao regulada pela cidade, configu­
ra exatamente um conflito que agrava esse quadro de 
problemas, inclusive de saúde pública. Espero que se 
retome um programa de saneamento e abastecimen­
to de égua compatlvel com a necessidade do Recife e 
deste século XXI em que vivemos. Gostaria, também, 
de apoiar o discurso de V. Ex" e registrar, aqui, como 
Parlamentar, que é importante que esse trabalho que 
V. Ex" propOe para o Recife seja também feito nas 
principais capitais e nas grandes cidades brasileiras. 
Parabeniz<x> pelo discurso em defesa do povo do 
Recife. 

O SR. CARLOS WILSON (PPS - PE) - Nobre 
Senador Romero Jucà, antes de tudo, quero agrade­
cer a gentileza do aparte de V. Ex" e dizer da minha 
satisfaçao de ser Colega do Senador Romero Jucà, 
que traz também no coraçao o sentimento de 'per­
nambucanidade". V. Ex", Senador pelo Estado de Ro-

Mas continuo, Senador Roberto Satumino. 
Com isso, nada se faz para atacar uma das mai­

ores causas de perda de bem-estar da populaçao re­
cifense. 

Como conseqoência, a cidade se mantém asso­
lada por doenças infecto-contagiosas, muriçocas e 
maruins, com seu turismo e demais atividades econô­
micas dependentes de seus rios severamente preju­
dicados, perdendo nao só na qualidade de vida, mas 
também na capacidade de gerar oportunidades de 
melhoria econômica para sua populaçao. 

Por outro lado, embora os municlpios brasileiros 
estejam legalmente aptos a exercer poder conceden­
te quanto à exploraçao de éguas e esgotos em seus 
territórios, a maioria deles, contudo, nada fez para as­
segurar eficiência na prestaçao desses serviços con­
cedidos, muitos deles permanecendo, ainda hoje, 
sob gestao estadual. 
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Três mil e setecentos municlpios brasileiros são No que diz respeito á coleta de esgoto e seu tra-
atendidos por concessionárias estaduais, como a tamento, metas também seriam estabelecidas e cum-
Compesa, em Pernambuco, sendo 1.268 atendidos pridas pela empresa concessionária, sob pena de 
por departamentos e companhias municipais, com perda da concessão. 
apenas 32 atribuindo concessão plena á iniciativa pri- A curto prazo, podemos implementar um siste-
vada. ma mais adequado de fiscalização dos prédios e de-

Isso significa que as companhias estaduais ain- mais domicllios ás margens dos rios, forçando os mo-
da dominam a exploração dos serviços, embora a radores a encontrar alternativas de tratamento e de 
maioria tenha problemas de gestão, débitos impagá- disposição final dos dejetos. 
veis e dificuldades operacionais que as impossibili- Estudos estimam que a solução completa do 
tam de fomecer serviços de qualidade. problema de saneamento básico em Recife deman-

Assim, a meu juIzo, é necessário haver uma de- dará cerca de R$ 300 milhões, isto é, mais do que 
finição clara das relaçOes entre as concessões muni- 50% do orçamento anual da Prefeitura, o que indica a 
cipais e as empresas estatais, para evitarem-se situa- dificuldade de fazê-lo com base apenas em investi-
ções jurfdicas equivocadas e suscetfveis de contesta- mentos municipais. 
ção legal. É preciso exigir da Prefeitura criatividade e inici-

As experiências do Rio de Janeiro e Esplrito ativa suficientes para, junto com o Govemo do Esta-
Santo, que tentaram privatizar - e o Senador Roberto do, mobilizar outros agentes sociais e financeiros -
Saturnino sabe disso - suas companhias de sanea- como disse antes - que possam contribuir com o 
mento, servem de exemplo negativo nesse sentido. aporte de tais recursos, como o BNDES e o Banco 

Dal ser legItimo concluir que, caso não haja logo Mundial. 
o estabelecimento de regras claras definidoras das Para tanto, cabe á Prefeitura demonstrar muita 
relaçOes entre concessões municipais e empresas vontade polftica e, acima de tudo, compromisso com 
estaduais, cada municlpio tentará impor sua própria o desenvolvimento do Recife, deixando definitiva-
solução. mente de lado evasivas e qualquer tipo de comporta­

mento omisso. 
Diante disso, é preciso criar-se um modelo de 

regulamentação em que os municlpios contem com Muito obrigado, Sr. Presidente. 
agências reguladoras locais e, dessa forma, possam O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino) -
exercer seu poder fiscalizador, após o aperfeiçoa- Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
mento das relaçOes institucionais entre concessOes e O SR. ROMERO JUCA (PSDB - RR. Para uma 
estatais. comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Para tanto, impOe-se a exigência de que, em Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pedi a palavra 
para fazer uma registro que considero importante, 

qualquer projeto de privatização desse tipo de explo- que é a presença do Govemo brasileiro na 158 Reu-
ração, seja municipal ou estadual, conste um projeto nião da Assembléia de Governadores do Banco Inte. 
básico de engenharia determinando o quê e quanto ramericano de Desenvolvimento _ BID, representado 
deverá ser investido no perlodo de concessão. pelo Ministro da Gestao e Orçamento, Martus Tava-

Além disso, Recife precisa de metas que asse-
gurem o equacionamento do problema de oferta de 
água no curto, médio e longo prazos. 

A solução de curto prazo pode ser obtida pela 
redução de perdas: dos atuais 49% de perda de água 
produzida pela Compesa para o Recife, o nlvel mais 
aceitável seria de 15%, que já resolveria o problema 
de falta de água em nossa cidade nos próximos 4 
anos. 

Nesse Interim, a Prefeitura criaria uma agência 
reguladora para estabelecer metas de suprimento de 
água e estudos indicando as fontes existentes para 
garantir esse abastecimento, tendo-se presente a va­
zão da água do Capibaribe - 2.200 metros cúbicos 
por segundo -, o que certamente contribuirá para 
uma solução de longo prazo. 

res. 
Tenho em mãos o discurso do Ministro Martus 

Tavares e, numa competente explanação, não só o 
Ministro demonstrou os caminhos da estabilidade, o 
esforço fiscal, o esforço de equilfbrio e o próprio esfor­
ço de ação na área social que o Governo está reali­
zando, como também convidou as organizaçOes ami­
gas a buscarem caminhos para implementar o desen­
volvimento na região. 

O Ministro Martus Tavares registrou e reafirmou 
novamente proposta do Presidente Pernando Henri­
que Cardoso, quando da celebração dos 40 anos do 
BID, no Rio de Janeiro, ocasião em que fez a propos­
ta de que o Banco financiasse um estudo dos eixos 
de desenvolvimento da América Latina, ou seja, o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento procuras-
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se estruturar um plano de desenvolvimento em con- investimentos estrangeiros diretos, que somarem nada menos 
junto com os palses, para que a América Latina pos- que 30 bilhO.s de dólares em 1999, 
sa, harmonicamente, buscar os caminhos de uma 16 - Esses fatores, combinados com a reduçao das tax •• 

básicas de juros, devem garantir uma expansAo do PIS d., no 
economia complementar onde se possa resgatar a mlnimo,4 por cento em 2000. 
pobreza que ainda impera em grande parte da região. 17 - Estamos iniciando um longo ciclo de crescimento sUO-

E, rio final do discurso, o Ministro Martus Tava- tentado. 
res também reafirmou o convite do Presidente Fer- 18 - Diante disso, a pergunta que surge é: o que explica 
nando Henrique para que a Assembléia Anual de .sta reaçAo tAo rápida e tao positiva da economia brasileira? 
Corporação do Banco se realize, em 2002, em solo 19 - Embore seja posslvel listar um extenso conjunto de 

fatores, gostaria de destacar apenas três. 
brasileiro. 20 _ Em prtmeiro lugar, cab. salientar as profundas trano-

Gostaria, portanto, de fazer o registro da postu- formações que ocorreram .m nossa economia. Os processos de 
ra e da ação do Ministro e pedir que o discurso do Go- prtvatizaçao e de liberalizaçao e Integraçao comercial constitu-
vemo brasileiro nessa assembléia seja transcrito na em-se nos eixos da prtmeire etapa dessa transformaçao. Ela se 
Integra. intensificou após o lançamento do Plano Real, que trouxe, d. for­

ma deflnHiva, a establlidad. de preços, com a desindexaçao e 
Muito obrigado. com o aumento da competiçao • da produtivdade. O racloclnlo 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O daqueles que previram o caos d.ixou d. considerar ..... trans-

SR, SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU formações. 
PRONUNCIAMENTO, 21 - Um segundo fator está ligado a uma mudança de 

DISCURSO DO GOVERNADOR PELO SRASIL 
NA SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA 

(27 de março de 2000) 
Martus Tavares 

1 - O Brasil vem hoje a esta tribuna com a certeza do dlr 
ver cumprido. 

2 - Um ano atrás, em Paris, estávamos sob fogo cerrado 
3 - Sob o foco das luzes e tensOes provocadas pela deci­

do de deixar flutuar a taxa de cambio. 
4 - Muitos imaginavam naquele momento que a economia 

brasileira entraria em profunda crise. 
S - Seria mais uma etapa do processo iniciado na Ásia em 

1997, e que arrastaria consigo outros pals.s da América Latina. 
6 - Foram ouvidas com freqOência preVisões sobre o retor­

no da inflação na economia brasileira, o aprofundamento da r&­

cessA0, o agravamento de nossas condiç6es sociais. 
7 - Nada disso aconteceu. 
8 - Passado pouco mais de um sno daquele momento cru­

cial, os resultados sAo impressionantes. 
9 - O impacto da desvalortzaçao sobre os preços freou 

muito abaixo das previsl5es Iniciais. a Inflação ao consumidor em 
1999 nao chegou a 9 por cento. 

10 - Essa sHuaçao configura uma notável vitorta do povo 
brasileiro contra a Inftaçao. Nos últimos meses, voltamos a regisM 

trar taxas de inflaçao ao redor de zero nos principais 'ndices de 
preços. 

11 - Da mesma forma, as previsões Iniciais de queda de 4 
a 5 por cento no PIS ficaram muHo longe da realidade. 

12 - O PIS brasileiro expandiu-se em 0,8 por cento em 
1999. E, para este ano, as perspectivas da economia brasileira 
810 ainda mais positivas. 

13 - Os indicadores mostram que o setor industrial Iniciou 
o ano de 2000 apresentando taxas de crescimento anuais supeJi.. 
ores a 5 por cento. 

14 - A desvalorizaçao real do cambio Já começou a produ­
zir uma forte raaçao das .xportações. Há consenso que obtere­
mos neste ano um superávit comerciai expresSivo, com substan­
cial melhora do déficit em conta corrente. 

15 - Destaco que esta déficit já se reduziu considerave~ 
mente. E, mais do que isso, vem sendo totalmente financiado por 

postura em relaçao li disciplina fiscal. 
22 - O firme compromisso do govemo de implementar um 

Programa de Estabilidade Fiscal foi o passo decisivo nesse senti­
do. Cumprimos rigorosamente todas as metas previstas em nos­
so acordo com o FMI. Essa nova postura materializou-se num ra­
dicai ajuste das contas públicas produzindo um shl~ fiscal de 
mais de três pontos do PIS, .m apenas um ano. 

23 - Estamos fazendo mais. Temos avançado d. maneira 
substantiva na aprovaçao d. medida. que tomam o ajuste das 
contas do governo mais sólido e pennanente. 

24 - Recordo que, nos últimos meses, o Congresso brasi­
leiro aprovou medidas fundamentais para reduzjr o déficIt estrutu­
rai da previdência privada, E está, neste momento, concluindo a 
aprovaçao da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

25 - Trata-se de uma proposta inovadora, que estabelece 
prtnclpios, normas e limHes para garantir a disciplina fiscal em to­
dos os nlvels de govemo. 

26 - Por fim, quero destacar o apoio eXlemo. 
27 - Se é verdade que superamos a crise graças ao nosso 

esforço, também é verdade que o êxito nAo terta sido posslvel 
nao fosse a solidartedade de organizaçOes multilaterais, como o 
Banco Interamericano, e de mais de 20 palses amigai. 

28 - O sucesso das medidas tomadas pelo Srasil para en­
frentar a aise rompeu o ciclo perverso que passou a ameaçar o 
nosso Continente. 

29 - Redemocratizamos, estabilizamos e refonnamos. 
30 - O horizonte que temos pela frente - agora mais craro 

e desimpedido - permite a retomada de uma discussAo responM 

sável sobre o nosso desenvolvimento. E sobre o papel que nele 
devem desempenhar os organismos multilaterais de aédHo, em 
especial o nosso Banco Interamericano. 

31 - O Presidente Iglesl8s, em recente pronunciamento 
em Bangkok, lembrou que o conjunto d. reformas implementadas 
na América Latina - essenciais para moldar um futuro de Cl8ScI­
mento - ainda nao foram capazes de produzir o desempenhO 
econOmico tio esperado. 

32 - Estamos diante da hora da verdade. 
33 - NAo podemos perder este mom.nto. 
34 - Para tanto, é fundamental que os organismos multila­

terais se engajem em nova parceria com a Am6rica LaUna e o 
Cartbe, tendo como objetivOs a promoçAo do desenvolvimento, a 
reduçao dos efeHos das crtises financeira, a cnaçao de mecanis-
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mos que garantam o acesso de nossos produtos aos mercados 
internacionais, a promoçAo da integraçAo regional e a viabiliza­
çAo do crescimento sustentado, com nfveis mais elevados de 
educaçAo e bem-estar social. 

35 .;. Estas metas, entretanto, somente poderão ser alcan­
çadas se houver determinaçao criatividade e pragmatismo. 

36 .;. É nesse contexto que caberá a BID flexibilizar suas 
operaçOes, modernizar seus instrumentos de crédito e ajustar-se 
às mudanças empreendidas na Regiao. Destaco, em especial, 
aquelas que fadlitam o ajuste fiscal, e as que apontam para a 
ampliaçAo do créd~o a projetos na área de conoessao de servi­
ços públicos conduzidos pelo setor privado. 

37 ,- Estou convicto que essas mudanças via contribuir de 
forma importante pera a reduçAo da pobreza e das desigualdades 
sociais 91T! nossa RegUlo, o maior de todos os nossos desafios. 

38 '- Se o homem neste fim de século é capaz de exibir 
fonnidâvels avanços na ciência e na tecnologia, se é capaz de 
coordenar uma açAo mundial para sustar os efeitos do conhecido 
"bug do milênio" Ou de produzir extraordinários lucros no merca· 
do financeiro global, fica a pergunta: Por que nao é capaz de c0-

ordenar uma ação internacional que elimine este mal da face da 
terra? 

39 - A América Latina e o Caribe têm aqui uma tarefa ina­
diável. E a missAo dls nossas instituições regionais - em estreita 
coordenação com os Governos de nossos paises - para mim 
esta clara. Nlo é outra senlo a de fazer com que a velocidade, 
que caracteriza o processo de mudanças no mundo moderno, 
seja também imprimida, de forma positiva e permanente, à eleva­
çAo dos podrOes de vida da parcela da populaçAo secularmente 
exclulda. 

40 - O Brasil tem procurado fazer a sua parte neste esfor­
çocomum. 

41 - Estamos implementando internamente um moderno e 
audacioso programa de refonnas na área social. Dedicamos mais 
de 60 por cento do nosso orçamento anual para essa finalidade. 

42 - Na frente externa, também nos comprometemos a 
ajudar os mais necessitados. 

43 - Apesar da crise que enfrentamos em 1998 e 1999, 
participamos, ativa e substancialmente no perdAo da divida dos 
palses mais pobres na chamada iniciativa HIPC. 

44 - A ampliaçAo desta iniciativa, no que se convencionou 
chamar de HIPC-II, também vem contando com o apoio do Brasil. 
Acreditamos, entretanto, que os novos aportes de recursos de­
vam ser melhor distribuldos. 

45 - Cabe agora maior parcela de responsabilidade às na­
ç6es mais desenvolvidas. 00 contrário, corremos o risco de sim­
plesmente redistribuir a pobreza. 

46 - o governo brasileiro considera que comércio e Inte­
graçao sAo elementos essenciais para o nosso desenvolvimento. 

47 - O Presidente Femando Henrique Cardoso reafirmou 
recentemente o nosso compromisso de avançar no processo de 
integraçAo e na IiberalizaçAo comercial. 

AJertou, entretanto, que o principal desafio é perseguir 
uma globelizaçAo mais equilibrada e, portanto, menos hostil aos 
Interesses da maioria. 

48 - Se havll dúvidas sobre a forma desbalanceada pela 
qual se procedeu à IiberalizaçAo do comércio a nlvel mundial, 
essa dúvida desapareceu com os acontecimentos recentes. Após 
décadas de IiberalizaçAo do comércio, os palses industrializados 
seguem apresentando nlveis extremamente elevados de prole­
çlo em setores como agricuHura, sk:lerurgia e têxtil. 

49 - Aqui, também, vejo um papel importante a ser de­
sempenhado pelas inst~içOss mu~ilaterais, em particular pelo 
BID. 

50 - ~ preciso que a questão do acesso a mercados seja 
enfrentada, de forma a que o prooesso de integreçAo comeraal 
nAo seja interrompido. 

51 - No caso da América latina, há alguns aspectos parti­
culares no tocante ao processo de IntegraçAo que gostaria de 
ressaltar. 

52 - A continuidade e o aprofundamento dessa integreçAo, 
que tem no Mercosul um embriao bastante bem-sucedido, reque­
rem a melhoria da infra-estrutura econOmlca. 

53 - ~ preciso, portanto, Investir fartamente em in­
fra-estnrtura, para intensificar e aprofundar a integraçAo e ampliar 
as chances de termos um crescimento mais equilibrado na re­
giAo. 

54 - Em vista disso, recordo aqui a sugestao formulada 
pelo Presidente Femando Henrique quando de celebraçAo dos 
40 anos de BID, no Rio de Janeiro. A proposta é que o Banco, 
em consuHa com os paises da Região, lidere e financie um Estu­
do dos Eixos de Desenvolvimento da América Latina. O resuHado 
desse trabalho seria um porfólio de projetos estruturantes e dina­
mizadores do aescimento da Regilo. 

55 - Semelhante estudo foi realizado no Brasil, servindo 
de base para o projeto de desenvolvimento do pais para os próxi­
mos quatro anos, denominado Avança Brasil. 

56 - Senhor Presidente Enrique Iglesias, como Vossa 
Excelência bem sabe, nao é pequena a tarefa que temos pela 
frente. 

57 - O papel das organizaç6es mu~ilaterais nesse esforço 
comum é essencial para a manutençAo de um ambiente interna­
cional favorável ao desenvolvimento global. 

58 - Sobre ponto quero registrar a preocupaçAo do Gover­
no brasileiro com idéias simplistas e precipitadas sobre a reestru­
turaçAo de nossas organizações. o futuro que alguns lhe preten­
dem impor nao corresponde ao papel histórico que desempenha­
ram e muito menos às obrigaçOes que temos para com as gera­
çOss futuras. 

59 - Caminhar na contramlo pode ser um perigoso passo 
em falso. 

60 - A nossa missAo não é retroceder, mas, sim, dar à 
nossa história um verdadeiro sentido de destino e confiança. 

61 - Ao tenninar estas palavras com uma nota de espe­
rança, gostaria de, em nome do governo brasileiro, agradecer a 
acolhida do governo norte-americano e da cidade de Nova Orte­
ans. Gostaria também de aproveitar esta oportunidade para reite­
rar o convite do presidente Fernando Henrâque Cardoso para que 
as assembléias anuais da CorporaçAo e do banco se realizem no 
Brasil no ano de 2002. 

o SR. PRESIDENTE (Roberto Satumino) - V. 
Ex" será atendido na forma regimental. 

O Sr. Roberto Satumino, deixa a cade­
ira da presidência, que ê ocupada pelo Sr. 
Romero Jucá. 

O SR, PRESIDENTE (Romero Jucá) - Seguin­
do a ordem dos oradores inscritos, concedo a palavra 
ao Senador Roberto Saturnino. 

O SR_ ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.)-
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Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Govemo Fe- da Fazenda e do Ministro de Minas e Energia. O Go-
deral, o Govemo Fernando Henrique tem sido muito verno, que tem horror ao subsidio, que tem preocupa-
rigoroso no controle dos seus gastos, tem cortado çAo rigorosa com o equillbrio dos gastos, com o equi-
profundamente, contra a nossa opiniao, sob o nosso IIbrio fiscal, nao nega, muito ao contrário, excede-se 
protesto, gastos de natureza social extremamente im- em subsldios à indústria petroqulmica, subsidio que 
portantes, para um alivio neste quadro de injustiça está embutido no preço da nafta petroqulmica, matê-
social que o Pais apresenta. ria-prima para essa importante indústria. O subsidio 

O Govemo Federal tem sido também muito rigo- está na diferença entre o que custa a nafta à Petro-
roso com os Estados. Estabeleceu condiçOes pesa- brás, o preço de realizaçAo da Petrobrás, e o preço 
das para o reescalonamento das respectivas dividas que as indústrias petroqulmicas pagam ao adquirirem 
e está, agora, pressionando, sob todas as formas, essa nafta. Essa diferença substancial é paga pelo 
para que o Congresso aprove a Lei de Responsabili- Tesouro Nacional, com recursos do Tesouro Nacio-
dade Fiscal, que vai introduzir uma dimensao de pa- nal, recursos que o Govemo diz que nao possui para 
ralisia, de engessamento muito grave nas gestões es- melhorar o reajuste do salário mlnimo, que nao p08-
taduais. sui para melhorar a situaçAo dos Estados. Mas para 

O Govemo tem sido ainda mais rigoroso, rigoro- subsidiar a indústria petroqulmica o Govemo nao 
slssimo, com os trabalhadores do nosso Pais, Sr. Pre- mede sacriflcios e o Tesouro Nacional paga essa 
sidente. É inacreditável a insensibilidade demonstrada conta, que é elevada. 
sucessivas vezes e ainda agora no episódio da revisao Esse subsidio, que era de R$40ltonelada em 
do salário mlnimo. O Govemo sustenta que é preciso fins de 1998, saltou para R$240ltonelada no inicio 
achar fontes de receita para cobrir o déficit da Previ- deste ano. Como o consumo de nafta da nossa indús-
dência, enfim, todos esses argumentos sao argumen- tria é de cerca de nove milhões de toneladas por ano, 
tos de quem se diz muito preocupado, extremamente o subsidio, que no fim de 1998 já era elevado, já era 
preocupado com a questáo do equillbrio fiscal. substancioso, de R$360 milhões por ano, pulou para 

O Govemo também tem sido, Sr. Presidente, R$2,16 bilhOes por ano. 
Sr"s e Srs. Senadores, muito rigoroso com as empre- Nao há recursos para melhorar o salário mlni-

~~sb~l~c~:~~sdes~~:;~~;1n~~~ri~~:~a~~~'::~~: mo, para aliviar a situaçAo dos Estados nao há recur-
corrência que, em muitos casos, em setores inteiros sos, mas para subsidiar a indústria petroqulmica o 
da nossa indústria, é devastadora, em funçAo da im- Governo gasta por ano R$2,16 bilhões para cobrir 
portaçAo proveniente de palses cuja economia é mais essa diferença entre o preço da nafta que custa à Pe-
produtiva que a nossa. trobrás e o preço da nafta que é pago pelas indústrias 

O Govemo é rigoroso com os seus gastos, com petroqulmicas. 
os gastos dos Estados, com o trabalhador, com as Sr. Presidente, quero dizer que nao sou absolu-
empresas nacionais, e a todo momento demonstra o tamente contra subsldios, nao compartilho desse 
seu horror ao subsidio, mas tem sido generoso com pensamento único que tem horror ao subsidio, que 
empresas candidatas a processo de privatizaçAo _ erige o equillbrlo fiscal como meta fundamental e es-
saofinanciamentosgenerososdo BNDES-e, depois sencial, que acha que desenvolvimento nao é algo 
de privatizadas, tem concedido reajustes freqoentes táo importante assim, pois o Importante é o equillbrio 
nas tarifas dos serviços públicos, o que nao acontecia fiscal, a imagem do Pais perante o mercado financei-
no passado, porque havia sempre a preocupaçAo ro internacional, perante a máfia do mercado financei-
com a inflaçAo, de vez que tais tarifas pesam muito na ro intemacional, nao compartilho dessa opiniao. Mas 
composiçAo do Indice de custo de vida. A situaçAo é a opiniao do Govemo Federal, essa é a linha mestra 
atual parece que é outra, porque é preciso atender de açAo do Govemo Federal em relaçAo a tantos pro-
aos reclamos e aos interesses das empresas que ad- blemas e a tantas questões que têm sido levantadas 
quiriram as nossas estatais, sejam elas brasileiras ou, a esse respeito. 
na sua maior parte, estrangeiras. Quer dizer, nesses Sr. Presidente, embora eu nao tenha nada con-
casos, o rigor do Govemo desaparece inteiramente. tra o subsidio, vamos convir que o Govemo, que é ri-

Sr. Presidente, na verdade, o Governo tem sido goroslssimo nos seus gastos, nao mede sacriflcios 
generoslssimo com determinado setor nessa se- para auxiliar a indústria petroqulmica, que nao possui 
qOência de privatizaçOes: a indústria petroqulmica. um caráter social tao importante quanto a indústria 
Desde que a Petrobrás foi deslocada do setor, os sub- têxtil e de confecçAo, altamente empregadoras de 
sldios à indústria petroqulmica cresceram desenfrea- mao-de-obra. A indústria petroqulmica é intensiva em 
da mente, através de portarias sucessivas do Ministro capital, mas nao em mao-de-obra. 
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E esse salto gigantesco no subsidio resuttou na 
Exposiçao de Motivos nO 503, de 28 de junho de 1999, 
que teve circulaçao restrita e nao foi publicada no 
Dlãrlo OfIciai. E nao entendemos por quê. 

O Ministro Pedro Malan disse que o Brasil nao é 
um Pais para principiantes. Realmente, Sr. Presiden­
te, este é um Pais cujas açOes govemamentais sêo 
difrceis de compreender; nao é para principiantes. 
Deve ser necessário muito preparo, muito pragmatis­
mo, muita experiência prática, muito contato com as 
sofisticadas operaçOes de mercado financeiro inter­
nacional para compreender as razOes desse favoreci­
mento tao grande a uma indústria em detrimento a 
outros gastos que seriam muitrssimo mais importan­
tes, sob o ponto de vista seja do atendimento do tra­
balhador e do aposentado brasileiro, seja de resulta­
dos desenvolvimentistas para o Pais. 

Que razOes determinaram isso? Quem sêo os 
senhores da indústria petroquimica? sao, na sua ma­
ioria, indústrias brasileiras e nao multinacionais que 
estao obtendo essas benesses. No entanto, a indaga­
çao fica no ar e com o levantamento de muitas suspei­
çoes. Quais sêo as relaçOes desses senhores da in­
dústria petroquimica com o Governo, com os partidos 
do Governo, com os politicos que sustentam o Gover­
no? Quais sêo as relaçOes desses senhores com o fi­
nanciamento das campanhas dos partidos e dos can­
didatos govemamentais? 

Essas perguntas têm grande importancia e pre­
cisam ser desvendadas para que se saiba se há algu­
ma razao, nao inteiramente declarável, de favoreci­
mento dessa indústria, quando o comportamento do 
Govemo é de extremo rigor em relaçao a seus gas­
tos, ao equilibrio fiscal e aos dispêndios do Tesouro 
Nacional. 

Sr. Presidente, deixo, aqui, essas indagaçOes. 
Penso que o Govemo Federal nao tem muita condi­
çao de respondê-Ias, mas é preciso que os Srs. Sena­
dores e a opiniao pública conheçam o assunto para 
que, quando o Sr. Ministro Pedro Malan disser que 
nao há recursos para aumentar o salário minimo, pelo 
menos seja levantada a questao dos subsldios à in­
dústria petroquimica, superiores a R$2 bilhOes por 
ano e que sêo pagos pelo Tesouro Nacional 

Antes de encerrar, gostaria de fazer uma inda­
gaçao a respeito de um fato preocupante: a reestrutu­
raçao - esta parece ser uma palavra da moda - admi­
nistrativa da Petrobrás, que extinguiu o seu Departa­
mento de Engenharia, reconhecidamente uma das 
unidades mais importantes, eficazes, eficientes e pro­
dutoras de resuttados para aquela grande empresa. 

A alegaçao é a de que aquele Departamento 
nao foi extinto, mas dividido. Mas será que essa divi­
Sa0 nao estiola o poder de criaçao de um Departa-

mento que produziu resultados tao importantes e de 
reconhecimento intemacional? 

Enfim, nao compreendi essa decisêo e espero 
que haja qualquer explicaçao por parte do Govemo e 
da Direçao da Petrobrás a respeito dessa nova estru­
turaçao administrativa. 

Li, em alguns jomais, que nao era essa a prefe­
rência do Presidente da Petrobrás, Sr. Henri Philippe 
Reichstul, mas que foi a opiniao dominante no Conse­
lho. No entanto, creio que esta Casa merece uma ex­
plicaçao a respeito dessa reforma administrativa na 
nossa maior e mais importante empresa, assim como 
uma resposta a respeito dos subsidios que sêo pagos 
à indústria petroquimica, desde o momento em que a 
Petrobrás saiu desse setor e ele foi privatizado. 

Eram essas as observaçOes que eu queria fazer 
hoje, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Se­
tumino. o Sr. Romero Jucá. deixa a cadeira 
da presidência, que fi ocupada pela Sra. 
Thelma Siqueira Campos. 

A SRA- PRESIDENTE (1helma Siqueira cam­
pos) - Concedo a palavra ao nobre SenadorTlêo Viana. 

O SR. TIÃO VIANA (BlocoIPT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisêo do orador.) - SI" 
Presidente, Senadora Thelma Siqueira Campos, é 
uma alegria vê-Ia presidindo esta sessêo do Senado 
Federal. Seja muito bem-vinda à casa. Nao tive a 
oportunidade de expressar essa satisfaçao ontem. 
Seguramente, é a intençao de todo conjunto de Sena­
dores tê-Ia aqui contribuindo à altura do seu irmao, o 
Senador Eduardo Siqueira Campos, que nos orgulha­
va muito com sua presença nesta Casa. 

Aproveito a oportunidade para trazer um assun­
to que o Conselho Indigenista Missionário apresentou 
a todo o Brasil ontem: uma grave denúncia sobre uma 
açao truculenta, violenta e injustificével da Policia Mi­
litar do Estado da Bahia contra os indios Patax6s, 
quando erguiam um monumento em comemoraçao 
aos 500 anos do Brasil, que, na 6tica deles, é chama­
do de 'Outros 500'. As 22 horas, uma equipe de mais 
de 200 policiais invadiu aquela área e agiu com a 
mais intolerante violência e agressêo; destruindo um 
monumento que estava sendo erguido para lembrar 
os 500 anos do Brasil. 

SI" Presidente, tenho, aqui, documento do Cimi 
- Conselho Indigenista Missionário - relatando o 
ocorrido. Registro que já encaminhei um requerimen­
to de informaçOes ao Sr. Ministro da Justiça para que 
sejam tomadas providências imediatas e de modo 
exemplar, para que se respeite a manifestaçao de li­
berdade e de ju [zo da populaçao ind [gena sobre o 
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que representam os 500 anos de convivência com os ço, em substituiçlio à de madeira, que esta-
chamados povos urbanos. va no local desde a década de 30. As irre-

O Sr. Romero Jucã (PSDB - RR) - V. Ex" me gularidades na açlio começam com a pró-
pennite um aparte? pria entrada na área, visto que a policia mili-

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Concedo tar nao tem competência para atuar em ter-
o aparte, com muito prazer. ao Senador Romero ra indlgena. Nenhuma ordem judicial foi 
Jucá. apresentada para justificar a truculência. 

O Sr_ Romero Jucã (PSDB ~ RR) - Meu caro Uma barreira policial foi fonnada para impe-
Senador nao Viana, quero apenas registrar o meu re- dir a aproximaçlio das pessoas que protes-
púdio a esse ato de força tomado pela Policia Militar tavam contra a açlio. O cacique Carajá, da 
da Bahia. É lamentável. Estamos vivendo um mo- comunidade Patax6, denunciou que foi 
mento de democracia e a comemoraçlio dos 500 ameaçado com uma metralhadora. 
anos permite - e deve ter- a manifestaçlio dos Indios O monumento seria inaugurado duran-
brasileiros. É claro que, se uma parte dessas mani- te a Conferência Indlgena que ocorre na 
festaçOes for de contestaçlio, esse é um direito dos ãrea de Coroa Vemnelha entre 18 e 22 de 
Indios. Por mais que nao se concordasse com qual- abril. Consistiria em um mapa da América 
quer tipo de movimento que registrasse repúdio ou Latina, desenhado no solo em pedra. Por 
qualquer tipo de nota contrária à manifestaçlio, nao 
se pode concordar com a demoliçlio ou com atos de dentro, os artesanatos indlgenas simboliza-
força que visem cercear uma manifestaçlio democrá- riam a ocupaçlio da terra antes da chegada 
tica e cultural. Portanto, quero somar a minha voz à dos portugueses. 
de V. Ex", que denuncia esse ato lamentável. Espero Desde que foram iniciados os traba-
que o Govemo Federal tome providências e garanta, lhos de construçlio do "Monumento à Resis-
de alguma fonna, que a manifestaçlio dos Indios Pa- tência", o Poder Público tentou impedir a 
tax6s - que eu nao sei se é favorável ou nao, de revol- continuidade das obras. As primeiras tentati-
ta ou nao - ocorra dentro de um Brasil livre e dentro vas foram de intimidaçlio direta á comunida-
da comemoraçlio dos 500 anos. Quero aplaudir V. de indlgena. Na tarde de segunda-feira, dia 
Ex" por esse registro. 3, pessoas ligadas ao Conselho de Desen-

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agrade- volvimento Regional (Conder) - administra-
ço a V. Ex", nobre Senador Romero Jucá que, por ter dores de obras oficiais -, interpelaram os In-
sido também Presidente da Funai, conhece as peculi- dios com grosserias e argumentos esdrúxu-
aridades da questao indlgena no Brasil e, segura- los. Diziam os funcionários do 6rgao que os 
mente, nao admitiria, em sua gestao, uma atitude Indios nao poderiam construir nada no local 
dessa sem uma apuraçlio rigorosa e detenninada por até o dia 26 de abril. Segundo os Patax6s, 
parte dos 6rgaos de Justiça, no sentido de que nao se eles afinnavam coisas do tipo "até lá (26/4) 
pennita o desrespeito às liberdades dos povos, das quem manda aqui é o Govemo. Vocês nao 
etnias que se manifestam num momento tao especial mandam nada". A placa que identificava o 
da vida do Brasil. monumento foi pisoteada com ironia e es-

Cimi: 
Sr" Presidente, passo à leitura do documento do cámio. 

POLICIAIS INVADEM COROA VERMELHA E 
DESTROEM MONUMENTO INDIGENA 

Um batalha0 de mais de 200 policiais 
militares invadiu a terra indlgena Coroa Ver­
melha e destruiu o monumento construido 
pelos Patax6s em mem6ria dos Indios mas­
sacrados durante os 500 anos de invasao. A 
açlio arbitrária da policia ocorreu por volta 
das vinte e duas horas de hoje (4/4). O "Mo­
numento à Resistência" estava sendo ergui­
do próximo à cruz de aço inoxidável coloca­
da pelo Governo Federal, no dia 17 de mar-

Na segunda tentativa de intimidaçlio, 
funcionãrios da Prefeitura de Santa Cruz de 
Cabrália e do Centro de Recursos Ambien­
tais - CRA, 6rgao estadual de meio ambien­
te, visitaram o Comitê de Preparaçlio à Con­
ferência Ind Igena com notificações de em­
bargo. A alegaçlio dos 6rgaos públicos é de 
que se trata de uma área de proteçao ambi­
entai (APA), que careceria de uma autoriza­
çlio oficial. A argumentaçlio, entretanto, é 
totalmente infundada, já que o direito indlge­
na à terra é anterior ao direito ambiental. Na 
verdade, a APA foi ilegalmente constitulda 
sobre a terra indlgena Coroa Vennelha. 
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Após as primeiras intimidaçOes, os Pa- as maneiras. Vale lembrar que, há um ano, eu, a Se-
taxós enviaram um documento á Funai e à nadora Heloisa Helena, a Senadora Marina Silva já 
Procuradoria da República em Ilhéus, infor- registrávamos que aquela comunidade tinha sido vIti-
mando que o monumento foi pensado e de- ma de castração em massa, quando moças acima de 
tinido pela própria comunidade e pediram 15 anos de idade e senhoras de 40 anos sofreram ci-
garantias à construção das obras, já preven- rurgias a fim de que nao pudessem mais reproduzir, 
do as ameaças de destruição por parte das afirmando-se a intenção clara de destruição de uma 
autoridades locais. população que tanta vontade tem de viver em paz e 

A ação é polltica. Os Govemos esta- com prosperidade em território brasileiro. 
duais e federal nao aceitam o monumento Lamento profundamente que isso esteja ocor-
indlgena no local onde pretendem produzir rendo num momento tao especial da nossa vida, que 
a festa oficial. deveria ser motivo de boas notrcias ao mundo inteiro. 

Para o Cimi as atitudes intimidatórias 
são uma mostra de como será truculento o 
tratamento dos órgaos públicos aos povos in­
dlgenas que discordem do discurso ufanista 
oficial. As obras construldas pelo Govemo Fe­
deral dentro da área violaram o art. 231, §60, 
da Constituição Federal, que exige, para a re. 
alização de tais obras, comprovação de "rele­
vante interesse público da União, segundo o 
que dispuser lei complementar". 

A área indlgena de Coroa Vermelha 
está totalmente invadida por construçOes re­
alizadas para os festejos governamentais 
dos 500 anos e sem Relatório de Impacto 
Ambiental (Rima). Entretanto, no momento 
em que os próprios Indios tentaram produzir 
uma obra que expressasse sua cultura, f0-
ram violentamente tolhidos. 

Revoltada, a comunidade pataxó está 
exigindo providências imediatas por parte 
do Ministério Público Federal e do Ministério 
da Justiça, a fim de que a Policia Militar seja 
punida pela invasão e que os direitos indl­
genas sobre a terra tradicionalmente ocupa­
da sejam respeitados. 

Santa Cruz de Cabrália, 4 de abril de 
2000. 

Conselho Indigenista Missionário. 

Sr' Presidente, espero que a Mesa demonstre 
a sensibilidade que tem tido com os nossos requeri­
mentos dia a dia e que, de fato, o Ministério da Jus­
tiça nos dê a resposta imediata sobre um ato de 
quebra dos direitos humanos, um ato que jamais p0-
deria ocorrer às vésperas de uma lembrança desses 
500 anos de convivência com as minorias, com os 
irmãos Indios, com os irmãos negros, os oprimidos 
da história deste Pais. 

É injustificável uma ação localizada da policia 
militar daquela regiao da Bahia contra uma comuni­
dade que já foi violentada em seus direitos de todas 

Infelizmente, temos que nos envergonhar pela atitude 
autoritária de alguns. 

A SI" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Permi­
te-me um aparte, nobre Senador? 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Concedo 
o aparte à nobre Senadora Heloisa Helena. 

A SI" Heloisa Helena (BlocoJPT - AL) - SI" 
Presidente, Sr. Senador, companheiro Tiao Viana, 
quero saudar o pronunciamento de V. Ex", porque, re­
almente, o fato foi abominável. Como se nao bastas­
se a substituição da cruz de madeira que lá está há 
muitos anos por uma cruz supostamente maravilho­
sa, cheia da ostentação tr pica dessa suposta come­
moração dos 500 anos; como se nao bastasse essa 
substituição ter sido feita de uma forma imprópria, de­
monstrando a arrogância daquele que, por ser bran­
co, entendeu não devia discutir o fato com as comuni­
dades indlgenas locais, simplesmente impondo aos 
Indios a substituição da cruz - que não representava 
a ruptura com a sua civilização, já que se acostuma­
ram com ela - por uma grande ostentação arquiteto­
nica, representando a vaidade, a arrogância de uma 
elite branca; como se isso tudo nao bastasse, anteon­
tem, aconteceu esse fato abominável que foi reprodu­
zido por V. Ex". A comunidade indlgena queria cons­
truir o seu próprio monumento para expressar a sua 
interpretação da "comemoração" dos 500 anos e foi 
impedida. E mais: com relação à programação que 
está sendo organizada pelas forças vivas da socieda­
de, pelas comunidades indlgenas, o Govemo da Ba­
hia, a Prefeitura, a organização do evento e o Gover­
no Federal já estão dizendo que não vão permitir ne­
nhuma comemoração, nenhum movimento .ex­
tra-oficial que não seja aquele imposto pela elite bran­
ca, a elite polltica e econOmica que comanda este 
Pais. Imaginem, a reprodução do que aconteceu hà 
500 anos, essa farsa que está sen!lo montada para a 
comemoração. Esses eventos, esses episOdios que 
têm acontecido caracterizam como farsa a comemo­
ração dos 500 anos. Nao se trata apenas do Govemo 
da Bahia; não é apenas a Prefeitura que gerencia 
Porto Seguro. A capital do Brasil passa a ser em Porto 
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Seguro, nas comemoraçOes. Entao, nós, do Bloco da V. Ex" chega carregada de sonhos, de entusias-
OposiçAo, encaminhamos ao Presidente da Repúbli- mo, de idéias, consciente da enorme responsabilidade 
ca uma solicitaçAO para garantir que as comunidades que lhe cabe em discutir e buscar SOluça0 para os gra-
indlgenas, que as representaçOes do movimento sin- ves problemas nacionais, mas, sobretudo, para defen-
dical, do movimento popular, as forças vivas da socie- der com finneza os interesses maiores da brava gente 
dade que querem fazer um evento paralelo ao evento locantinense. Vem V. Ex" dar continuidade ao brilhante 
oficial possam fazê-lo, porque já se disse que nao se trabalho que aqui desenvolveu o eminente Senador 
vai admitir esse tipo de evento. E já se viu a demons- Eduardo Siqueira Campos, que, mu~o rapidamente, 
traça0 disso na fonna truculenta, inadmisslvel com pela sua competência, pela sua dedicaçao, ocupou um 
que se destruiu uma reflexao que os Indios e as co- espaço expressivo dentre os seus pares, adquirin-
munidades indlgenas gostariam de fazer. Portanto, do-lhes o res~o, a confiança e a amizade. Segura-
parabenizo o seu pronunciamento. V. Ex" estará pre- mente, com o mesmo brilhantismo e, certamente, no 
sente, assim como eu e muitos parlamentares, esta- mesmo curto espaço de tempo, talvez até mais rapida-
remos presentes na programaçAo exlra-oficial porque mente, V. Ex", que já começou emocionando-nos a to-
queremos ter a oportunidade de refletir sobre essa dos com a sua primeira fala, haverá de ocupar esse es-
história de dominaçAo, de fome, de miséria e de som- paço e haverá de aproximar esse relacionamento com 
mento de milhões de brasileiros. Queremos refletir os pr6ceres que integram esta Casa e representam os 
sobre isso e esperamos nao ser massacrados pela mais diversos rincOes deste PaIs, para fazer dessa 
policia militar ou pelas ordens da estrutura oficial da uniao a força na defesa e na busca do propósoo de to-
comemoraçAo. dos nós: o bem-estar do povo brasileiro. 

O SR. nÃo VIANA (Bloco/PT _ AC) _ Obriga- V. Ex". com a sua inteligência e, sobretudo, com 
do, Senadora Heloisa Helena. a sua experiência, notadamente na área social. na 

Encerro. Sr' Presidente, lembrando que nao é qual já ocupou relevantes cargos e os exerceu com a 
posslvel imaginar que, nos dias de hoje, se possa ad- maior eficiência. vem mostrar aqui a força e a vontade 
mitir que a policia militar esteja alheia à ordem vigente do povo tocantinense em dar um ordenamento Justo à 
de respeito mlnimo ao cidadao brasileiro, às etnias e sociedade brasileira. 
aos povos que ocupam este PaIs com tanta vontade Receba. portanto, as minhas homenagens. a 
de viver em paz. Acredito que esses 500 anos tenham minha saudaçAo e os meus votos de sucesso nesse 
uma dIvida enonne com o nosso passado. que deve- mais novo e importante desafio de sua vida. 
ria estar sendo mostrada de maneira muito mais c/a- A Sr" Heloisa Helena (BIocoIPT - AL) - Penni-
ra, aberta e verdadeira. Por exemplo. percebo quase te-me V. Ex" um aparte? 
um silêncio em reJaçao à lembrança da presença ne- O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
gra no Brasil, que foi um dos momentos mais dramáli- Ouço V. Ex" com prazer a minha querida colega, a no-
cos da nossa história. E temós uma tentativa de expo- bre Senadora Heloisa Helena. 
siçAo da verdade por parte dos innaos Indios e, de re- A Sr" Heloisa Helena (BloCO/PT - AL) - Sena-
pente, testemunhamos um ato de violência injustificá- dor Leomar Quintanilha, infelizmente, ontem, nós nao 
vel e que preCisa de uma correçao imediata. tivemos oportunidade de fazer a saudaçAo à nova Se-

Espero sinceramente que o Sr. Ministro da Justi- nadora da Casa, já que foi um dia !ao tumultuado. 
ça e a Presidência da República dêem uma resposta Parte do sepulcro caiado rachou. Foi um dia que me-
à altura de suas responsabilidades neste momento. xeu tanto com mentes e coraçOes do Brasil inteiro que 

Muijo obrigado. nós nao tivemos a oportunidade de fazer a saudaçAo 
A SRA. PRESIDENTE (Thelma Srq' ueira Cam- que era devida. Ontem era um dia de posse, um dia 

!ao bonoo e !ao emocionante, que merecia talvez a 
pos) - Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar platéia que tivemos hoje, as crianças de escolas de 
Quintanilha, como lIder, por 20 minutos. Brasflia que nos visitaram. O nosso sentimento é um 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. misto de regozijo e de saudade do seu innêo. Nós, do 
Como lIder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi- Partido dos Trabalhadores, mantemos uma briga 
sAo do orador.) - Sr' Presidente, SI" e Srs. Senado- acirrada com vocês lá no Estado do Tocantins, relaci .. 
res, nao pode V. Ex", Senadora Thelma Siqueira onada a disputas em funçAo de projetos pollticos, de 
Campos, avaliar o orgulho e a satisfaçAo que senti- posiçOes ideológicas. Mas aprendemos a conviver na 
mos em recebê-Ia nesta Casa, sobretudo, hoje, no fi- diversidade, com a pluralidade de idéias, a respeijar e 
nal desta sessAo, quando, para orgulho e honra do a nos emocionar com as individualidades, com as 
povo tocantinense, V. Ex" passa a ocupar a presidên- personalidades de algumas pessoas, como é o caso 
cia. do Eduardo Siqueira Campos, com quem tivemos 
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uma grande relação. Com certeza a sua ausência na (ONGs) como o Instituto Sócio-Ambiental 
Casa nos deixa com muita saudade. Mas, a presença (ISA), o Fundo Mundial para a Natureza 
de V. Ex" nos dá grande alegria, pois será mais uma 0fVWF), a Rede Internacional de Rios (IRN), 
mulher para aumentar a nossa bancada feminina. o Simpósio Ambientalista Brasileiro do Cer-
Espero que consigamos trabalhar muito, dar o máxi- rado, Rios Vivos e Rede do Cerrado. 
mo da nossa capacidade de luta e de trabalho, para 
que consigamos fazer deste Pais uma nação justa, 
igualitária, fratema e solidária. Espero que consiga­
mos também, aos poucos, recompor a imagem desta 
Casa, como instrumento fundamental da democracia 
e nao como um simplório sepulcro caiado. Saúdo V. 
Ex", Senador Leomar Quintanilha, que, por ser do 
mesmo Estado da Senadora Thelma, já teve a opor­
tunidade de conviver de uma forma tao fraterna com 
S. Ex", assim como o Senador Carlos Patroclnio, o 
que nos alegra muito. Portanto, nao poderia deixar de 
fazer este aparte. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Senadora Heloisa Helena, nao imaginaria nada dife­
rente da V. Ex" que nao este gesto carinhoso em jun­
tar-se a nós para dar boas-vindas á nossa querida 
Senadora Thelma Siqueira Campos Lourenço, que 
vem somar e nos ajudar a buscar as soluçOes que a 
sociedade brasileira tanto requer para os problemas 
que ainda a afligem. 

O tema que me traz a esta tribuna, nesta ma­
nha, Sr" Presidente, SI" e Srs. Senadores, diz respei­
to a uma notrcia que li recentemente no jornal O Po­
pular, do Estado de Goiás, fazendo referências á im­
plantação da Hidrovia Araguaia-Tocantins e Rio das 
Mortes. Fala que estudos que se propõem a analisar 
a viabilidade da implantação da Hidrovia indicam que 
causaria a sua implantação danos ambientais irrever­
slveis. E eu gostaria de comentar a matéria - que pa­
rece tratar-se de editorial porque nao encontro a sua 
autoria - que diz que entre os efeitos da obra inclu­
em-se o desaparecimento de praias, extinção de pei­
xes e danos para trinta povos indlgenas. 

A articulista Fabrlcia Hamu, que fez essa repor­
tagem a respeito da hidrovia Araguaia-Tocantins, diz: 

~ Inviável sob todos os pontos de vista 
e capaz de trazer enormes prejulzos ao 
meio ambiente e às populaçOes ribeirinhas, 
indlgenas e urbanas dos Estados de Goiás, 
Mato Grosso, Tocantins, Maranhao e Pará. 
Essa é a avaliação da implantação da hidro­
via Araguaia-Tocantins-Rio das Mortes, 
(este rio nasce no Mato Grosso e se toma 
um afluente do Araguaia quase na fronteira 
com o Tocantins), segundo estudo realizado 
pela fundação Centro Brasileiro de Apoio e 
Referência Cultural (Cebrac), em parceria 
com Organizações Nao-Govemamentais 

Esse estudo mostra que dentre os comprometi­
mentos que a utilização hidroviária desses manancia­
is provocaria estao "a extinção de diversas espécies 
de peixes e aves, até a modificação completa da pai­
sagem e o desaparecimento das praias e outros atra­
tivos turlsticos dos rios Araguaia e Tocantins." 

Por essa e outras razOes, Sr.' Presidente, Sr." e 
Srs. Senadores, ainda nao se utilizou a hidrovia Ara­
guaia-Tocantins. Outras açOes sao patrocinadas por 
OrganizaçOes Nao-Govemamentais que, a pretexto 
de preservação ambiental dos rios, de suas margens, 
dos peixes que neles vivem e de populaçOes ribeiri­
nhas, de brancos e indlgenas, movem açOes, de cer­
ta forma virulentas, contra a implantação da hidrovia 
Araguaia-Tocantins. 

Há poucos dias, ouvi um pronunciamento do 
Senador Arruda que me despertou a atenção. Ao se­
rem comemorados os quinhentos anos do Descobri­
mento do Brasil, S. Ex." lembrou-nos que os primeiros 
quatrocentos anos foram meio sem graça, pois o Pais 
apenas explorou e aproveitou a sua regiao litorânea. 
Somente depois da visao estratégica do saudoso 
Juscelino Kubitschek, o interior brasileiro começou a 
ser conhecido. 

Eu iria adiante, Sr" Presidente, e diria que o 
Brasil de potenciais enormes, cuja biodiversidade, 
uma de suas maiores riquezas, ainda é desconheci­
da, tem uma extraordinária possibilidade de geração 
de alimentos e uma regiao ocupada por biomas inte­
ressantes, como o cerrado, que ainda está pratica­
mente por ser descoberto. E de que forma um paIs de 
dimensao continental como o Brasil poderá ter uma 
ocupação harmõnica das suas mais diversas regiOes 
se nao puder utilizar um sistema de transporte de car­
ga pesada, a longa distancia, mais barato? Ao longo 
de todos esses anos, e ainda hoje, basicamente a 
modal rodoviária continua sendo privilegiada e conti­
nua sendo o sistema de transporte mais caro do PaIs. 

Num Brasil cujas regiões experimentam uma di­
versidade enorme, verifica-se um acentuado proces­
so de desenvolvimento das Regiões Sul e Sudeste, e, 
em razao disso, seus insumos sao necessários para o 
desenvolvimento das Regiões Centro-Oeste e Norte, 
a começar pelo trator, pelos seus implementos, de­
fensivos agrlcolas, fertilizantes, pela roupa.. pelos 
calçados e pelos medicamentos, tudo transportado 
pela modal rodoviária, cujo preço se distancia bastan­
te do custo dos sistemas ferroviário e hidroviário, utili-
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zados por outros palses, os quais, por essa e outras importante, de modemizar e otimizar a exploraçao da 
razOes, alcançaram os nlveis de desenvolvimento atividade econOmica que ali exercem. 
com os quais a naçao brasileira sonha e pelos quais Na cacunda de um caminha0 é imposslvellevar 
trabalha. o progresso e o desenvolvimento para as regiOes in-

Acredito que haja interesses inconfessáveis es- terioranas, que ficam sem condiçao de concorrência 
condidosportrásdessacortinadefumaça, usadosprin- e o produtor sem competitividade. Efetivamente, o 
cipalmente pelas OrganizaçOes Nao-Govemamentais. transporte rodoviário, é usado com exclusividade e 
Nao gostaria de generalizar, porque acredito que p05- impede essa possibilidade. O mundo desenvolvido 
sa existir Organizaçao Nao-Govemamental que en- utilizou-se do potencial hldrico e do sistema ferroviá-
tenda que um Pais continental como o Brasil precisa rio para se comunicar. 
explorar os seus recursos naturais, precisa utilizar a Sr. Presidente, faz-se necessário implantar 
dádiva divina, a generosidade da natureza, permitin- esse transporte, sim, nao s6 na Regiao Centro-Oeste 
do que o seu interior seja rasgado por esses mananci- mas, sobretudo, na Regiao Norte do Pais, que preci-
ais extraordinários. sa aproveitar essa modalidade para que a matriz de 

A água está sendo foco das atençOes e discus- transporte deste Pais possa ser revertida, sob pena 
sOes do mundo inteiro, é preciso dar-lhe um múltiplo de, nao o fazendo, nao conseguir ocupar, de forma 
uso, dentre eles a possibilidade do transporte hidro- harmOnica, as mais distantes e abandonadas regiOes 
viário, como forma de permitir que as populaçOes ri- deste Pais. 
beirinhas, indlgenas ou nao, possam utilizar uma mo- Sr". Presidente, nao posso concordar com o re-
dai de transporte compatlvel com a realidade da nos- sultado preliminar, precipitado, açodado e, quem 
sa economia, pois, do contrário, nao é posslvel pen- sabe, tendencioso dos organismos que fizeram esses 
sar em desenvolver o interior deste Brasil, o Norte, estudos e análises. 10 preciso que os interessados em 
cuja vocaçao natural está centrada no setor primário; preservar o meio ambiente, em proteger as popula-
de outra forma, como pensar em indústria pesada, em çOes ribeirinhas encontrem uma forma de aproveitar 
siderurgia, em fábricas de cimento ou coisas dessa o sistema hidroviário brasileiro como forma de benefi-
ordem no interior deste Pais? Relevante e grandioso ciá-Ias sem depredar o meio ambiente, enfim, que 
é pensar em aproveitar a nossa vocaçao natural, que possa oferecer ás populaçOes dessas regiOes um ml-
está centrada na produçao agrlcola, com destaque na nimo do conforto que o progresso e o desenvolvimen-
produçao pecuária, na atividade pesqueira e florestal. to já têm oferecido ás populaçOes de outras regiOes. 

Por que essa queda de braço? Por que nao Portanto, nao concordo com essa decistlo. Sou um 
utilizar essa boa intençao das OrganizaçOes defensor inconteste da implantaçao da hidrovia Ara-
Nao-Governamentais em ajudar os que querem im- guaia-Tocantins e com o aproveitamento do potencial 
plantar um processo de desenvolvimento neste Pais, de Mato Grosso, como forma de ligar uma regiao im-
utilizando seu potencial, principalmente as hidrovias? portante do meu Estado aos principais portos deste 
Poder-se-ia, assim, encontrar uma fórmula para nao Pais, já que Mato Grosso revela um potencial enorme 
degradar o ambiente, nao prejudicar os rios, nao atra- para a produçao de soja, principalmente. Portanto, os 
palharospeixesenaoprejudicaraspopulaçOesribei- produtores e os moradores daquela regiao nao po-
rinhas, ao contrário, oferecer-lhes os beneficios que o dem ficar impedidos de colocar seus produtos a pre-
desenvolvimento já proporciona ás populaçOes das ços competitivos em quaisquer mercados: nacionais 
regiOes mais desenvolvidas. Por que continuar impe- ou internacionais, tendo em vista nao poderem se uti-
dindo que o progresso e o desenvolvimento se assen- lizar desse bem, desse presente dado pela natureza. 
tem nas reglOes isoladas e esquecidas? Uma decistlo Talvez esse seja um dos poucos presentes, porque, 
a respeito disso precisa ser tomada. no mais, a regiao é isolada, é abandonada, legada ao 

Nao devemos aceitar a interferência internacio- ostracismo. Por isso, Sr. Presidente, nao concordo; 
nal porque é nossa obrigaçao e responsabilidade pre- lutarei contra, pois sou defensor inconteste da im-
ocupar com a mortalidade infantil, com o Indice de plantaçao das hidrovias AraguaiaITocantins e Rio das 
analfabetismo, com a impossibilidade de o habitante Mortes, assim como a de outras hidrovias que pos-
do meio rural aproveitar os beneficios e os recursos sam, na integraçao multimodal com os diversos mo-
que a ciência e a tecnologia têm colocado á disposi- dais de transporte deste Pais, promover a integraçao 
çao da Humanidade. Muitos brasileiros nao conhe- de diversas regiOes, permitindo a integraçao do Brasil 
cem os beneficios da energia elétrica, nao s6 como com outras naçOes. 
forma de afastar as trevas notumas dos seus lares, Era o que tinha a registrar nesta manha, Sr." 
mas de lhes permitir que utilizem recursos modemos Presidente. 
como o rádio, a televisêo, a geladeira e, muito mais Muito obrigado. 
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A SRA. PRESIDENTE (Thelma Siqueira Cam- IMes, Presidente do Congresso Nacional, está, de 
pos) - Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas- fato, imbuldo da determinaçlio de fazer com que o 
tiao Rocha. Congresso Nacional vote, nao permitindo que esse 

Antes, porém, convido, para assumir a Presi- assunto seja procrastinado; que haja um adiamento 
dência desta Casa, o nobre Senador Alvaro Dias, da votaçlio, uma postergaçlio da decisao da medida 
além de pedir a Deus que sempre ilumine esta Casa, provisória, o que fará com que se transforme num fato 
esteja quem estiver na sua Presidência. consumado a decisao presidencial de definir o salário 

O SR. SEBASTIAO ROCHA (Bloco/PDT - AP. mlnimo em R$151 ,00. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do ora- Sr. Presidente, tenho procurado mostrar, nos 
dor.) - Sr. Presidente, Sr.·s e Srs. Senadores, so- debates da Comissao do Salário Mlnimo, a forma ma-
mo-me aos votos de proteçlio divina para esta Casa, liciosa - ás vezes eu a chamo de prodigiosa, enge-
solicitados pela Senadora Thelma Siqueira Campos, nhosa, mas, sobretudo, maliciosa, para nao dizer, 
e a felicito pela sua presença no Senado e na Presi- Presidente Alvaro Dias, de má-fé - com que o Gover-
dência da Casa. no utilizou essa estratégia de antecipar a data da vi-

Sr. Presidente, o assunto que trago á tribuna gência para o dia 3 de abril, por intermédio de medida 
desta Casa na tarde de hoje é, mais uma vez, a ques- provisória, além de outras decisões que o Govemo 
tao do salMo mlnimo. Desta feita, de uma forma mais adotou, que vou analisar dentro do tempo disponfvel, 
concreta, haja vista que, na condiçlio de membro da como o caso especifiCO do salário mlnimo regional e o 
Comissao que analisa a medida provisória do salário de praticamente isolar os aposentados nessa discus-
mfnimo, tenho podido participar mais ativamente des- sao, inviabilizando qualquer reaçlio mais objetiva, 
te debate com a presença de autoridades govema- mais exitosa por parte dos aposentados e daqueles 
mentais, e agora, há pouco, com lideranças sindicais que defendem um salário mlnimo mais digno para o 
que expuseram seus pontos de vista. Portanto, deba- ,nosso Pais. 
tes realmente nao têm faltado. Mas, infelizmente, Por que o Governo nao enviou ao Congresso 
pelO que se observa, há uma predisposiçlio do Go- Nacional um projeto de lei e sim um medida provisó-
vemo, primeiro, em nao permitir que o Congresso Na- ria, se havia prazo suficiente? Se ao invés de ter edi-
cional possa reverter aquilo que está determinado na tado uma medida provisória no dia 22 de março, o Go-
medida provisória, ou seja, o salário mlnimo fixado vemo tivesse mandado para o Congresso Nacional, 
em R$151,00, depois - e aqui é uma interpretaçlio naquela data, um projeto de lei? Desta forma transfe-
que faço do andamento dos trabalhos - nossa análise riria para o Congresso Nacional a responsabilidade 
aponta para uma predisposiçlio também do Governo maior de definir um salário mlnimo, de definir as fon-
de nao votar essa medida proviSÓria dentro do prazo, tes, e aqui dentro, entao, sua Bancada iria, logica-
de nao permitir, - porque quem vota é o Congresso mente num debate democrático, discutir, analisar, de-
Nacional-, por meio de sua Bancada majoritária, que fender suas teses, mas, sobretudo, daria uma oportu-
se vote essa medida provisória no prazo devido, ou nidade concreta para que o Congresso Nacional en-
seja, até o dia 22 de abril deste ano. contrasse e apontasse as fontes e definisse um salá-

Portanto, gostaria de fazer um apelo ao eminen- rio mlnimo menos injusto para o nosso Pais. 
te Presidente do Congresso Nacional, Senador Anto- Mas o que fez o Govemo? O Govemo decidiu 
nio Carlos Magalhaes, que tem sido uma voz aliada editar uma medida proviSÓria e decidiu antecipar a 
aos trabalhadores, aos aposentados, pelo menos data da vigência do salário mfnimo para o dia 3 de 
neste ano, na busca de um salário mlnimo menos abril, exatamente para criar o fato consumado, por-
aviltante, menos indigno para o povo brasileiro. Fazer que a partir do dia 3 de maio, ou caso nao votemos a 
um apelo ao Senador Antonio Carlos MagalMes, medida provisória até dia 22 de abril, ela será reedita-
para que S. Ex· inclua na Ordem do Dia do Congres- da. Entao, a partir do dia 3 de maio, os trabalhadores 
so Nacional, antes do dia 22, a medida provisória que já receberão o salário mfnimo de R$151,00, e ai fica 
trata do salário mlnimo. E que no voto, entao, cada diffcil reverter numa medida provisória reeditada de-
Parlamentar poSS!l ser responsável pelas conS9- pois de ter sido criado o fato consumado. 
qOências que poderão advir, seja da aprovaçlio, seja Deveria o Governo ter encaminhado para o 
da rejeiçliO da medida provisória ou de suas modifica- Congresso Nacional um projeto de lei, com base na 
çOes - no caso, particularmente, defendo que ela seja Constituiçlio Federal, inclusive solicitando urgência 
modificada para que o salário mlnimo possa alcançar, urgentfssima, e af, sim, se o Congresso Nacional nao 
pelo menos, os R$177,OO. respondesse as suas responsabilidades dentro do 

Sr. Presidente, ao fazer esse apelo, tenho a tempo hábil e até o dia 30 de abril nao votasse o pro-
convicçlio de que o Senador Antonio Carfos Maga- jeto de lei, nao deliberasse sobre a matéria, o Gover-



06608 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

no teria condiçOes concretas de editar uma medida blico, mais dinheiro do povo brasileiro para honrar 
provisória, fazendo valer a partir do dia 10 de maio, compromissos com organismos multilaterais intema-
como tem sido todos os anos, o valor do salário mlni- cionais ou para se submeter ás exigências desses or-
mo que julgasse adequado na sua ótica. ganismos, teve iniciativas engenhosas para garantir a 

Logicamente, nao é muito simpático defender a estabilidade fiscal. Sempre se socorria do que já é 
tese de que o salário mfnimo deveria ter vindo para o bastante forte no nosso Pais: a carga tributária, princi-
Congresso Nacional por meio de projeto de lei e que a palmente. 
data fosse mantida em 10 de maio, porque o Govemo, Dizia-se que era imposslvel encontrar fontes de 
estrategicamente, mais uma vez, de forma mais uma recursos para minimizar a miséria em nosso Pais. 
vez maliciosa, alega que houve um ganho para os tra- Nao dá para dizer que se vai exterminar a pobreza, 
balhadores, porque antecipou em 28 dias a vigência que se vai reverter todo esse quadro de miséria que 
do novo salário mfnimo. ~ uma estratégia exatamente existe em nosso Pais, mas pelo menos pode-se mini-
eivada de doses maquiaVélicas, para envolver os vá- mizar a pobreza. Nao havia possibilidade de recurso 
rios segmentos e desarticular, para dividir todos os algum. No entanto, a Comissao apontou R$4 bilhOes, 
segmentos da sociedade, a partir do próprio Congres- que sao recursos insuficientes. A Senadora Heloisa 
so Nacional ou do segmento pofftico partidário. Helena costuma dizer - com cálculos logicamente já 

No primeiro ano em que o PFL assume a bande- comprovados - que &ao R$4,OO por ano, se fOssemos 
ira dos trabalhadores, de garantir, como disse, nao fazer uma divisa0 per capita daqueles que estao en-
um salário mais digno, um salário menos indigno, nao quadrados abaixo da linha da pobreza ou da linha da 
mais justo, menos injusto e menos aviltante; no ano miséria. Mas foi posslvel encontrar fontes para R$4 
em que o PFL se coloca ao lado dos trabalhadores, bilhOes. Pelo menos isso é o que está na proposta em 
ao lado dos partidos populares que sempre defende- tramitaçêo no Senado e que certamente, se aprova-
ram a bandeira de um salário mlnimo melhor para o da, vai á Câmara. 
povo brasileiro, ou menos pior, ou menos ruim; neste Nao sou economista, nao sou tributarista, nao 
ano, exatamente, o Govemo isola, através dessa es- sou constitucionalista. Sou formado em Medicina, e 
tratégia, o próprio PFL, ao definir que a responsabili- dediquei grande parte da minha vida à minha profis-
dade pela definiçAo das fontes cabe ao Ministro da 
Previdência Social, waldeck Omelas, que pertence sao. No Congresso Nacional, tenho feito um grande 
aos quadros do PFL. Com isso, logicamente, por ou- esforço para acompanhar a tramitaçêo das matérias 
tro lado, como disse no começo, isolou os aposenta- da área econOmica, que praticamente monopolizam 
dos, que ficaram enfraquecidos. Seria diferente se, os debates. Tenho a ousadia de mencionar que hou-
ao lado dos aposentados, estivessem todos os dema- ve, através da DRU - DesvinculaçAo dos Recursos 
is trabalhadores do Pais, envolvidos numa luta con- da Uniao -, que aprovamos recentemente, até uma 
ereta de elevar o valor do salário mlnimo; mas pratica- apropriaçêo indébita, pelo Govemo Federal, dos re-
mente ficaram sós os aposentados. Claro que há de- cursos da Previdência Social. Fala-se muito em apro-
monstraçAo de boa vontade das centrais sindicais, priaçAo indébita do contribuinte, do cidadao comum, 
mas, para o setor privado, para os Estados e para os de empresas, de homens publicos. O Govemo Fede-
Municlpios, o Govemo, mais uma vez, foi prodigioso e ral nao pode também estar incorrendo numa apropri-
reinventou a fórmula fracassada do salário mlnimo re- açêo indébita, ao utilizar os recursos da contribuiçêo 
gional, e agora, mais do que nunca, definido pelos de salários e de recolhimentos dos trabalhadores, 
próprios Estados; antes, quem definia o salário mlni- das empresas, e desses recursos eliminar 20% para 
mo regional era a Uniao, o Governo. Com essa pollli- usar ao seu bel-prazer? Aliás, para onde vao exata-
ca, isolam os aposentados, segmento minoritário e mente esses recursos da DRU - Desvinculaçao dos 
desprovido das condiçOes adequadas para reagir Recursos da Uniao? Será que, na sua maioria, nao 
com a mesma força, com o mesmo esforço e com a está indo para pagar dividas do Govemo ou para ta-
mesma determinaçêo do Governo. par os buracos que existem nas contas publicas? 

Parece-me, entao, que pouco há que se fazer, Considero isso uma apropriaçêo indébita dos recur-
porque, pelos debates, o Govemo tem sustentado, na 50S do INSS e da CPMF. A emenda constitucional 
Comissão do Salário Mlnimo, uma posiçêo irreversl- que criou a CPMF é muito clara, quando diz que os re-
vel, intransigente, de que nao há fonte de recursos cursos têm que ser utilizados exclusivamente para os 
para o salário mlnimo que nao seja prejudicial ao fins que determina. Entao, nao caberia ao Govemo 
equillbrio fiscal, à estabilidade, á polltica de empre- retirar 20% da CPMF, portanto da Saude e da Previ-
gos de nosso Pais. Mas nao é bem assim. Sempre dência Social, para utilizar á sua maneira, em delri-
que o Governo precisou arrecadar mais dinheiro pú- mento dos trabalhadores brasileiros, dos aposenta-
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dos brasileiros, que poderiam usufruir de um salário R$20 milhões. Chegamos até a colocar R$50 milhOes 
lllnimo melhor. e, neste ano, temos a previsão de R$18 milhOes. 

Ora, a Comissão de Orçamento, da qual tam- Quanto o Govemo Federal vai liberar? Para onde 
bém faço parte, ficou aguardando a decisao do Con- vao esses recursos? No ano passado, tlnharnos R$7 
gresso Nacional, do Senado em especial, acredito milhOes aprovados no Orçamento, e o Govemo liberou 
que o equivalente a 30 dias ou mais, para que se pouco mais de R$1 ,25 milhao, apenas para construçêo 
aprovasse a DRU, porque os recursos dela proveni- de pontes na nossa rodovia no Estado do Amapá. 
entes teriam que cobrir despesas aprovadas no Orça- Entao, fica provado que o que faltou para o Go-
mento, nem sempre executadas, portanto previsão vemo foi, sim, sensibilidade social. O Ministro Pedro 
de despesas que seriam aprovadas - mas já aprova-
das nos pareceres preliminares dos relatores _, exa- Malan ontem discordou e disse que este Govemo, 
tamente com esses aproximadamente R$40 bilhOes. depois da implantaçêo do Plano Real, tem sido o que 
S6 da Previdência, segundo cálculos, chega a aproxi- mais investiu em programas sociais e citou vários nas 
madamente R$10 bilhões o valor que foi retirado por áreas da saúde, educaçêo, assistência social. 
meio dessa DRU para cobrir, por exemplo, emendas Nao discordo que o Govemo seja o que mais in-
- eu sou autor de emendas, defendo-as e luto por vestiu - já que há dados, e nao vou me contrapor a 
elas, porque o meu Estado precisa -, na maioria das dados concretos -, mas ainda é um percentual insig-
vezes, nao executadas. nificante perto do que o Pais gasta por ano com o pa-

Entl'lo, os recursos saem daqUi com a atribuiçêo gamento de juros. Estima-se que o déficit público seja 
de garantir suporte para os programas e as açOes in- de R$130 bilhOes, e o Govemo paga bilhões de reais 
cluldas no Orçamento da Uniao, mas tais programas por ano em juros, tanto da dIvida interna quanto da dl-
e ações dificilmente saem do papel ou são exeCUta- vida extema. 
dos da fonna como aprovados. Entl'lo, está provado que falta, sim, ao Govemo 

E por que defendo que o Govemo usou de sensibilidade social, porque a maior mazela deste 
má-fé quando encaminhou medida provis6ria, e nao Pais é, sem dúvida alguma, a grande desigualdade 
projeto de lei? Porque, se tivesse feito por meio de social que nos coloca quase como campeOes da desi-
projeto de lei, teria dado oportunidade para que o gualdade social no mundo. O Brasil é conhecido 
Congresso discutisse concretamente, ainda àquela 
época, em que era posslvel- quando se começou o como o Pais das contradições, mas nao tenho dúvida 
debate do salário mlnimo, nao Unhamos aprovado a de que a mais perversa, a mais cruel e a mais pérfida 
DRU, nemoOrçamentoda Uniao, que nao estáapro- de todas as contradiçOes é esta: 1% da populaçêo 
vado até o momento - o Governo tirar de si a respon- brasileira detém, aproximadamente, 50% da renda e 
sabilidade maior e jogá-Ia para o Congresso Nacio- da riqueza nacional; e 50% dos que ganham menos 
nal. Poderiam ter dito: está aqui, estou propondo nao conseguem acumular uma riqueza de 10%. 
R$40 bilhões, por meio da Desvinculaçêo de Recur- O Govemo tem sido otimista, prevendo para 
sos da Uniao, para utilizar da minha maneira. Mas, se este e para o ano que vem um crescimento do PIB de 
o Congresso Nacional quiser, pode retirar daqui R$4 3,5% e 4%, Chegando a falar em 5%. Entretanto, 
bilhOes neste ano, e, no ano que vem, vamos discutir quanto mais cresce o Pais, quanto mais se agiganta o 
novas fórmulas para cobrir o salário mlnimo de Pia brasileiro, mais se aprofunda o fosso entre os que 
R$177,00-ou R$3,5 bilhOesou R$ 3 bilhOes, porque ganham mais, os que detêm maior riqueza e os que 
nem o Govemo possui os números exatos. ganham menos e, portanto, detêm menor riqueza. 

Poderlamos, contudo, ter retirado, sim, dos pró- E é nesse aspecto que o Govemo nao tem tido a 
prios recursos da Previdência. Poderia o Govemo, ao sensibilidade social devida. Nao há dúvida nenhuma 
invés de 20% dos recursos da Previdência e da 
CPMF, se nao quisesse deixá-los totalmente de fora, de que garantir um salário mlnimo melhor, como pro-
ter reduzido para apenas 10% ou 5%. AI, jogava a vam estudos apresentados pela Comissêo Especial 
responsabilidade para o Congresso Nacional, para as de Salário Mlnimo da Camara, é também uma fónnu-
emendas de parlamentares, de Bancadas, e o meu la concreta de distribuir renda neste Pais. E o Gover-
Estado tem sido extremamente prejudicado na exe- no, quandO fez a sua escolha por um salário mlnimo 
cuçêo do Orçamento. irrisório de R$151,OO, fez também a sua opçao para 

56 a nossa rodovia federal, a BR-156, pratica- continuar aprofundando as desigualdades sociais e a 
mente a única do Estado do Amapá, há cinco anos nao concentraçao de renda no nosso PaIs. 
recebe um centavo para sua pavimentaçêo. E todo ano, O Sr_ Ademir Andrade (PSB - PA) - Penni-
a Bancada do Amapá vai lá e coloca R$10, R$15 ou te-me V. Ex" um aparte? 
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O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) O seu momento definitivo quando cada um falar a ver-
- Ouço, com prazer, o aparte do eminente Senador dade e não apenas fora de hora, e, na hora da decisão 
Ademir Andrade. pelo voto, fazê-Io de maneira diferente daquilo que 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Senador normalmente se apresenta perante a opinillo pública. 
Sebastião Rocha, creio que esta discussão, que já Obrigado a V. Ex". 
vem ocorrendo há algum tempo em função dos pró- O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
prios interesses dos partidos da base do Governo, - Nobre Senador Ademir Andrade, agradeço o aparte 
cada um tentando enganar mais a população, escla- de V. Ex" que, seguramente, enriquece muito o meu 
recerá alguns pontos no momento oportuno. pronunciamento. Tenho feito alguns comentários, in-

Dentro de um mês, no máximo, estaremos todos, clusive mencionados por V. Ex" agora, como, por 
no Congresso Nacional, discutindo a medida provisó- exemplo, a quest1lo do debate sobre o teto - e pare-
ria que estabeleceu o salário mínimo de R$151,OO e a ce-me que, ontem, a comissllo da Câmara já apro-
possibilidade de que cada Estado brasileiro possa ter o vou, inclusive, a pOSSibilidade do teto dúplex. Sobre 
seu próprio salário mínimo, bem como discutindo a esse assunto, tenho dito que o que se está discutindo 
emenda constitucional que trata do teto salarial. E aí para os aposentados é o subsolo salarial, porque o 
muita coisa poderá ser esclarecida, porque a opinillo Governo, ao criar esse piso de R$151,OO, abaixo da-
dos partidos e dos integrantes do Congresso Nacional quele que esta previsto para os Estados, praticamen-
poderá tomar-se mais clara para a opinillo pública bra- te empurrou os aposentados para morarem no subso-
sileira. Mesmo os que defendem o salário de apenas lo salarial, enquanto os parlamentares e os homens 
US$100, sabem que isso nllo é suficiente e sabem públicos vila morar no dúplex salarial. 
também que esses US$100 representam um aumen- Há, ainda, outra observação importante feita por 
to, em função do valor atual do salário mínimo, muito V Ex", nobre Senador Ademir Andrade: a quest1lo dos 
menor proporcionalmente do que o aumento previsto partidos. Recentemente, em um debate com o nobre 
para o teto. Nós teremos a oportunidade aqui de discu- Senador Lauro Campos na TV Senado, coloquei essa 
tir o teto dúplex, que foi admitido pelos representantes quest1lo. Para nllo me alongar e concluir o meu pronun-
dos três poderes do nosso Pais, e a opinillo pública ciamento, no caso concreto do PFL, eu disse, de uma 
brasileira tomará consciência de quem trata essa forma desproVida de qualquer tentativa de agredir, de 
quest1lo com seriedade e com justiça e de quem faz achacar o Partido da Frente Liberal, que o PFl nllo 
apenas demagogia com o salário mínimo; ou mesmo pode se transformar no PFC, no Partido do Faz de Con-
daqueles que defendem o Govemo apelando para a ta. Portanto, a nossa expectativa e a dos trabalhadores 
questllo da estabilidade da moeda, sem levar em con- e aposentados deste Pais é que o PFL, de fato, marche 
ta e sem trazer para análise da populaç/lo o que o Go- unido com a Oposiç/lo nessa quest1lo do salário mínimo 
vemo brasileiro está fazendo com o dinheiro da popu- e possa, de forma coesa, votar a favor dos R$1n,OO 
lação, sem trazer á consideraç/lo o socorro aos Proers que tanto estamos a defender. 
e o que nós pagamos em juros. O Senador Alvaro 
Dias, que neste momento se encontra na Presidência, Por outro lado, Senador Ademir Andrade, para 
afirmou, por três vezes consecutivas, que o Brasif concluir definitivamente, V. Ex" mencionou que va-
paga R$90 bilhOes de juros da sua divida por ano. mos votar o salário mínimo daqui a mais ou menos 
Entllo, tudo isso vai ter de ser levado em considera- um mês. Mas a nossa expectativa é diferente. Esta-
ção. Quer dizer, nllo se pode dar um aumento de salá- mos fazendo um apelo para que se vote imediata-
rio mínimo, porque isso vai gerar um déficit de R$3, mente, para que nllo se crie o fato consumado que 
R$4, R$5 bilhOes na Previdência - cada um tem um mencionei no começo do meu pronunciamento, por-
número diferente. No entanto, podem-se pagar R$90 que se votarmos depois do dia 22 de abril será tarde 
bilMes de juros a banqueiros nacionais e intemacio- demais, uma vez que o Governo já terá feito valer o 
nais, podem-se socorrer bancos falidos com US$30 bi- que quer, que são os R$151 ,00. 
IMes, pode-se tomar um prejulzo - como foi anuncia- Nesse sentido, mais uma vez, renovo o apelo ao 
do pelo Banco Central- de US$13 bilMes. Ent1lo, es- eminente Senador Antonio Carlos Magalhaes, Presi-
sas coisas precisam se tomar claras para a opinião pú- dente do Senado e do Congresso Nacional, para que 
blica brasileira. Nós e os Partidos que estamos nessa S. Ex" coloque essa medida provisória na Ordem do 
briga vamos falar a verdade e muita coisa será com- Dia do Congresso Nacional antes do dia 22 de abril. 
preendida pelo povo; muitas máscaras vão cair neste Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Congresso Nacional. Entendo, portanto, que esse de­
bate está sendo extremamente útil para a sociedade 
brasileira. Ele se dá a cada dia e a cada hora, mas terá 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, a Sra. The/ma Siqueira Campos, de-
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ixa a cadeira da presidência, que é ocupada dar a decisão. Portanto, para evitar esse retardamen-
pelo Sr. Alvaro Dias. to, fixou-se um prazo até terça-feira para que eu pos-

O SR_ GERALDO MELO (PSDB _ RN) _ Sr. sa informar á Mesa, enfim, quais sao os dados rele-
Presidente, peço a palavra pela ordem. vantes que encontrei nesses documentos, sem ne-

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias) _ Com a pa- nhuma caracterlstica de investigaçao da minha parte, 
lavra, pela ordem, o Senador Geraldo Melo. até porque essa nao é a minha funçao. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB _ RN. Pela or- Em terceiro lugar, convocar nova reunião da 
demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, ape- Mesa para ás 13 horas de terça-feira, quando o resul-
nas para comunicar á Casa de que a reunião da tado desse trabalho será por mim informado, quando, 
Mesa, convocada para esta manhã, iniciou-se, efeti- então, a Mesa instruirá a mim sobre a natureza do 
vamente, após a Ordem do Dia. Desejo, pois, comuni- despacho a ser proferido no processo. Ao mesmo 
car á Casa os resultados da reunião. tempo em que, em seguida, o Plenário estará apreci-

Em primeiro lugar, os resultados foram consen- ando o requerimento do Senador Roberto Freire. 
suais, não houve qualquer divergência. Houve uma Eram essas as informaçOes que gostaria de 
discussao bastante longa, bastante serena a respeito transmitir á Casa. No entanto, resta dar uma informa-
do problema. E tendo sido apresentado o requeri- çao, como me lembra muito bem o Senador Eduardo 
mento pelo Senador Roberto Freire de encaminha- Suplicy: por sugestão de alguns deles, estou pedindo 
mento de todos os documentos entregues pelos Se- aos Lideres de partido na Casa que, por gentileza, 
nadores Antonio Carlos Magalhães e Jader Sarbalho concordem em se reunir comigo antes da reunião da 
ao Conselho de ,"!ica do Senado Federal, a Mesa de- Mesa na terça-feira, para que as decisões que ve-
cidiu, então, que esse requerimento entrará na nham a ser tomadas em uma situaçao que envolve ta-
Ordem do Dia da sessão deliberativa de terça-feira manha responsabilidade e os interesses do Senado 
próxima. Federal e da sociedade tenham a participaçao da ex-

Em segundo lugar, havendo algumas dúvidas periência, do conhecimento e da responsabilidade de 
de natureza formal, apenas para dar uma idéia des- todos eles, embora, evidentemente, a Mesa vá exer-
sas dúvidas, vou-me referir a uma delas: o Senado cer a sua atribuiçao na plenitude das suas responsa-
Federal foi autorizado a promover a quebra do sigilo bilidades e dos seus direitos, mas não custa fazer 
bancário tanto pelo Senador Antonio Carlos Maga- uma apreciaçao do cenário e da situaçao geral com o 
lhães quanto pelo Senador Jader Sarbalho. Entretan- apoio e a presença dos Lideres de todos os partidos. 
to, a quebra do sigilo bancário de um e de outro não Em slntese, foram aprovados esses três pontos 
foi solicitada por nenhum órgão do Senado, por ne- pela Mesa e estou empenhado em promover uma re-
nhuma instituiçao, não há nenhuma comissão de in- união dos Lideres na terça-feira, antes da reunião fi-
quêrito em curso, nenhuma investigaçao que envolva nal, que está marcada para ás 13 horas. 
esse assunto. Foi uma iniciativa espontânea de cada Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
um deles de oferecer essas informaçOes á Casa e ao Muito obrigado. 
PaIs. Então, qual a dúvida que surgiu em face disso? O SR_ PRESIDENTE (Alvaro Dias) _ A Mesa 
Uma vez tendo acesso á conta bancária desses Se-
nadores, o que deve ser feito? Deve-se fazer uma agradece as informaçOes prestadas pelo Senador 

Geraldo Melo. 
análise da conta corrente de cada um e ir em busca 
de informaçao sobre cada depósito ou sobre cada O SR_ EDUARDO SUPLICY (Sloco/PT - SP) -
despesa? Isso já seria o trabalho de um inquérito que Sr. Presidente, muito embora esteja ultrapassado o 
não foi criado, que não foi constituJdo, que não existe horário, pediria apenas o direito de fazer uma brevls-
na Casa. sima comunicaçao. 

Essa dúvida, ao Jado de muitas outras, justificou O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias) - A Presi-
que a Mesa atribuJsse a mim _ que, infelizmente, es- dência concede a V. Ex" a palavra pelo tempo de um 
tou com a incumbência de presidir seus trabalhos em minuto. 
relaçao a essa matéria _ a responsabilidade de abrir O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocofPT - SP. 
os documentos que forem entregues _ o Senador Para comunicaçao inadiável. Sem revisão do orador.) 
Antonio Carlos Magalhães, além dos seus documen- - Sr Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, assim como a 
tos. entregou 18 pastas que ninguém teve tempo se- Senadora Heloisa Helena, venho prestar uma home-
quer de abri-Ias ainda - e a tarefa de examinar esses nagem ao julgamento que resultou na absolvição de 
documentos, assistido pela Consultoria Jurldica do José Rainha. Por quatro votos a três - retifico porque 
Senado, o que seria um procedimento capaz de retar- ontem a primeira informaçao que me foi transmitida 

era de que tinha sido por unanimidade - o júri absol-
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veu José Rainha Neto da denúncia de co-autoria nas tando, em todo território nacional, relógios que mar-
mortes do fazendeiro José Machado Neto e do poliei- cam os dias que faltam para chegarmos a essa data. 
ai militar Sérgio Narciso da Silva. Ontem, ocorreu um fato extremamente grave, 

Registro as palavras de Evandro Lins e Silva que precisa ser devidamente apurado, e sobre o qual 
que, com Luis Eduardo Greenhalg e Aton Fon, a equi· a opiniao pública deve se manifestar, inclusive, a pró-
pe de defesa, disse: pria Funai: os indios pataxós, na regi!io de Coroa Ver· 

"Os jurados souberam libertar-se de algum pen- melha, na Bahia, ergueram um monumento que ex-
samento politico diferente do de Rainha e julgar de pressa também a história daquele povo. A história do 
acordo com a prova do processo, reconhecendo que Brasil nao pode ser apenas a história oficial, a história 
ele nao teve qualquer participaçêo na lamentável dos meios de comunicaçêo, a história do Govemo, 
morte do fazendeiro e do soldado. Eu nao sou a favor mas precisa ser a história do povo. E os Indios ergue-
da violência, sou um homem pacifico. Antes de advo- ram um monumento falando da sua vida, do massa-
gado, eu sou um cidadao·. ere que sofreram ao longos desses 500 anos. 

É importantissima essa decisao que faz com Lamentavelmente, o Govemador da Bahia, Cé· 
que possamos ter sempre mais fé na realizaçêo de sar Borges, sob a argumentaçêo de que estava pre-
justiça para o fortalecimento dos órg!ios do Poder Ju- servando o meio ambiente, ordenou á Polreia Militar 
diciário. Isso é da maior relevancia. Tenho a convic. que destrulsse aquele monumento, o que foi feito de 
çêo de que essa decis!io colabora - e muito _ para forma extremamente violenta, utilizando, inclusive, 
que haja paz no campo, para que os trabalhadores tratores. Segundo a legislaçêo, o direito do Indio pres-
possam continuar lutando, assim como todos aqueles supOe um direito maior do que a própria questao do 
que desejam uma reforma agrária, uma estrutura lun. meio ambiente, até porque ninguém preserva tanto o 
diária mais justa. meio ambiente quanto o Indio brasileiro. Se o Gover-

Sr. Presidente, quero homenagear o extraordi. nador tinha objeçOes quanto ao local onde foi implan· 
tado o monumento, S. Ex" poderia tentar chegar a um 

nário advogado, ex·Ministro Evandro Lins e Silva, re- acordo sobre um local mais adequado para os Indios 
petindo uma frase sua ao responder se nao pensava manifestarem o seu protesto e falarem da sua hist6-
em se aposentar, tendo em vista seus 88 anos de ria. O Sr. César Borges n!io deveria simplesmente 
vida: mandar a POJfcia Militar destruir o monumento com 

·0 júri é uma tentaçêo. Sempre que me pergun· um trator. 
tam qual foi a maior das minhas atuaçOes, eu respon· A informa""o é que o Ministro Rafael Greca te-
do: a próxima". "" ria dado essa ordem, mas o Ministério negou. Assim, 

A nossa homenagem a Evandro Lins e Silva, a a impressao que temos é de que a culpa cabe toda ao 
Luis Eduardo Greenhalg e a todos que colaboraram Govemador da Bahia. Isso é lamentável e precisa ser 
para o veredito do júri pela absolviçêo de José Rai· apurado. O Senado Federal e a própria Funai, que é o 
nha. órg!io de proteçêo dos interesses indlgenas nesse 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Sr. Presi· Pais, devem se manifestar sobre isso. 
dente, peço a V. Ex" que prorrogue a sess!io por dois Dessa forma, registro o meu protesto a essa ati. 
minutos, para que eu também possa fazer uma mani· tude da Polrcia Militar da Bahia, esperando que se 
festaçêo muito breve. chegue a um entendimento e que os Indios também 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias) - A Presi· possam expressar o seu ponto de vista a respeito da 
dência prorroga a sess!io por cinco minutos para que nossa história. Afinal, antes de começarmos a nossa 
V. Ex" tenha oportunidade de falar por dois minutos. história, eles já ocupavam este imenso território brasi· 

V. Ex" tem a palavra. leiro. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Pela oro Muito obrigado, Sr. Presidente. 

dem.Semrevisãodoorador.)-AgradeçomuitoaV.Ex". O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias) - Os Srs. 
Sr. Presidente, embora os acontecimentos de on- Senadores Emandes Amorim, Freitas Neto, Carlos 

tem estejam repercutindo imensamente na imprensa, Patroclnio, Gilvam Borges e Francelino Pereira envia-
há um fato que me preocupa e que me chama atençêo ram discursos á Mesa para serem publicados, na for· 
e faço questao de trazê-lo para o Senado da República, ma do disposto no art. 203 do Regimento Intemo. 
porque nao ouvi ninguém falar sobre ele hoje. S. Ex"s serao atendidos. 

O Brasil está fazendo um grande movimento ofi· O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RR) - Sr. 
cial para comemorar os 500 anos do descobrimento Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o ·S· do BNDE e 
do Pais. A Rede Globo tem investido bastante, mono as frustraçOes da Saúde, é o trtulo de um artigo eseM-
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to pelo eminente Doutor Adib Jatene, nosso saudoso nlio podia ser interrompida ou reduzida, os recursos 
ex-ministro da saúde, e um dos mais respeitados car- deveriam ser seguramente garantidos e crescentes, 
diologista do mundo, que para nossa glória nasceu na nlio podendo ficar na dependência de decisOes da 
AmazÔnia. O Doutor Adib relata nesse artigo a Conte- área econOmica, que, diga-se, enfrentou sempre o di-
rência Mundial da Saúde de 1978, realizada na entao lema de cortes ou déficits - ambos danosos. 
Uniao : Soviética, onde foi cunhada a frase "Saúde Diante do objetivo comum, os secretàrios da 
para todos no ano 2000'. Pela oportunidade do tema época constitulram o Conselho Nacional dos Secretà-
e pela seriedade insuspeita do seu autor, requeiro a rios Estaduais de Saúde (Conass), do qual fui o pri-
Mesa Diretora a transcrição integral do artigo abaixo meiro presidente, cujo objetivo principal era contribuir 
transcrito e que faça parte integrante do meu discurso para que a meta da OMS fosse atingida no ano 2000. 
para que esta Casa tome conhecimento da origem da 
letra "s" do BNDES e as suas distorçOes assim como Em reuniao em Manaus, decidiu-se que todos 
a divida do Banco com o povo brasileiro. os secretàrias comparecessem ao gabinete do entao 

O ·S" do BNDE e as frustraçOes da Saúde Ministro do Planejamento, Delfim Netto, para solicitar 
A Proposta do Conass era destinar 1 % do IPI e a criação de um fundo seguramente vinculado ao 

do IR ao fundo que pleiteàvamos atendimento básico de saúde, suficiente para opera-
Adib Jatene cionalizar a rede que com muita dificuldade estava 

O é · d Sá' I d BNDE te I~" sendo construlda. A proposta do Conass que leva-acr SClmo o slg a o m re a ..... o 
com a busca de recursos vinculados para o setor da mos ao ministro era destinar 1% do IPI e do Imposto 
saúde. Essa história precisa ser contada, especial- de Renda ao fundo que pleiteávamos. 
mente quando o Presidente Femando Henrique Car- O ministro recebeu oom simpatia a proposta e 
doso e o Ministro José Serra se manifestam favoràve- sugeriu que consegulssemos de nossos govemado-
is a vincular recursos para a saúde. res que trouxessem o mesmo pleito nas reivindica-
A história começa com a conferência da Organização çOes ao seu ministério. Aconselhou-nos ainda a pro-
Mundial da Saúde de 1978, em Alma Ata, na entao curar o apoio do Ministro-Chefe da Casa Civil. Em 
Uniao Soviética. Foi cunhada a frase "Saúde para to- nome de todos os secretàrios, fui recebido pelo en'';o 
dos no ano 2000' e ressaltaram-se a ênfase no aten- Ministro Golbery do Couto e Silva, que reagiu favora-
dimento básico e a critica aos gastos com o atendi- velmente á nossa proposta de vincular recur.;os á ali-
mento hospitalar, o que alimentou discussOes acalo- vidade, dizendo que se empenharia pessoalmente 
radas envolvendo as chamadas medicina preventiva pela sua efetivação. 
e curativa. Essa discussao estã, hoje, ultrapassada, O ministro Delfim Netto acabou por criar um fun-
com a ênfase no atendimento integral. do cuja base nao foi nossa proposta, mas que repre-

Os secretàrios estaduais da Saúde que assumi- sentava em volume de recursos algo capaz de ala-
ram os cargos em 1979 estavam muito influenciados vancar a atuação das secretarias e muder o panora-
pelos resultados dessa conferência e estimularam em ma da saúde das populaçOes carentes, àquela época 
seus Estados a ampliação do número de unidades com dificuldade até para vacinar seus filhos. 
básicas de saOde, os chamados postos ou centros de Nessa altura, o Ministro GoIbery, que nos apoiava, 
saúde. Em sao Paulo elaboramos um amplo progra- deixou o govemo e foi substltuldo por Leitao de 
ma para a expansao dos serviços bãsicos de saúde Abreu, a quem procurei para manter o apoio da Casa 
na área metropolitana, que foi rebatizado como Pro- Civil, julgado indispensàvel. 
grama Metropolitano de SaOde. A proposta preVia 
490 unidades básicas e 40 hospitais locais. Recursos Após a explanação de toda a proposta que en-
foram obtidos junto ao Banco Mundial e pouco mais volvia todos os secretàrias da Saúde e da expectativa 
da metade das unidades foi construlda em nosso go- de conseguirmos a vinculação dos recursos para a 
verno e nos que se sucederam. atenção bãsica de saúde, ouvi do Ministro Leitao que 

Nos outros Estados, em uns mais, em outros os recursos do fundo elaborado por Delfim Netto nao 
menos, esforços semelhantes eram realizados. Foi seriam vinculados á saúde, mas Iriam para o BNDE-
nessa época, sob a gestao do Secretàrio Jofran Fre- que teria um S acrescentado á sua sigla - e ficariam á 
jat, que se construiu em Brasllia uma grande rede de disposição do presidente para atender situaçOes 
unidades básicas. Cedo, porém, se deram conta os emergenciais, inclusive na ãrea da saOde. Foi nossa_ 
secretàrios de que nao bastava construir prédiOS e primeira grande frustração, quando se trocou a vincu-
equipã-Ios. Era preciso manter pessoal qualificado e lação de recursos para a saúde pela ampliação da si-
oferecer, além da prevenção, tratamentos e medica- gla do banco, que passou a ser BNDES (Banco Naci-
mentos com custos crescentes. Como a atividade anal de Desenvolvimento EconOmico e Social). 
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Durante duas décadas nAo vimos recursos des- tes de uma geraçao de homens públicos que prestou 
sa fonte para as situações emergenciais do setor de inestimável contribuiçAo para o Brasil e para o Piaul. 
saúde. Tomou-se nacionalmente conheCido em funçAo de 

Outras frustrações se sucederam. A perda dos sua açAo pOlltica, mas deixou realizaçOes de grande 
recursos da Previdência deu-se em duas etapas. A importAncia em nosso Estado. TInha 87 anos. 
primeira ocorreu quando da passagem do Inamps Formado em Medicina, dedicou-se desde cedo 
para o Ministério da Saúde, quando a parcela acima à Psiquiatria, espeCializando-se na atual Universida-
de 20% da arrecadaçAo do INSS foi reduzida para de Federal do Rio de Janeiro. Em 1940 nomeado di-
14,5%; a segunda foi em 1993, quando essa parcela retor do Hospital Areolino de Abreu, instituiçAo públi-
foi totalmente extinta. Outra perda foi a da parcela da ca destinada ao tratamento de doenças mentais. Ao 
Cofins, tornada constitucional inclusive porque gran- chegar, impressionou-se com a precariedade das 
de parte de sua arrecadaçAo seria destinada a sus- condiçOes e com o mau atendimento dispensado aos 
tentar o orçamento da saúde. Entre 1994 e 1998 hou- intemos, em grande parte imobilizados em camisa de 
ve reduçAo dessa fonte de 67% para 23% no orça- força ou mesmo sob correntes, mal recebendo acom-
menta para o Ministério da Saúde. No orçamento des- panhamento médico. Determinou imediatamente 
te exercrcio, a parcela da Cofins para a Saúde é de uma reforma completa no hospital, implantando trata-
22%. A perda mais recente foi a esterilizaçAo da mento psiquiátrico racional e moderno. 
CPMF, que de recurso adicional passou a ser substi- Essa experiência e o entusiasmo que sentia 
tutivo das outras fontes de receita do ministério que pela ciência levaram-no, após 14 anos no Areolino de 
foram reduzidas. Abreu, a fundar sua própria cllnica, o Hospital Psi-

Com a entrada do Ministro José Serra, as fontes quiátrico Meduna. Com o correr dos anos, tomou-o 
do ministério estao sendo minimamente preservadas, um marco, nAo apenas para o Piaul, mas para todo o 
e todos esperamos que sejam ampliadas _ e principal- Nordeste. Fundado em 1954, o Hospital Meduna aco-
mente que se conquiste a tAo desejada vinculaçAo. Iheu até hoje mais de cem mil pacientes. 

Tenho, por isso, fundadas esperanças de que Sempre teve, como se pode perceber pelo pa-
nossas frustrações, iniciadas com o S do BNDE, pas- pel que desempenhou na Medicina piauiense, apro-
sando pela perda dos recursos da Previdência, de fundado esplrito público. Foi o que o levou à vida pú-
grande parte da Cofins e pela esterilizaçAo da CPMF, blica. Após uma tentativa de se eleger prefeito de Te-
estejam chegando ao fim, com a aprovaçAo da vincu- resina, conquistou, em 1958, uma cadeira de deputa-
laça0 pela CAmara Federal em dois tumos. do federal. Pertencia aos quadros do PTB e desta-
Quando todos esperávamos sua aprovaçAo ainda em cou-se muito no decorrer desse mandato. Datam des-
1999 pero Senado, dificuldades regimentais adiaram sa época a amizade, de que sempre se orgulhou, com 
a matéria, que precisa ser aprovada com a urgência eminentes vultos do nosso Congresso, entre os quaiS 
que a sltueção dramática do setor está a exigir. Dessa citaria José Samey, Almino Afonso e Neiva Moreira. 
forma, a luta de pelo menos 20 anos por vinculaçAo A essa época, a efervescência polltica levara á 
de recursos para a saúde nos três nlveis do govemo, formaçAo de blocos parlamentares que freqOente-
associada aos Inegáveis avanços da área, entre os mente ultrapassavam os limites partidários. Era o 
quais o Programa de Agentes Comunitários de Saúde caso da Frente Parlamentar Nacionalista, com a qual 
(Paes) e o Programa de Saúde da Famllia (PSF), per- Clidenor de Freitas Santos se identificou. Uma de 
mitirá, afinal, montar um esquema financeiro suficien- suas principais bandeiras era o desenvolvimento da 
te para a consolidação definitiva do SUS. saúde pública, com a universalizaçAo de um atendi­

mento médico de qualidade. Como os demais inte-
Dessa consolldaçAo dependem 75% da popula- grantes da Frente, Clidenor de Freitas Santos se opu-

ção, que está !li margem de um desenvolvimento que nha és concessões ao capital estrangeiro, que consi-
nao a benetlcla e aspera desesperadamente por ace- derava excessivas, e defendia a ampliaçAo do papel 
nos capazes de manter a esperança de dias melhores. do Estado na economia, nAo só como regulador, mas 

Adlb D. Jatene, 70, cardiologista, é professor também como participe. Como se pode perceber, há 
aposentado da Faculdade de Medicina da USP e Oi- uma extrema semelhança entre essa agenda polltica 
retor-Geral do Hospital do CoraçAo. e a que ocupa os debates de hoje, passados mais de 

Obrigado. quarenta anos, 
O SR_ FREITAS NETO (PFL - PI) - Sr. Presiden- Nas eleiçOes seguintes, em 1962, houve uma 

te, Sr"s e Srs. Senadores, faleceu no dia 2 de abril, em ampla recomposiçAo de forças pollticas no Piaul, com 
Teresina, o médico psiquiatra Clidenor de Freitas San- a coligaçAo que, articulada por PetrOnio Portella, le-
los, antigo parlamentar e um dos últimos representan- vou a uma inédita uniAo de PSO e UDN, os dois maio-
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res partidos do Estado. Clidenor ficou apenas na se- gulamentar contrarie ou exceda, de alguma forma, o 
gunda suplência de sua coligaçao, mas o respeito disposto na Lei que lhe é ascendente. 
que conquistara na Capital levou o entao Presidente Parece-nos oportuno acrescentar, também, que 
Jolio Goulart a convidá-lo para dirigir o IPASE. a Lei em questao, dispondo ,sobre a implantaçao da 

As cassaçOes e suspensOes de direitos pollticos potrtica de medicamentos genéricos, objetiva a redu-
feitas logo após a vitoria do movimento visavam especi- çao do preço dos remédios, mantidas as suas quali-
almente os integrantes da Frente Partamentar Nadona- dade e eficácia terapêuticas, fabricados sobretudo 
lista. Mesmo sem exercer mandato no momento, Clide- pelos laboratórios farmacêuticos de grande porte. 
nor de Freitas Santos foi destituldo da presidência do Com isso, espera-se que o consumidor seja benefici-
IPASE, perdeu os direitos poIlticos e foi forçado a se exi- ado com a diferença de preços entre os remédios ge-
lar no Uruguai, onde permaneceu por quatro anos. De néricos e os de marca, calculada em percentuais que 
volta ao Brasil, sofreu ainda novas perseguiçOes. variam de 35% a 70%. 

Seria preciso mais do que isso, porém, para ti- A nova legislaçao, ao adotar a potrtica de medi-
rar-Ihe a alegria de viver. Nao se afastou inteiramente camentos genéricos, determinou o confronto das 
da polftica, mas dedicou-se prioritariamente à Medici- grandes empresas e mesmo das multinacionais do 
na e à sua biblioteca, além de atividades culturais. setor com os pequenos laboratórios nacionais, geran-
Um dos maiores especialistas em Cervantes no Bra- do novas classes de defensores e opositores de suas 
sil, tinha na biblioteca centenas de exemplares de D. disposiçOes, pois está em jogo o quarto mercado far-
Quixote da La Mancha, muitos deles ediçOes raras. macêutico do mundo, com um movimento anual esti-
Era ainda membro da Academia de Letras do Piaul. mado em 10 bilhões de dólares. 

Certamente, será posslvel fazer a Clidenor de A Lei autoriza a produçao de remédios identifí-
Freitas Santos o maior de todos os elogios: ele traba- cados apenas pelos seus principias ativos, uma ex-
Ihou de forma ardorosa e dedicada pela sua terra, dei- períência que, universalmente, vem assegurando 
xando marca que nao se apagará. uma economia de 40% para o consumidor. Ademais, 

O SR_ CARLOS PATROclNIO (PFL _ TO) _ Sr. com a normal execuçao da Lei dos Genéricos, a partir 
do ano vindouro, haverá uma reduçao das despesas 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Constituiçao Fe- do Sistema Único de Saúde (SUS), calculada em 800 
deral relaciona, entre as atribuiçOes do Presidente da milhões de dólares. 
República, a de expedir decretos e regulamentos 
destinados à fiel execuçao das leis. Certamente, tal 
prerrogativa nao autoriza mudar os termos da desti­
naçao da norma, o claro propósito definido pelo legis­
lador. 

Vemos aqui que o Decreto presidencial de nú­
mero 3.181, de 23 de setembro de 1999, objetivando 
regulamentar a Lei número 9.787, de 10 de fevereiro 
de 1999, que "altera a Lei 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, que dispOe sobre a vigilancia sanitâria, esta­
belece o medicamento genérico, dispOe sobre a utlli­
zaçao de nomes genéricos em produtos farmacêuti­
cos e dá outras providências', é uma fiel demonstra­
çao da incompatibilidade dos seus termos com os de 
parte significativa da Lei que deseja regulamentar. 

Estabelece no seu parágrafo único do artigo sé­
timo, a condiçlo de que "o medicamento similar só 
poderá ser comercializado e identificado por nome 
comerciai ou marca", uma exigência nao prevista pelo 
legisl.dor, tudo evidenciando um caso tlpico em que 
o regulamento ultrapassa o comando da lei. 

Parece-nol que ai está configurado, estranha­
mente, um nltido descaso às recomendaçOes do pro­
cesso legislativo, principalmente quando trata da hie­
rarquia a ser obseNada pelo ordenamento jurldico, ri­
goroso na condenaçllo de que o texto de Decreto re-

Dal o entendimento, divulgado pelo Ministério 
da Saúde, de que nao se justificam as discussOes em 
tomo do tema, porquanto destinadas a 'gerar na opi­
niao pública um preconceito contra os genéricos e os 
similares". Medicamentos similares também sao cópi­
as, mas nao substituem o remédio de marca, sem ex­
pressa indicaçao na receita médica. Os genéricos, 
por sua vez, poderao ser adquiridos sem essa exigên­
cia, nas farmácias e drogarias, em substituiçllo aos 
medicamentos de marca. 

Dessa forma, a Lei define, de modo Ifmpido, que 
o medicamento genérico é 'similar a um produto de 
referência ou inovador, que se pretende ser com este 
intercambiável, geralmente produzido após a expira­
çao ou renúncia da proteçAo patentâria ou de outros 
direitos de exclusividade, comprovada a sua eficácia, 
segurança e qualidade, e designado pela Denomina­
çao Comum Brasileira (DCB) ou, na sua ausência, 
pela Denominaçao Comum Intemacional (Del)". 

o medicamento similar, por sua vez, é "aquele 
que contém o mesmo ou os mesmos princIpias ati­
vos, apresenta a mesma concentraçao, forma farma­
cêutica, via de administraçlo, posologia e indicaçao 
terapêutica, preventiva ou diagnóstica, do medica­
mento de referência registrado no Orglo federal res­
ponsável pela vigilância sanitária, podendo diferir se-
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mente em caracterfsticas relativas ao tamanho e for- Art 4' o cartucho da embalagem dos medicamentos, pro-
ma do produto, prazo de validade, embalagem, rotu- dutos dieléticos e conelatos, que só podem ser vendidos sob pres-
lagem, excipientes e velculos, devendo sempre ser eriça0 médica, deverao ter uma faixa vennelha em toda sua exten­

sAo, no seu terço médio inferior, vedada a sua colocaçAo no roda-
identificado por nome comercial ou marca". pé do cartucho, com largura nao inferior a um quinto da maior faoa 

Episódios como os ora comentados colaboram total, contendo os dizeres: "Venda sob prescriçAo médica". 
para a existência de um tempo no qual a lei, como Art. S' Quando se trater de medicamento que contenha 
"ato normativo fundado na soberania", encontra-se uma assoelaçAo ou combinaçAo de principias ativos, em dose 
em crise, conforme a oportuna advertência do Profes- fixa, a Agência Nacional de Vl9ilAncia Sanitária, por ato adminis-
sor de Direito Constitucional Celso Ribeiro Bastos, da tratlvo, determinará as correspondências com a denominaçAo ge-
Pontiflcia Universidade Católica (PUC) de Slo Paulo. nérica. 

Art 6' é obrigatório o uso da denominaçAo genérica nos 
A banalizaçao da lei e o seu enfraquecimento formuhlnos ou pedidos de nsgistro e autorizaç6es relativa. à pro-

como ato normativo, depOem contra o seu 'caráter de duçAo, comerclalizaçAo e impoltaçAo de medicamento •. 
estabilidade, generalidade e abstraçao'. Em conse- Art. 7' Os laboratórios que atualmente produzem e comer-
qOência, a lei 'cada vez menos contém regras de dire- clallzam medicamentos com ou sem marca ou nome comerciai 
ito' e, muitas vezes, 'as recomendaçOes 510 maiores terlo o prazo de quatro meses para as atterações e adapteç6es 
que as ordens", como no caso presente, modificando neoassArias ao C\lmprimento do disposto na Lei o' 9.787, de 10 
OS termos com os Quais o Legislador consignou, ex- de fevereiro de 1999, e neste Decreto. 
pressamente, a sua vontade. Parágrafo !lnlco. O medicamento similar só poderá ser co-

Assim, também, entendemos, ao demonstrar merclalizado e identificado por nome comercial ou marca. 

que ao ato hierarquicamente inferior nao se concede Art. 8' A AgênCia nacional de VigilAncia Sanitária, regula-
mentará os crilérios de dosagem referentas 11 DenominaçAo Co-

o poder de contrariar a norma que lhe dá causa. É ina- mum Brasileira _ DCB em todos os medicamentos, observado o 
ceitável, por isso, que a tecnocracia do Ministério da posto nos arts. 3' e S' deste Decreto. 
Saúde, pretextando regulamentar, via Decreto, dispo- Art 9' Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
siçao de Lei aprovada pelo Congresso Nacional, res- çAo. 
vale dos seus estritos termos e venha a dispor de for­
ma contrária ou simplesmente diversa daquela con­
sagrada pelO Legislador pátrio. 

Era o que Unhamos a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR, SENADOR CARLOS PATROcfN10 EM 
SEU DISCURSO. 

ATOS 00 POOER EXECUTIVO 

DECRETO N" 3.181, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 1999. 

Regulamenta. Lef ".1787. de 10 de fevereiro 
clt 1.... que d.peje .obre 1 Vigltancla s.nItirIa, 
.... bel_ o medfcamenIQ gen6r\co. dlapeje .obre 
• utlllDoIO de _ fI8"'rlCOII Im produtos flor­
IIIIctutlCOll I d6 _ provldlncta. 

O Presidente da Repllblica, usando da atrlbulçlo que lhe 
confere o art. 84, Inciso TV, dI Conslftulçlo, e, tendo em vIata o 
dllposlo noart, S7, da lei 0'6.3&0, de 23 de _mbrode 1976 e 
no 111. 4', da lei n' 9.787, de la de feveretro de 1999, decreta: 

Art 1· Constaria, obrtgatoriamente, da. embalagens, rótu­
los, bulas, prospectos, _, ou qualquer outro tipo de mateltal 
de divulgaçAo e InfonnaçAo rMdlal, ret'erentee a medlalmenlos, 
• terminologia da DenomlnaçAo Comum Bresllelra - DCB ou, na 
sua fatta, a DenomlnaçAo Comum tntemaCional- DCI. 

Art 2" A denominaçAo genérica doa meclicamentos deverá 
estar situade no mesmo campo de ImpressAo e abaixo do nome 
comercial ou marca. 

Art 3' As letras deverlo 9uardar entre &I as devidas pro­
porções de distância, Indlspensévels •• ua fácil leitura e desta­
que, principalmente, no que diZ respetto * denomlnaçlo ".n6r1ca 
para a substáncia base, que deverá corresponder' metade do 
tamanho das letras e caracteres do nome comercial ou ma ...... 

Art. 10 Fica revogado o Decreto o' 793, de 5 de abril de 
1993. 

Braslüa, 23 de setembro de 1999; 178' da Independência 
e 111· da RepOblica. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - José Serra. 

DECRETO N" 3.182, DE 23 DE SETEMBRO DE 1999. 

Regulamenta. Lei o' 9.786, de 8 de fIoverelro 
de 1999, que dlsp6e sobre o ensIno no Ex6",1I0 
Brasileiro e d6 0_ providências. 

O Presidente da RepÚblica, no uso das atrlbuiç6es que lhe 
conrere o art. 84, incisos TV e Vi, da Constituiçlo, e de acordo 
com o disposto no art. 22 da Lei n' 9.786, de 8 de fevensiro de 
1999, decreta: 

CAPITULO I 
Das Flnalldados 

Art l' O Sistema de Ensino do Exército tem por finalidade 
qualificar os recursos humanos neoossArlos à ocupaçAo de car­
gos previstos e ao desempenho de funções definidas n8 estrutura 
organizacional do Exército Brasileiro. 

Art 2' O en&lno no exército obedece a processo gradual, 
constantemente aparfelçoado, de qualilicaçAo continuada desde 
os estudos e práticas mais simples, até os elevados padrões de 
cuttura geral e profissional . 

Art. 3' O ensino no exército deve assegurar a seu pessoal, 
por meio dos diferentes cursos de humanls\ica, filosófica, clentlfi­
ca e tecnológica, polftica e e estratégica, para permitir acompa­
nhamento da evoluçAo das diversas llreas do cpnhecimonto, lo­
ter-relacionamento com a sociedade e a atualizaçAo constante da 
doutrina mirltar. 

Art 4' O planejamento, a execuçAo e o controle da instruo 
çIo mKilar no exército ser!lo regulados em ato do Comandante 
do Exécito. 
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Art. 5' As atividades de ensino e de Instrução militar de­
vem estar integradas, observada. a doutrina militar, a valorizaçAo 
dos recursos humanos e a busca do constante aperfeiçoamento. 

CAPITULO li 
Da Estrutura 

SEçAol 
Dos Graus de Ensino 

Art. 6" O ensino no Exército compreende três graus: 
I - fundamental, destinado a qualificar pessoal para a ocu­

paçAo de cargos militares e o desempenho de funçOes próprias 
de soldados e cabos; 

\I - mêdio ou técnico, destinado à qualificaçAo de pessoal 
p.ra a ocupeçAo de cargos militares e desempenho de funç(les 
próprias da. graduaç(les de sargento. e subtenentes e dos pos­
to. dos integrante. do Quadro Auxiliar de Oficiais; e 

111 - universitário ou superior, destinado à qualificaçAo de 
pessoal par. a ocupaçAo de cargos militares e o desempenho de 
funç/!es prÓ!lrias de oflciais e de oficiais1lenerais. 

Art. 7" Os graus do ensino preparatório e assistencial, 
mantido pelo Exército, por meio dos Colégios Militares e da Esco­
la Preparatória de Cadetes do Exército, obedecem à \egislaçAo 
federal pertinente, ressalvada •• ua. peculiaridades. 

SEÇÃO 11 
Das Linhas de Ensino 

Ar!. 8' O ensino no Exército desenvoive-se em quatro dos­
tinta. linhas de ensino mllnar: 

I - Bélico, destinada à qualifitaçAo continuada de pessoal 
nacessáriO à direção, ao preparo ao emprego da Força Terrestre; 

" - cientlfico-lecnológico, destinada à qualiflcaçAo continu­
ada de pessoal necessério à direçAo e a execuçAo das atividades 
cientlflco-tecnol6gicas; 

111 - de Saúde, destinada à qualificaçAo continuada de 
pessoal necessário à diraçao e à execuçAo das atividades de sa­
úde; e 

IV - Complementar, destinada à qualifitaçAo continuada 
de pessoal neoessário ao desempenho de atividades nllo enqua­
dradas nas linhas anteriores e definidas em legi.lação especifica. 

SEÇÃO 111 
Dos CicIos de Ensino 

M. 9' Para eleno de progresslio na carreira militar, as ati-
vidades de ensino são grupadas da seguinte fonna: 

1- l' Ciclo, cursos de fonnação e graduação; 
11- Z' Ciclo, cursos de aperfeiçoamento; 
111- 3' Ciclo, curso. de attos estudos militares; e 
IV - 4' Ciclo, curso de Polltica, Estratégia e Alta Adminis­

tração do Exército. 
§ 1° Os cursos de preparação, especializaçAo, extensão e 

os estAgios. cMs ou militares, poderão ocorrer em todos os cidos 
tratados neste artigo. 

§ 2' Os cursos de pó$-graduação ocorrem nos cicios nos 
Incloo. li, 111, e N deste artigo. 

§ 3° As praça. e os integrantes do Quadro Auxillr de Ofid.. 
ais e do Quadro Complementar de Oficiais progridem na carreira 
militar at6 o Z' ciclo. 

CAPiTULO 111 
Da OrganlzaçAo 

Ar!. 10. Integram o Sistema de Ensino do Exército: 
I - Estado-Maior do Exército, órgAo de direção central, a 

quem compete formular a poJltica de ensino e sues respectivas 

diretrizes estratégicas e planajar, organizar, coordenar e controlar 
o funcionamento do Sistema; 

11- Departamento de Ensino e Pesquisa, órgão de direção 
setorial, responsãvel pelas Unhas de Ensino Militar BéUco, de Sa­
úde e Complementar, competindo-Ihe planejar, organizar, coorde­
nar e controlar as atividades de ensino e de pesquisa dos Órgãos 
que Integram estas Unhas; 

111- Secretaria de Ciência e Tecnologia, órgAo de direção 
setorial, re.ponsãvel pela Linha de Ensino Militar Cíentrfi­
co-Tecnol6gico, competindo-Ihe planejar organizar, coordenar e 
controlar as atividades de ensino e de pesquisa dos órgAos que 
integram esta Linha; 

IV - órgAos lécnica-nonnativos, competindo-lhes dirigir, 
oriantar, supervisionar e .. aliar as atividades de ensino e de pes­
quisa em organizaç6es diretamente subordinadas ou em organ~ 
zaç(le., para este elefto, vinculadas; 

V - inst~utos de pesquisa, competindo-Ihes realizar estu­
dos e pesquisas com o propósito de dotar o Exército de novas 
técnicas e de novos materiais; 

VI - estabelecimentos de ensino competindo-Ihes planejar, 
administrar ar e avaliar o ensino e a aprendizagem, fomecendo 
informaç(les aos escalOes superiores sobre a execução do pro­
cesso com o objetivo de aprimorá-lo constantemente; e 

VII - organizaç(les militares designadas para colaborar 
nas atívldades de ensino. 

Parágrafo único. Compete ao Comando de Operaç(les 
Terrestres planejar, organizar, coordenar e controlar as ativida­
des relativas à Instrução Militar. 

CAPITULO IV 
Dos Cursos e Estiglo. 

SEÇÃO I 
Dos Currlculos • Programas 

Art. 11. Os cursos do regidos por curriculos elaboredos 
de acordo com metodologia própria, utilizada em todos os esta­
belecimentos de ensino. 

Art. 12. Os planos de disciplina ou matéria, anexos, aos cur­
rlculos dos diferentes cursos, devem conter os objetivos educacio­
nais a serem alcançados, os assuntos a serem tratados, as cargas 
horérias previstas e as práticas didàticas a serem adotada •. 

Art. 13. Os curriculos e os programas desenvolvidos no 
ambfto do Sistema de En.lno do Exércfto devem: 

I - favoreoer a partlcipaçAo disoenle nas atividades de ell­
sino-aprendizagem planejer por Intennédlo do trabalho em grupo, 
da pesquisa, de jogos educacionais e de outros prooedimentos 
centrados no aluno; 

11 - prever mecanismos para a revisão continuada de seus 
objetivos, conteúdos e práticas didáticas, com baM nos dadoa 
colhidos nas .. aliaç6es e validaç6es procedido" 

111 - enfatizar e prever ai condiç6e1 necesallrl.1 ao deten­
volvlmento dos Objetivos educacionais da 'reI lfetlva, particut=r­
mento: patriotismo, responsabilidade, lealdade, dlacipllna, entusl­
..mo profissional, cooperação, Iniciativa, criatividade e os atribu­
to. Inerentes à liderança; 

IV - favorecer o aprimoramento das expressões escrita e 
oral, estabelecendo, Indusive, programas de leitura; 

V - lnoentlvar o auto-aperfelçoamento e a predisposiçlo à 
mudança; 

VI - promover Intercâmbio entre as organizaçlles militares 
do Sistema de Ensino do Exército e da. outras Forças Singula­
res, e com entidades civis; 

Vlt - favorecer a ampla utCização da Informática nas atlvi­
dades presenciais, nlo-pre4enclais e no enslno à dlalancia; 
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VIII - enfatizar a aprendizagem de idiomas estrangeiros. 
particularment8 nos cu"'os de formaçao, desenvolvendo a capa­
cidade de expressão e compreensllo oral e escrita; 

IX - promover o desenvolvimento culrural e; e 
X - enfatizar a necessidade de conhecimento e preserva­

çao do meio ambiente 
Ar!. 14. Os estágios silo regidos por programas próprios. 

semelhantes aos planos de disciplina ou matéria e confecciona~ 
dos de acordo com a metodologia para elaboração e revísao de 
curriculos. 

Art. 15. A póSijraduaçao, complementando a graduaçao e 
a formaçao unive",nárla, possui programas de mestrado e de 
doutorado e currlculos dos """,os de aperfeiçoamento, de espa­
cializaçao e outros. 

Art. 16. A instruçao milHar é regida por programas-padrAo 
e por diretrizes expedidas pelo Comando de Operaç6e. Terres­
tres. 

SEÇÃO" 
Da Equivalência de Estudos 

Art. 17. O grau universitário ou superior do Sistema de 
Ensino do Exércio é equivalente ao nlvel de educaçao supenor. 
na forma do art. 83 da Lei nO 9.394, de 23 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretriz •• e bases da educaçao nacional. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 
Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, além da iniciati­
va legislativa, o mandato parlamentar confere aos 
Membros do Congresso Nacional o dever de zelar 
pelo interesse público e pelo bem comum. 

Na defesa do interesse público, utilizamos desta 
prestigiosa Tribuna para dar a devida publicidade aos 
fatos que afetam, direta ou indiretamente, a vida dos 
cidadãos. 

Ontem, chegou ao meu conhecimento, que no 
dia 14 de abril de 1999, prestou depoimento, perante 
o Exmo. Juiz de Direito da 2" Vara Criminal de Maca­
pá, a testemunha Alex Ricardo Ramos Amoras. Esse 
depoimento faz parte do processo criminal promovido 
pelo Ministério Público Estadual contra o Sr. Remival­
do Jardim Lima. 

Seria este um processo entre tantos outros a não 
ser por um detalhe, que lhe confere magnitude surpre­
endente: na ocasiêo, o depoente afirmou sem rodeios 
que o Sr. Govemador do Estado do Amapá estaria en­
volvido com o tráfico ilicito de entorpecentes. 

Disse também que um suposto traficante, c0-
nhecido pelo apelido de "Barbudo Sarrafo', agiria 
como testa de ferro do Sr. Govemador. 

Além disso, o depoente acusa o Governador do 
Estado de ter mandado matar a pessoa conhecida 
por "Barbudo Sarrafo', tendo, ainda, revelado o nome 
do suposto matador de aluguel. 

Sr. Presidente, Senhoras e Senhores Senado­
res. Antes de proferir essas palavras, refleti bastante 
a respeito das conseqOências que adviriam. Nêo sou 
homem de cometer injustiças, nem jamais servirei de 
instrumento para que injustiças sejam cometidas. 

Pensei muito antes de vir até aqui e relatar es­
ses fatos que reputo gravlssimos, tendo em vista que 
a pessoa atingida é o atual Chefe de Governo do 
Estado do Amapá. 

Também no dia de ontem, a CPI do Narcotrâfico 
apresentou uma fita magnética, onde ninguém me­
nos do que o Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado do Amapá, Deputado Fran Júnior, acusa o 
Governador João Alberto Capiberibe de envolvimen­
to com os tráfico iIIcito de entorpecentes. 

A partir de então, não tive mais dúvidas. As de­
núncias envolvendo o Sr. Governador com o odioso 
tráfico de entorpecentes deveriam vir a público, pois a 
popUlação e o Brasil têm o direito de ficar a par do que 
está se passando no Amapá. 

.: público e not6rio que faço oposição polltica ao 
atual Govemo. Denunciei daqui, por várias vezes, 
práticas administrativas ilfcitas, perversas e o mau 
uso do dinheiro públiCO no Governo do Amapá. 

Nunca poupei criticas ao Governador Capiberi­
be, por sua postura conivente com tais práticas. 

Todavia, jamais acusei o Sr. Govemador de 
qualquer outra conduta contrária á lei. Sempre soube 
separar o homem, João Alberto Capiberibe, do cargo 
que ocupa. 

Contudo, essa diferenciação que faço, entre o 
cidadão e o cargo, não é compartilhada pelo Sr. G0-
vernador, que é useiro e vezeiro em reconrer ao Judi­
ciário para resolver querelas cunho eminentemente 
polltico. 

As acusações de tráfico de drogas. feitas por 
uma testemunha durante depoimento â Justiça, alia­
das a declaraçOes bombásticas do Presidente da 
Assembléia Legislativa, não deixam outra salda para 
o Govemador, senão vir a público esclarecer a sua re­
lação com os fatos. 

A simples imputação da prática de delitos dessa 
magnitude atingem, a um 56 tempo o homem e o pol/­
tico, destruindo sua honra junto ao eleitorado e â pró­
pria famflía. 

Nesta oportunidade, faço um apelo ao Sr. Go­
vemador para que a venha a público, com a urgência 
que o caso requer, dar o seu depoimento sobre as 
graves acusações que pesam contra sua pessoa. 

De nossa parte, informo que estaremos solici­
tando aos 6rgãos responsáveis pela persecução pe­
nai, que dêem inIcio as investigações pertinentes, 
para que a verdade ao final prevaleça. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GILVAM BORGES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

I 
.' 
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TERMO DE AUDlÊNC1A 

Aos quatorze dias do mês de abril de 1999. às 
09:10h, nesta cidade de Macapá, Estado do Amapá. c na sala de audiências 
deste Juízo, presente o Dr. ROMM.EL ARAÚJO UE OLIVEIRA, ioi 
declarado aberta a audiêneiá dfl it!!;trllçl;o nos autos do l'rocesso Crime nO 
3203/98 que' a Justiça Pública move contra REMIVALDO .JAltOlM LIMA. 
Feito o Pregão a ele responderam o Oro MIGUEL ANGEL MONTlEL , 
FERREIRA. Promotor de Justiça c a Dr" . .JANE: PICANÇO, Deiens(11'i\ 
Pública. Presentes os acadêmicos do curso de Direito SUSAN DENISE 
l'lNHEIRO, MAX MARQUES STUI>Ilm E Tt\N1t\ CAMAltÃO 1..I1\1A. 
Prescnte o acusado. Presentes as lestclllunh1l5 00 rol do MP. à cxt;..:,·iio 
ANTONiO BRITO SOUZA JÚNIOR c VALDEC1 BELÉM ;)1'\ 
CONCEIÇÃO. Foram o.uvidas as testemunhas GEOVANI ROG :.R 
NASCIMENTO, ANGELO DIAS DA SILVA, MANOEL OSC\I{ 11· 
SOUZA ROCHA e ALEX RiCARDO RAMOS AMORAS, por tCI 1111 

apartado, Após o depoimento da testemunha AL[X RiCARDO RAM )S 
AMORAS, a peça foi lida pelo MM Juiz em voz ,\1 ta, na presença da 
testemunha, do RMP. da Defensora Públicll e d<15 estagiários aci.ua 
nomi .... dos. O depoimento foi também gravado em fi." k-7, e depois fui 
ouvido por todos, inclusive a testemunha que manifestou plena CO/lcordillldu 
com o conteúdo integral de seu depoimento. Foi tiratla;também. fotocópia da 
Carteira de Identidade da testemunha. Em Iilcc do adiantado da hom, o Ml'vl 
Juiz determinou a designação de nov,l data p"ra a oitiva das demais 
testemunhas c proferiu o seguinte DESPACllO: O prC!.~(!IItc leit/l, dor..tí",fIl{lf. 
co,.,.erá em Segredo de Jllstiç(I, jli que I'c/O ('f//rtI!Út/(, dll 1/1![1oÍlíwltltl dtl 
Il!l·(l!lIJe",lur ALEX RICARDO RA.MOS ,-IM ORAS /1(l/14I't; rWIUI!(tI· 

I!Jclilldalo, incollvell;ente grUl'e 011 pel';gt) de I'cr"""J/lçlil) 110 IJr,iem, '111 

for",tI do §1 8 do artigo 792, til' Lai Alljel;vo I'em!f. .Demais lli.' ./), 
DETERMINO a extração lle cópia ela ímegra ~ depoímetltlJ ·1" 
le$tenrrmlla ALEX RICARDO RAMOS AMORAS ~eu ellCll/IIiu/llttrtc w 
tIO IJepartamellto de Policia Federel/, à Prm:ffnl(lm;ia Geral dll Re(Júhlict ti 
P/'m:llradoria Get"Cll tio Ministério Público do I.:.)(atf'(/ (lo AIIII"JI;, ti VIII'(I 11/ 
Jlljâllcia e da Juventude, à Vara di' Allditorit, MU,;ur, bem como ti JlJO . -
Promotoria de lIurestigações cíveis e CI·;,llItlllis, Imra as Ilrov;IIí1"l'i".~ 
p"rventurl' lIecessárias e· cI,b/veis ,; ell/licie. OllllllNl-se jmediala""!tItl!. 
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Diligellcie-se. Desde já d,e~ignad() o dia 14 de jUllho llé 1999, à.s 09:(1(111, 
para çonlinuação da Instr,ução no presente feito, sendo que o acusado (~ as 
testemunhas ALESSANDRf. RAMOS AMORAS e HERNANI NOGUE1RA IJ/: 
SOUZA saíram intimadas ~4 nova dala. Nada mais havendo. mandou o ti' M. 
Juiz encerrar o presente ~ermo. às 13:20h. que vai assinado por todo: os 
presentes. Eu, Heraldo Nascimento da Costa, Auxiliar Judicii 'io, 
digitei, Macapá, 14.04.99. : __ 

• V , ' 

~ deJu tiça 

ir' J;,i,;;:.r.'''''''' 

nOMMFl ;\r.t.t!IO DF QUVF.IRA 
1 .. 1-:: tO; o', flb,,'~() 

rnocl~SSO CRIMF.. W 3203/98 
TF.STEMUNHA DO ItOr. DO MI': ALEX RICAlmO RAMOS AMOitAS. 
brasileiro, solteiro, Cllrph\leiro. portador da Cln" 24S.241-AI', C)I,pedldu l'''' 
25.05.93, com 21 anos, resjdente na Trav. Antonio Plnheirll Sampaio ,li" 1113, 
bairro da Usina, nesta Capital. Testemunha advertida e cOlnpromissadll 1111 

forma da leI. Às perguntas: do MM Juiz respondeu: Que conhece o réu hú 
mais ou menos seis 11110S do: bairro Cuba de Asfalto; Que a testemunha também hi 
reside desde os quatro ands de idade; Que passou a andar em companhia ,k 
REMI a ilul'tir de 1992 Oll 1993; Que nunca leve apelido; Que era bem comu 11; 

Que nunca teve nenhum 1>rob1ema com a vítima GEOVANI; Que conhclI'u 
GrOVAM no cOl6gio; Quç integrou n gang "EPS" (Erruuos Para Sempre) C(l1 In 

membro, não sendo IIder e nem tinha autoridade sobre os demais; Que RE! \I 
fazia part~ da gang, tamb~m sem poder de V(\Z; Que REMi tem UI1I ifllHlII 
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policial militar que mo.rava Ila mesma casa do acusado; Que nunca viu REMI 
utili".ar colete da policia; QU\) a urma que REMI ulili:lllVII era do pessoal du gilll/:!,: 

Que 11 lestemunha, naquela ppoca, ulilizava annas de sua propriedade, eomprud<l~ 
de lralicnnlcs ou de policiaismiliuu'cs ou civis, tuis CO\l\O revólvul' calibre 3M e 
pislola 31\0; Que na époeà li drogll consumida pela gang era J'onlecidll pelo 
tl'lllicante "PERNAMOUCO". lalccido; Que nCIT! u testemunha ou REMI 
ulililavam drogas; Que no. dia dos 111103 u testemunha presenciou a conlu!tiiu 
loda; Que ludo oó>rrcll cmdecorrêllciil de uma briga enlre as gangs adversárias; 
Que REMI dlCgOU ao local após o tiroteio.; Que ní\o p')ue precisar quem jni \I 

aUlIlr dos disparos; Que nçnh\ll11il <JilS vítima~ inlCeravil Illllllftur.r (Iil~ enncs: IJllc' 
a EPS hoje cstá soh nova lIireção. lendo como intea.mntcs: DAVISON, IS,'" N. 

JOSlELSON ("Cnlunguinh()"), EIDER, MÁRCIO, ROMILTON, dentre OUII'''\: 

Que atunhncnle o forncccqor dc drOGa para u EI'S é ERALDO c NETO; <.lI': 
Nl!TO é irmão do I1nado PERNAMIlUCO; Que ERALDO e NETO residem, I\l 

uma invas:lo atrás 00 bairro' dos COJ1gós, pró:-.imo fi Delegacia de Menores; Qu iI 

gang tlImbém recebe armas' dos dois traficantes; Que IIS armas silo fornecidas, !li 
trOca de informações; Que quando 11 polícia chega no bairro Os integra1llcs .I .. 
gang tem obrigu<;iio de jlassllr 11 informaçilo rum os traficantes; QUI.; <l 

l'orneeim(!I\(o é de maconha c cocaína; Que li oroga é fOrlleeicla em dills CCrH'~;; 
Que MÁRCIO MIRANDA conhecido por "Crepe". maior de idade. Il:'tn 

integ.rante dll gung, é quem recebe li droga dos tralicuntcs 110. atacado e rcpllss!I 110 
varejo para os inlegrantes da "EPS"; Que "Crepe" mora na Cuba de Asfnlw, JlO 

tinul da Rua Maria d() Carmo Tavares; Que "Crepe" ntlo ll'llbalha e mora em I1l1Ia 
(;lIsa azul celeste construídn em madeira; Que "Crepc" \ambém é trnficllllte e 
atualmente foi preso c permaneceu no presldlo por mai~ ou menos vinte tliil~;" 
Que IOdos os illlC~nmtC$ da gan'g l>ÜO llIenmes de idade; Que SAULO C ll"em 
di~(rib\li u lIrog<l para ERALDO c Nitro; Que SAUl.O morn no "rabo da gata": 
Qne SAULO tmblllhu COIllO I'ullcionúrio de umu empresa (Ie construção: (,)lIe 
SAULO, há muito tempo trabalhou em uma empresa de construções chamlld I 

ACT Construções; que ERAJ;.DO tem uma moto TÍlull azul, placa YW 630; (lu..: 
ERALDO utiliza um telefone belulllr cujo 'número ni'l,l se recorda no momento; 
Que nesta cidade de Maeapá: NETO não tem carro 011 I\\oto não snbendu a 
testcmunha se o trafieante temivcículos em SuntaJHl ou Calçoene, circunscrições 
também de sua traficância; Que dentre os serviços l)ferecidos pelos traficantes. 
tais como o fornecimento ~ de droga, também os membros da gang suo 
beneficiários de assistência jurídica por Advogados. todas as vezes em quc se' 
envolvem com a policia ou ,a Justiça; Que não sabe o. lIome dos profissionais; 
Que cxistt:, por exemplo. menores iutegralltes da Iolallg EI'S que estão soh 11 
proteção du FCIUA, tais C0\110 JONIl KLEDER DE SOUZA CARVALHO: QUI: 

não sabe se JONH foí patn)cinado pelo Advogado dos lralicalltt!s; Que JONII 
KLE13ER é cunhauo do trancante ERALDO; Que dentro du pirâmiue .I.: 
distribuição de entorpeceu(e, na base cstà{) os membros ua gang; para eles .. 
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droga é fornecida por E.RALOO e NETO; Que MÁReJO t\!\RANDA cra quel ' 
distribuía o entorpecente para os dois anteriormente nominados; Que MÁRCI< 
por sua vez, I'ccebc a droga de M1LTON BARDOSA; Que MILTON GARBOS, 
recentemente foi preso por trálico c continua recoihido no Copell: Que Icm III ! 

Sargente da Policia Militar: conhecido por "SEIUÃO" (nome úe guerra) 'lu,: 
também é grande traficante," acima inclusive de MlL TON: Que as informações , 
aqui prestadas foram passadas para o Tell, /\DMIRSON do Serviço d..: 
Informações úa PM; Que da mesma forma como e)(i~le cnvolvillll!nlO da gung 
liPS com traficuntcs, tal fUt0 tumbélll ocorre com outras gangs tais como "VN" 
(Vadios da Noite), "CCD • Comando Cobra Destruidor", do bailTo NtlVIl 

Buriti7.a1; "DN . Dcmônios du Noite" tpcrpétllo Socorro). "SI'S • Só prn 
sacallcar" (Santa Rita), "SPC • Só pra contrariar" ( l)airrtl do Trem), "0'1' • 
Ol'gani:laçilo do Tcrminal" (Bairro dos Congós). "VACARIA" ( Santa Inês): 
"TERROR" (Nova El\perança), "AS· Ánjos de Sl\là" Icutm de Asfalto), "Terrur 
do Infraero" (bairro Infruero), "Terror do PacovllI" (Pucoval), "MIt· Meninos lk 
Ruu" (I)uritii' .. al); "SacunugclII" (Conjunl<J LUlIrindo Ihnhlli. além de outrus. cujo 
signHicado u tcstemunha nrio sabe, tais CUlllll: 'T!" c "I.){". ambas do ÁI'UX;~, 
"MM" (Santa lllés), "Me" '(novo Duritizal) :; "Ult" tJ,j((Jilll Fclicillade); (.)1.: , . 

existem tllllltru grandes grupos que ll'alicam drogas c lIrl1lUS no Estaoo do Arnap , 
com ramificação nos mUlli~ípios de Drevc$, I\fuá, Viçosa e Cunnlinh" 
pertencentes ao Estado do Pllrá: Que o QG (Quartel GCII(!ral) que comanda I 

lrálico maligno no [:llauo fica no município de I~arall.ial úo Jé\ri; Que ~) S , 
"UAR13UDO SARRAFO", dono de garimpo naquela IncaliJude, é o comwldantc 
maior: Que teve in10rmações de que "13AIU3UDO SAIW.AFO" seria testa UI! 
ferro do Sr. Governador do :Estado, JOÃO AL13ERTO CAPLBEIUBE, e do Sr; 
,\OONIAS TRAJANO, depUlado cstadualni1u eleito; Que ubteve ta~inrorlnoçil(l 
alruvés de parentes de traficalllc~. tais COI\lO l.ANA CIUSTINA.DE SOUZA 
CARVALHO, residente no 'bairro dus COlIgós, Ii" :lv.cllid:l. que l\l()rilelli~lIl\1a -. "',.. . 

casa de madeira não pintada, cercada lambem com mude ira; Que LANA ~ 
estudante do colégio Coelho;Nelo e é esposa <.lo lralicanle ERALDO; Que soul' : 
lambem por NAZARÉ MELO; csposo do lralicmltc NETO, que reside na iJlvus[", 
do Buritizal, atrús du delegacia de.: menores, do cnvolvimcnlll do Governador (1 , 

Estado e de ADONIAS TIWANO com li traficância; Que também um l'rl 
chamado JARDlM lhe disse s9bre lal cnvol vimctllo; Que JARDIM disse para' I 
testemunha que BARBUDO SARRAFO, M dois ou tré::; anoS, seria "tirado de . I ' , 
cireulação'~ por ordem do Sr. ,Govemador; Que BARBUDO SARll.A.FO qucriu 
comandar o Irálico de drogas c armus s07.inho, com o ilpoio de uafict\l\tes 
venezuelanos; Que tal informação foi confirmada pela Icslelllunha através de UIIl 
gal'ilnpeiro !lO buil'ro UC Santa Rita; Que u infoflllução de tIue UARDUDU 
SAIU{AFO seria "eliminado" va:lOU; Que BARBUDO tomou conhecimento por 
um PM de nome MOREIRA; Que MOREIRA, cuja patcnte é de Soldado, mesmu 
exercendo seu mister em Macapú, mantinha l3AR13UDO SARRAFO infornmdu; 
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Que BABUDO SARRAFO, ao saber, 1l1unúou Que scus pistoleiros mola!lsenl (l 

Sr .. Governaúor JOÃO ALBERTO Ctd'IBERIBI:::. llue esta", no NovuU:I. lu:);la 

CiulH.le; Que uão deu cerlu li empreitada que visava mOlar o vovcrnnúor; (.)m: .. 
Governador, por sua vez. a,o licar sabenúo, '",múou quatro policiais "de Olha 
periculosidade" (textuais) para o garimpo u\) Laranjal do Jari, para "climinllr" 
DARDUDO SAIUtAFO: Que um d05 polidais era CANINDÉ., alualmente I' . 
(Serviço de investigação da. PM); Que também havia um PM cOllhecidu p' r 

"CARCAÇA"; Que BARBUDO SARRAFO úescobriu a presença dos pl\\id" . 
no gurimpo c viu, através: de uma pista clandestina, .levantou vôo cm SI \ 

aeronave filmo à Venezuela;: Que parte do dinheiro adquirido com o eomérciu \. : 
drogas é "lavado" aqui mesmo:em Macapá: Que uma parte ê encaminhada para II 
e>.tcrior; Que e~sas informações lhram passadas p,lr JARDIM; Que tem 
consciência da gravidade das informações ora Im:.sladas; Que ratilica SI:U 

ucpl>imenlo acima prestado, consciente e sabedor de que elotÍl compromisstlllu I1 

diler a verdade sob as pena~ do erimc de falso testemu"I\\!. Às relltrguntns dll 
MI', rcsllolldeu Que 110 bairro liculI sabcmlo nu dia ~eg.uilllc 'Iue o autor d(l~ 
dispuros seria REMI, de um lado. c "('l\130". inlcgwnlc da "VN"; Que 
alualmente não integra mais él gnug EPS; Quc na ~poo,;a du!> litlos narroluos l\il 

denúncia li testemunha encontrava-se em \:umpunhia de sua numoraua. SI" 
MARA MONTEIRO, que mora nUllIa invasãu da 13 de selembro no bllirru d" 
Buriti~.al. Às reperlulHas da dere511, respolulclI: Vue 1\11 dia do episódio cada 
gaug era cumposta de nlais ou menos vinte c!elllclllos; Que não sabe quanl"'; 
pessoas estavam armadas, sendo v:írias; Que o Iirolcio durou cerca de: cinl'" 
minutos com fogo cruzado inlcnsll. Sem J\\uis PCI'gulllas, em ra.fto ti I 

coulelido do dCllllillleuto da testelllunha, o l\1M Jub. dcI,'rnlillou a;l~.urll CI \ 

voz alta do inteiro teor dll pe~, gravalldo <:111 meiu lIIugllético CfJ.~;:;tli~, f, I 
asslnadu o Termo ))ela testemunha, tudo 111' l)rc$ellça du llUSl1'C: [~I·.lr· 
MIGUEL ANGEL l\1.0NTlEL FERREIRA, ela Ucl'cJ\!óOI'U P\iIJ.l.ia. Ur' 
JANE PICANÇO, e dos a':.udêlldcos de Direito SUSAN DENISE 
l'lNHEIRO, TANJA CAMARAO LIMA E MAX MARQUES STUDIER, 
que acompanharam dcsd~ o início o ato Ilroc:essulIl. Nada mais havendo 
mandou o MM. Juiz cncerrar Q prcscnte termo, do que para constar eu, 

, Heraldo Nascimento da COSllI, Auxiliar Judiciário, di8i~ei . Macllpu. 
14í04/99. . . I f) . v :w:::m.' 

I)epo;:ntc: /p(J4! b,(1 (({ ".. ~~-~ 
.17 ..1 

·IIOMMEl i\IIAOIO IIF. OLIVEIRA 
h.h .t .... A{lI&ll\n. 

. ' .. t.\- ." ... ~
",f. 
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O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) - os mineiros consideram dos melhores de sua Hist6-
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tive o prazer ria. Guardo comigo o sentimento de ter sido o Gover-
de, recentemente, participar na cidade de Regenera- nadar que primeiro sistematizou e empreendeu a po-
ç.!Io, no Estado do Piaul, também em nome do Sena- lItica social para combater a pobreza e fazarde Minas 
do, das homenagens que a Cêmara Municipal daque- um só povo, sem a tragédia da desigualdade que in-
la cidade prestou ao ex-prefeito Francisco de Paula quieta os povos e perpetua a miséria, a exciustlo. Mili-
Teixeira Nunes, meu amigo desde minha juventude, o tante do meu destino, confesso que o entreguei à His-
Mestre Velho, no centenàrio de seu nascimento. tória de Minas, sem desonré-Ia. Ainda assim, sou de-

Guardo do Estado natal, no Intimo do ser, ami- vedar aos mineiros e a Minas. 
zades conservadas pelo tempo, antigas e novas ter- Senhores, este Pais é um desalio. Por isso mes-
nuras que se solidificam com o passar dos anos. Là mo, em todos esses anos, o tempo me tem sido extre-
pude reencontrar muitas afeiçOes, e com elas reviver mamente escasso para prender-me somente às recar-
os momentos da mais pura emoç.!lo, idos e vividos. daçOes e às lembranças do passado. Estou sempre 

No répido contato com o povo e os vereadores envolvido com as angústias, com as inconformidades, 
da cidade de Regeneraç.!lo, disse algumas palavras com a problematizaçao da vida, com a doutrina e o 
sobre este nosso imenso Pais, a complexidade dos exercrcio da democracia, com as nossas desigualda-
seus problemas, suas grandezas e seus desafios e a des sociais, com os abalos da economia, as crises do 
excitante ventura de ter nascido no Piaul e viver em mundo financeiro. Hoje, porém, nao posso deixar de 
Minas, sempre lutando, com todas as forças, para cantar a minha terra natal, saudá-Ia, envolvê-Ia nos 
participar do esforço de transformaçao do Brasil na meus sentimentos, abraçà-Ia com emoç.!lo, carinho e 
grande naç.!lo do próximo milênio. gratidao. Desde o milho, o feijao e o arroz que, ainda 

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para, manino, ajudei a plantar e colher, às moças vestidas 
ao prestar contas a esta Casa, das açOes desenvolvi- de chita nas cantorias e danças dos festejos de Santos 
das naquela cidade, juntar a este meu pronunciamen- Reis, até o dia amanhecer, a leve despedida das pes-
to as palavras que proferi perante a Camara Munici- soas amadas, a todos o meu adeus, a caminho dos so-
paI de Regeneraç.!lo, no Estado do Piaur. nhos, da terra e da História de Mina~. 

DISCURSO PROFERIDO PERANTE 
A CAMARA MUNICIPAL DE REGENERA­
çÃO, ESTADO DO PIAUf. 

Meus amigos, venho de Minas, meu Estado, e 
começo por pedir desculpas à terra do meu nasci­
mento e á minha gente, pelos anos de ausência, p0-
rém, resguardando o apreço e a fidelidade a tudo que 
aprendi na infancia no meu Estado natal, o que me 
permitiu sonhar, descobrir e trilhar os caminhos da 
vida em Minas Gerais. A Minas altiva, que nao se cur­
va. Irredenta, que nao se rende. Conciliadora e ao 
mesmo tempo inconfidente, nos instantes de rebel­
dia. A Minas do grava sanso da ordem e, por vezes, o 
mais insubmisso Estado da Federaç.!lo. O Estado que 
mais tem crescido no Pais. Dentro de duas ou três dé­
cadas, Minas será o primeiro Estado da Federaçl!lo. 
No Palácio da Liberdade, govemei com o povo, ao 
seu lado, de braços dados, em cada canto da Minas 
rica e da Minas pobra. Terminara a excaçtlo, e a liber­
dade levou o povo às ruas, ás greves, à conciliaç.!lo, 
ao sentimento que une e exalta. Tudo foi rápido. Eis 
que a chegara. E ai abracei Minas inteira, seu nome, 
seu mistério, sua vocaç.!lo, seu povo, sua História. As 
realizaçOes e os feitos estilo lá, testemunhando o de­
sempenho e a honradez de um Governo que Minas e 

A caminho dos sonhos, o longo ocaso da liber­
dade, levando na alma a visllo da terra montanhesa, 
as altitudes, a vocaçao libertária, o enigma, o misté­
rio, a insubmissllo e a vocaçao republicana de Minas, 
o cenário histórico, uma terra imensa, sem p'raia ne­
nhuma, bem no centro do Brasil, um povo lendário, a 
liberdade como expressão da democracia e da honra­
dez, os homens públicos mais influentes e respeita­
dos do Pais. Deixava o meu pequenino Angical, o 
Estado natal, levando de Petrolina a Pirapora, pelas 
águas revoltas do rio sao Francisco e, de Pirapora a 
Belo Horizonte, pelo trem de ferro da Central do Bra­
sil, o idealismo pelo Direito e pelas lutas demolidoras 
do Estado Novo. Somente Minas e os mineiros, fiéis 
os ideais dos Inconfidentes de Ouro Preto, seriam 
capazes de derrubar a ditadura Vargas. Por tudo isto, 
desistiria, ainda aqui no Piaul, de ir estudar em Porto 
Alegre, no Rio Grande do Sul. A única pessoa que c0-
nhecia no Estado sulista era o jomalista Abdias Silva, 
piauiense e meu contemporâneo de sonhos em Tere­
sina, que hoje reside em Brasllia. A época, Abdias es­
creveu ao escritor Érico Verlssimo e este o chamou a 
Porto Alegre, onde trabalhou por vários anos em sua 
profissllo, inclusive no "Jomal do Brasil". A saga de 
Abdias ele relembra em carta que me enviou. Porêm 
minha decisllo estava amadurecida: ia estudar em 
Minas Gerais, na terra dos libertadores do Brasil. 
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Meus amigos, recordar é preciso. Desde logo, a acendo todas as luzes, a televisão, o rádio, o CO, 
envolvente recordação de ainda menino sair de Angi- tudo é som, tudo é claridade, ou, entre pessoas ami-
cal- Angical era roça - para alcançar e guardar nos gas, ouço música, as canções de Tom Jobim, Rober-
olhos e na memória, na estrada do destino, a falada to Carlos - meu amigo -, Chico, Caetano, aqui e ali a 
Estaca Zero, que lá está até hoje, agora transfigurada melodia sertaneja, e mais, Gal Costa, Maria Betânia, 
pela canção e os sonhos dos irmãos Climério, Clôdo Nana Caymmi. Agora mesmo, na campanha eleitoral, 
e Clésio, filhos de Alice e Matias, meus amigos dos abracei o pai de Nana - Dorival Caymmi - na peque-
melhores tempos de Angical. Pois é lá, onde os cami- nina e bela cidade de Pequeri, na mata mineira. Era 
nhos se dividem, • ... Que tem um canto na estrada / só encanto. Doido de saudade da Bahia. Só, eu não 
Chamado Estaca Zero (Onde a gente pode dizer (O fico um só minuto. Sempre ao meu lado, a Minas do 
rumo que gy!l{ tomar. ", como está dito na esplêndida diálogo e do entendimento, mas também a Minas que 
canção de Climério Ferreira. Pois foi lá que, indo de não adula, que não corrompe, que não se deixa cor-
Angical, entrei à esquerda de quem vai para Teresi- romper. Insubmissos nós somos. Ninguém de fora 
na, a caminho de outros mundos. Para voltar, e não manda em Minas. Nós mesmos e somente nós defini-
voltei nunca mais, a não ser no Ano Novo, ou no Na- mos os nossos rumos e decidimos o nosso destino. E 
tal, ou na Páscoa, ou no Camaval, sempre uma vez mais, a militância na política estudantil, a rebeldia, a 
por ano, para abraçar os meus pais, os meus irmãos, inconformidade, os movimentos universitários, os 
o meu povo. Afinal, meus amigos, tudo era novo e de- embates partidários, a tribuna parlamentar, a demo-
safiante no curso de minha vida. O segredo, que não cracia representativa, os comícios a céu aberto, as 
á segredo, á esta verdade simples da canção de Cli- mãos limpas, o povo e seu sentimento, sua voz, seu 
mério: •... Toda vereda de roça / Vai descambar na ci- voto, o abraço, a discordância, a vaia, o aplauso; a vi-
dada ... •. De um lado, a vereda de Angical para a cida- tória nas umas, que nunca me faltou. Assusta-me di-
de de Amarante. De outro, a vereda de Angical para a zer-se que a injustiça, mais do que a corrupção, ao 
cidade de Teresina. Sempre ao meu lado, o apoio das contrário de hoje, gera a indignação dos pobres e dos 
figuras marcantes e inesquecíveis de Maria e Venãn- reformadores. Como se ambas não merecessem 
cio, meus pais; do Luiz, Neno e Joaquim, da Dindi- igual indignação do mundo inteiro. Meus amigos, 
nha, Biluca, Vinoca e Rosa, meus irmãos, que não es- hoje, mais do que nunca, á preciso combater, apedre-
tudaram, mas me ajudaram, de réis em réis, de cruze- jar, expulsar a injustiça, a impunidade, a corrupção, a 
iro em cruzeiro, a crescer e a ter o propósito de não pobreza, a exclusão, que estão aí aos olhos de quem 
parar e não passar em vão pela vida. Ainda ontem, a queira ver. Mais do que isso: destruí-Ias. 
caminho de Angical, passando pela estaca zero - Senhores, não nos encanta tanto nascer e viver 
agora tudo é asfalto -lembrava-me da canção de Cli- nos países altamente desenvolvidos - França, Ingla-
mário. Porque sentia em cada braça da caminho uma terra, Suíça, Alemanha, ou em Roma, na Itália, onde 
saudade desmedida. Tudo mais, meus amigos, antes estive com a Latifinha e os meus sobrinhos Eliane e 
ou depois, na vida que Deus me deu, veio por acrésci- Valdomiro, para assistir na Praça de São Pedro, no 
mo, como direi levemente, falando solto, no desalinho Vaticano, ao lado do Papa João Paulo li, represen-
destas palavras. tando o Senado da República, à posse dos novos 

Povo amigo, tenho um grande encantamento, Cardeais de vários países, entre eles, o Cardeal Arce-
uma paixão imensa pelo Brasil. Não há nada mais bispo de Belo Horizonte, Dom Serafim Femandes de 
fascinante neste mundo de Deus do que nascer, viver Araújo, mineiro da querida cidade de Minas Novas. 
e lutar neste Paes. Não há nada mais agradável e, ao Ahl Como é belo o amor a Roma, a cidade, sua histá-
mesmo tempo, desafiante, não apenas pelas comodi- ria, o Vaticano. Gilberto Amado dizia que é triste ser 
dades da vida, mas também pelas agruras e intempé- suíço, nascer na Suíça, a mais bela civilização do 
ries que esta Nação e o mundo imprimem na mente, mundo. Nesses países, como em tantos outros, os 
no coração e no destino de cada pessoa. Eu gosto de horizontes da vida são de certa forma definidos, fixos. 
desafios. Confesso, porém, que tenho medo de as- Lá as crianças nascem e os pais sabem o que lhes vai 
sombração, de alma do outro mundo, de faca enfure- acontecer. Já imaginam o destino de cada um, no 
cida, de tocaia desvairada, de bala perdida, de aval mundo ao seu redor, aos seus olhos. Tudo á momo. 
ou fiança malsinada, de lobistas impunes, de terra Sem desafios. O destino momo não surpreende. É 
sem médico, sem remédio nenhum, do grito de dor e triste. 
de morte na noite atormentada, da inflação desabala- Meu povo, onde, nesses países desenvolvidos, 
da que promove o deleite dos ricos e aumenta a misé- os desafios da vida? Onde o imprevisívef? Não, o me-
ria dos pobres. Só sei viver perto do povo, ao lado Ihor mesmo é viver, é pelejar, é lutar no Brasil, pelO 
dele, ligado a ele. Quando fico só, noite a dentro, Brasil, pela construção desta nossa grande Nação de 
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mais de 160 milhões de seres humanos. Nação que é meda central, ladeada pelas imponentes palmeiras 
hoje a oitava economia do mundo e, ao mesmo tem- imperiais, tendo ao fundo o Palácio de linhas sinuo-
po, desafiadoramente, a quadragésima oitava nação sas, com sua leveza quase feminina. Aquela era a 
da Terra em indicadores sociais negativos. Nosso in- imagem de Minas, o retrato de um Estado cujas tradi-
dice de desigualdade é de 60,1 %. Perdemos somen- ÇÕ6S fascinavam o Brasil inteiro. Anos depois, lá esta-
te para Serra Leoa, nos confins da África, com 61,9%. va eu, já um rapaz em busca do seu futuro, andando 
No Brasil, os 10% mais ricos detêm 47,9% da renda pela alameda central, à sombra das palmeiras da Pra-
nacional. Os 40% mais pobres detêm 8,2% da renda ça da Uberdade. Minas tomou-se minha vida e meu 
nacional. Perversa, direi mesmo, sinistra, é a nossa destino. E a imagem do Palácio e da Praça, que as-
distribuição da renda e da riqueza. Dai a insegurança, saltou o coração do menino, nunca deixou de emacio-
a violência, a patifaria, a revolta, o crime e sua cres- nar o homem no qual me tomei. O simbolo que baliza-
cente brutalidade, a corrupção, a impunidade, as ci- va meus atos era o Palácio e '" Praça da Uberdade. 
dades ensangüentadas. Nosso desafio, a visão mai- Quando assumi o Governo de Minas, o que via da la-
or, é abrir as portas da igualdade e alcançar, mais e nela do Palácio era ela, a Praça. E quando fui eleito 
mais, a integração social. quatro vezes Deputado Federal e agora Senador da 

Por tudo isso, posso afirmar que no Brasil os ho- República e dirigi o Banco do Brasil, foi com a imagem 
rizontes da vida não são fixos. Quanto mais a gente do Palácio e da Praça da Uberdade gravada na men-
anda, quanto mais a gente corre, para alcançar o hori- le que desembarquei em Brasflia. Mais de 25 anos 
zonte, mais o horizonte se distancia das nossas em Brasília, indo e vindo, na ponte aérea, ou de ôni-
mãos, dos nossos olhos. Gerações se sucedem. Os bus, o Congresso fechado, nunca deixei de residir em 
desafios se alternam. Para vencê-los, a educação Minas, pois aeladevo a minha vida e omeu destino. 
precisa melhorar. Já avançou muito. Mas não basta. Severino, Severino Nunes, meu amigo. em sua 
Todos conhecem a minha história de vida. Que eu residência, ali perto desta Câmara Municipal, os 
nunca mais ouça, ou qualquer oulro filho deste mun- olhos postos na criança - você Amandino. meu amigo 
do, sem escola nenhuma. a minha mãe - a Mariazi- - buscando divisar o melhor destino para você. 
nha do Venâncio - a dizer. na simplicidade de quem Amandino, que estudou, venceu, hoje aqui entre nós, 
nunca passou por um banco escolar: o único filho que recebendo os aplausos de sua terra pela dimensão 
a gente perde é aquele que a gente manda estudar. intelectual de seu nome. O Abelardo, seu irmão, fez 
Seus filhos, meus irmãos, ao seu lado em todos os de Minas sua outra terra, casou-se com Lúcia, minei-
instantes da vida. Somente o filho caçula, que foi es- ra, e tomou-se, vitorioso e respeitado, Procurador da 
tudar na terra distante, lá em Minas, não esteve ao Justiça do Estado. Os filhos de Gonçalo Nunes, ven-
lado dela quando, ao cair do fogão de barro e lenha, cedores como o pai, em meio a tantas incertezas. 
perdeu a vida. É bom recordar que o filho caçula já to- Você, meu caro Presidente Paulo Nunes e seus ir-
mara o caminho de Teresina, pelas mãos amigas do mãos, o Mestre Velho, - ele sempre me distinguiu 
Genésio, o desbravador da terra inculta. Como foi com muito carinho - buscando nos horizontes os lti-
bom residir logo na casa de palha de sua mãe, pare- nerários existenciais de cada um de vocês. Itinerários 
des de taipa, a lamparina acesa, as noites de vigília incertos, mas, afinal, definidores do sucesso de todos 
sobre os livros, na Rua Benjamin Constant. Não, não os irmãos. E este seu amigo, que a todos fala desta 
me queixava. Tudo era novo. envolvente e desafian- tribuna, ao fazer-se mineiro, não perdeu a graça que 
te. O futuro, insondável. Não, nunca imaginei que a DeuslheconcedeudeternascidonoPiauí,nopeque-
ainda jovem cidade de Belo Horizonte se tomasse, no sítio de Maria e Venâncio, logo depois do riacho, 
anos depois, a estrela mais irradiante do meu destino. no Marimbondo, na tórrida mas abençoada terra de 
As estrelas e a História de Minas me fascinavam. Afi- Angical. 
nal, se as coisas sãoinatingfveis, oral/sso não é moti- Direi, amigos, que a vida poHlica tem os seus 
vo para não querê-Ias. E aí é que está, exatamente aí, encantos. É bela , tormentosa e fascinante. Porém, 
o fascínio de nascer e lutar, com todas as forças, para desvia, e muito, os caminhos da vida. Quando sal de 
fazer de Minas e do Brasil a terra prometida, a Nação Angical, buscava os estudos do Direito, os caminhos 
que está despertando o olhar do mundo inteiro. da advocacia, e me apraziam igualmente as leituras, 

Minha gente, não me canso de lembrar. A minha o romance, a critica literária, a literatura, a imprensa, 
primeira e mais duradoura visão de Minas foi o Palá- a mídia, o vasto mundo das letras e das comunica-
cio e a Praça da Liberdade. Menino ainda, estudante ções. Na visão mais alta, o combate ao despotismo 
de colégio público em Teresina, recebi do professor a do Estado Novo. Amandino Nunes. ao meu lado, ou 
indicação de um livro de Geografia da Editora FTD eu ao seu lado. Tanta coisa eu escrevi para o jornal 
que trazia na capa aquela imagem fascinante: a ala- que editávamos em Teresina, e depois tudo joguei 
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fora, para esquecer. Ainda jovem, chegando a Minas, Frente Liberal, que presido em Minas Gerais. E ago-
em plena ditadura Vargas, o exercício da política se ra, desde 1994, em Minas o mais votado Senador da 
alastrava, mas muitos jovens se dedicavam mais ao República. 
debate literário, ao desporto, além dos estudos jurídi- Meus amigos, vocês sabem, venho da Universi-
COSo Chegava e logo assistia, veleidoso, os debates dade de Minas Gerais, de sua Faculdade de Direito, 
dos intelectuais e escritores brasileiros em Belo Hori- na Praça Afonso Arinos, na capital de Minas. Esta, 
zonte. Muitos jovens, porém, foram à luta, dentro e então, a mais bela escola política de Minas. Seus pro-
fora da Faculdade, para acabar com o despotismo e fessores, quase todos, combatiam a ditadura na cáte-
fazer renascer em Minas a política da plena devolu- dra ou fora dela. Venho da União Democrática Nacio-
ção constitucional que a nação exigia de seus filhos. nal, a UDN, partido de centro, inclinado para a es-
E lá estava o jovem, já tocado pelo sentimento de Mi- querda. Venho da Aliança Renovadora Nacional, nos 
nas, a sucessivamente presidir o Centro Acadêmico últimos anos da exceção. Extinta a ARENA, todos ou 
Afonso Pena, de estudos jurídicos; o Diretório Acadê- quase todos fomos para o PDS. Dele dissentimos 
mico, de lutas democráticas; e a representar, nos três para fundar a Frente liberal, logo mais transformada 
anos seguintes da Faculdade de Direito, os seus co- no Partido da Frente Liberal. O PFL viabilizou histori-
legas nos Congressos Nacionais dos Estudantes na camente, na praça pública, a redemocratízação do 
praia do Flamengo, no Rio de Janeiro, e em Salvador, Pa{s. Juntos lutamos, na articulação e nas tribunas, 
na Bahia. Sempre eleito pelo voto direto e secreto dos pela constitucionalização do Brasil, pela democracia, 
seus colegas e lutando pela redemocratização do pela anistia ampla e irrestrita, pela paz, pela liberdade 
País. Venho da geração mais torrencial dos diretórios que aí está, que é o signo da Nova República. 
acadêmicos de Minas e da União Nacional dos Estu­
dantes, a UNE das lutas contra a ditadura. 

Meus senhores, vocação, não sei, talvez desti­
no, acredito mais na força do acaso, desde o fato de 
ser lá em casa, ali bem perto, em Angical, o último ir­
mão, o filho caçula, até este instante que me move 
nos olhos de todos os que me ouvem em silêncio nes­
te plenário da Câmara de Vereadores da cidade de 
Regeneração. Lá em Belo Horizonte, em todo o curso 
de Direito, a política estudantil e partidária, instigante, 
desafiadora. As nossas caravanas de estudantes lu­
tando pela eleição de Milton Campos ao Governo de 
Minas. E logo depois, e anos seguidos, vereador à 
Câmara Municipal de Belo Horizonte. A criação do 
Instituto Municipal de Administração e Ciências Con­
tábeis da Prefeitura de Belo Horizonte (IMACO). 
Assessor e Secretário no Governo Magalhães Pinto. 
O fugaz exercício da advocacia e do magistério. De­
putado federal por quatro sucessivos mandatos. Pre­
sidente Nacional da Aliança Renovadora Nacional. A 
participação, ao lado de Petrônio Portela e Marco Ma­
ciel, na tarefa de promover a compreensão e o apoio 
da Nação à abertura política idealizada pelo Presi­
dente Geisel, com vistas à plena redemocratização 
do País. A grata, enorme e grave missão de governar 
Minas e os mineiros, do posto mais elevado que um 
cidadão de Minas pode atingir. De presidir as Empre­
sas Siderúrgicas do grupo estatal Acesita. De dirigir o 
Banco do Brasil. De coordenar a construção do Cen­
tro Cultural do Banco do Brasil, no Rio de Janeiro, e 
lançar suas primeiras grandes promoções culturais 
com os nomes e as obras de Machado de Assis, Car­
los Drumond de Andrade e Vinícius de Moraes. Fun­
dador e lidador da Frente Liberal e do Partido da 

Direi, amigos, que a altemância no Poder pelos 
partidos políticos oxigena a nação, fortalece e dinami­
za os quadros polítiCOS e administrativos. Os partidos, 
quando se etemizam no Poder, tornam inevitáveis o 
cansaço, o enfado, a rebelião, o protesto pelo voto ou 
pela manifestação pública do povo rebelado. O regi­
me de 64, sua duração, questionou o Brasil: buscou 
um modelo econômico, mas retardou demasiada­
mente a procura de um modelo no campo político. A 
melhor forma de os polítiCOS se tornarem de certa for­
ma semelhantes, parecidos uns com os outros, está 
na alternância no Poder. Ninguém no exercício do 
Poder Público faz milagres. Nem a Rússia, ou melhor, 
a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Gor­
bachev, antes mesmo da publicação do seu famoso 
livro "Perestroika", revelou ao mundo a fragilidade do 
Estado soviético que, afinal, ruiu sob os escombros 
do muro de Berlim. No limite, sempre optei pelo risco. 
A política afasta, gera disputas e conflitos, mas as ve­
zes aproxima as pessoas, os lideres e os partidos. 
Exerc~a a democracia e agiganta as nações. Sem 
ela, o poder é triste. Fascinante e temerário é o mun­
do político. Extintos os partidos por imposições con­
junturais, segui o meu destino, ao lado de companhei­
ros idealistas, atento às transformações partidárias 
que refletissem os itinerários e a coerência das nos­
sas inspiraçôes políticas. As sucessivas legendas do 
meu desempenho partidário resultaram de razões in­
contornáveis. Hoje ai está a pulverização partidária. 
Mais de 30 partidos políticos inslituldos, mas nenhum 
deles constituído. Isto precisa mudar para que o Bra­
sil se transforme efetivamente num Estado de Parti-
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dos Políticos sólidos e coerentes, capazes de asse- Nunes viria a ser Prefeito, Deputado Estadual, Iider 
gurar os direitos sociais, os direitos humanos, de ga- político e comunitário, hoje homenageado por esta 
rantir a estabilidade da democracia e a govemabilida- colenda Câmara Municipal e pelas lideranças da re-
de do Pais. gião e do Estado, além da eloqOência da participação 

Gente minha, inclusive esta nossa família Nu­
nes - hoje envolvida pelo parentesco com a minha 
gente de Angical- não, não tenho do que me queixar. 
Não vim ao mundo em desvantagem. Já se disse que 
quem rouba o sonho, rouba a vida. Minas, desde o dia 
em que lá cheguei, impulsiona e realiza os meus so­
nhos. Aos mineiros - ahl não vou deixar de falar - de 
todas as condições sociais, de seus feitos históricos, 
de seus grandes homens públicos, de suas vastas re­
giões, quase 900 cidades, quase uma centena de 
metrópoles, mando, desta tribuna, no coração do 
Nordeste, minha palavra de gratidão e respeito por 
tudo que os mineiros fizeram e fazem pela minha his­
tória de vida. Em Minas, meus amigos, ninguém nive­
la suas montanhas. A terra montanhosa não limita os 
horizontes, ao contrário, os atrai e os toma mais visí­
veis, mais próximos. E é de lá, de suas alturas, que se 
contempla melhor o Brasil, sua grandeza, seus traba­
lhadores, seus empresários, seu povo, sua altivez, 
suas desigualdades sociais, seu crescimento econô­
mico. Somos iguais a uma grande Nação, mas, no 
convivio mineiro, falamos sempre que Minas é igual a 
uma rua, onde todo mundo se conhece, onde todos 
nos conhecemos. Meus senhores, guardo comigo 
mais um hino de amor a Minas, nas primorosas pala­
vras do meu amigo Elisabeto, Dr. Elisabeto Ribeiro 
Gonçalves, filho de Oeiras, no Piauí, e há mais de 32 
anos, médico de renome na terra montanhesa, quan­
do recebia o título de Cidadão Honorário de Belo Hori­
zonte, pelo voto da minha Câmara Municipal, onde 
iniciei a vida pública. A saga de Hilton Rocha, famoso 
oftalmologista mineiro, é que o atraiu para Minas. 
Logo mais estarei lá, na nossa Belo Horizonte, a cida­
de que me acolheu com um pouco mais de 300 mil 
habitantes, e hoje habitada, em sua Região Metropo­
litana, pelo nosso povo, por mais de três milhões de 
homens e mulheres, de todos os perfis e condições 
sociais. Um dos centros mais importantes da vida 
econômica, polftica e cultural deste País. 

No instante em que o Presidente da Academia 
Piauiense de Letras, Paulo Nunes, me telefonou para 
participar desta solenidade, revi na lembrança distan­
te a figura singular do Mestre Velho. Mais tarde, ano­
tei que ele nasceu lá em Oeiras, em Salinas. Talvez 
Florinda e Diolindo, seus pais, a criança nos braços, 
não imaginassem que Francisco Teixeira de Paula 

na Academia Piauiense de Letras, centro da inteli­
gência e da cultura da nossa terra natal. 

Meus amigos, casa de pai é escola de filho, e 
mais não ponha o chapéu onde a mão não alcança, 
dizia meu pai ao filho que deixava a porta de sua 
casa, no Marimbondo. a caminho de Minas. Na casa 
de palha onde nasci, os pingos d'água caindo sobre o 
menino caçula, meu pai dizendo, ao lado de minha 
mãe, por toda a sua vida, este refrão, que nunca mais 
saiu da minha memória, sobretudo nos momentos in­
transitáveis da vida: •... e dorme, menino, com uma 
goteira dessa!" Mais tarde, a casa coberta de telha -
que conforto, minha gente! - a mim depois atribufda 
por herança - agora é tudo meu: 6 hectares, noventa 
e seis ares e trinta e dois centiares. Este, o meu único 
pedaço de terra neste País, nesses imensos latifúndi­
os do Brasil. Como Governador de Minas, construi 
milhares de casas populares para os pobres, em cen­
tenas de cidades, inclusive na Região Metropolitana 
de Belo Horizonte. A mais da metade deles entreguei 
em mãos as chaves aos seus donos. A verdade é que 
as pessoas, para que possam exercer as suas virtu­
des de inteligência e de trabalho, necessitam de um 
mínimo de conforto material. 

Meus amigos, não, não sei se este é o momento 
de falar. Não resisto, porém, à lembrança da emoção 
de quando vi, no conjunto popular residencial Cristi­
na, em Santa Luzia, bem ao lado de Belo Horizonte, o 
nome de meu pai na placa da avenida principal do 
conjunto, mais de 7 mil casas. Lá estava - e está até 
hoje - o nome dele: Avenida Venâncio Pereira dos 
Santos - assim mesmo, com todas as letras. Foi um 
momento de emoção. A homenagem ao meu pai re­
presentava, naquele instante, o preito de gratidão aos 
guerreiros anônimos do Brasil inteiro. Na verdade. 
nas cidades sem conta deste Pais afora, são tantos 
os nomes dados às ruas, praças e avenidas, e nin­
guém sabe quem é quem. Lembrei-me lá mesmo do 
grande escritor Mário de Andrade, que viveu a vida 
quase toda na rua Lopes Chaves, em São Paulo, e 
morreu sem saber quem foi Lopes Chaves. Em pre­
sença de muita gente famosa e do povo, inaugurei na 
minha cidade de Angical, oS" prédios da agência do 
Banco do Brasil e da AABB, que lá mandei construir. 
A emoção maior foi ver descerrada a placa pequeni­
na, na sala principal, com o nome de uma guerreira, 
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também anOnima, mãe de o~o filhos, entre eles aque­
le que foi Governador de Minas e naquele momento 
dirigia o Banco do Brasil: Maria Ana de Souza, minha 
mãe, a singeleza em pessoa, a Mariazinha do Venân­
cio. Estou contando hoje essa história para que os 
mineiros saibam quem foi Venâncio e quem foi Ma­
ria, que estão lá em placas de ferro ou bronze em 
ruas e praças de centenas de cidades da terra mon­
tanhesa. 

Senhores, nos Estados de menor dimensão, os 
caminhos da vida são mais diffceis, ínvios. Não sei, 
se aqui tivesse permanecido, o destino leria sido di­
ferente. Lá nas planícies, nos cerrados, nos vales e 
nas montanhas, nas Cidades e nos campos, nós -
mais de 18 milhões de mineiros - falamos sempre 
que o mundo é grande, mas Minas é muito mais. Tal­
vez, por lá, o destino fosse mais generoso para o 
menino mais moço de Maria e Venâncio, para a cri­
ança irmã dos meus oilo irmãos, que se uniram na 
simplicidade, na obstinação e nos sonhos, para fa­
zer do filho e do irmão caçula o homem público, o Ve­
reador, o Deputado Federal, o Governador e agora o 
Senador de todos os mineiros. Do Senador, que hoje 
se desprende da distância da terra dos libertadores 
do Brasil, dos Inconfidentes de Ouro Preto, para fa­
lar do alIo da tribuna da Câmara Municipal desta 
Vila, desta bela e ainda moça cidade de Regenera­
ção, no coração do Nordeste do Brasil. 

Senhores, não posso deixar de registrar que as 
minhas rápidas presenças nesta cidade de Regene­
ração deveram-se ao caminho que me levava, por 
mais de um ano, à bonita cidade de Amarante, na 
busca do diploma da escola primária. Lá conheci o 
maior e mais bravio rio do mundo, o rio Parnaíba. As 
águas revoltas. Tempo de muita chuva. Lá, o primei­
ro carnaval da minha vida. Os primeiros filmes de ci­
nema, empolgantes. Os braços abertos de dona 

, Germana e Ouincas Castro; de seu Lega e Mariqui­
nha, e seus onze queridos filhos, do Olemar e Ocire­
ma ao Odmilson. Do competente e bravo professor 
Cunha e Silva. Alinal, o primeiro diploma de minha 
vida, que me levou ao ginásio, no Liceu Piauiense, 
em Teresina. E nesta hora vai daqui o meu abraço 
ao queridíssimo'João Luiz de Souza e sua querida 
família, na Lizandro Nogueira, em Teresina, onde as 
portas estão sempre abertas para receber e abrigar, 
na casa amiga, à sombra do pé de manga, ou na noi­
te amena e cordial, o menino de ontem e o homem 
público que faz das tribunas do povo e das institui­
ções políticas o rumo do seu destino. 

Vai daqui, deste rincão do Piauí, o meu abraço 
à bela e histórica cidade do Serro, onde passava as 
férias escolares de julho, pelas mãos do Paulo Nu­
nes de Miranda, o Paica, meu colega de turma na 
Faculdade. Seus casarões e igrejas em estilo coloni­
al que lá eslão até hoje. Seu Arraial das Lavras Ve­
lhas, a Vila do Príncipe, o Circuito do Diamante, a pa­
isagem mágica, deslumbrante, a decadência das mi­
nas e o florescimento de sua cultura e de seus gran­
des homens públicos. O tempo de julho era pouco 
para rever a família no Piauí distante. Lá, na casa 
serrana e amiga de Benjamim e dona Anita e de 
seus amados filhos, algumas vezes na fazenda da 
família, em Milho Verde, ouvindo sempre as histórias 
dos líderes políticos e dos juristas que o Serro deu 
ao Brasil, cresceu ainda mais o meu sentimento pela 
vocação e pela história de Minas. O Serro deu vários 
polflicos ao Brasil, inclusive sete senadores, entre 
eles João Pinheiro, que foi Presidente de Minas, e 
Teófilo Otoni, o tribuno do povo. O Serro deu ao Bra­
sil grandes juristas, entre eles Pedro Lessa e 
Edmundo Lins, que integraram o Supremo Tribunal 
Federal. O povo do Serro os ama e os admira. Agora 
o meu abraço de gratidão nesta hora é para os queri­
dos filhos de dona Anila e Benjamim, por ludo o que 
fizeram pela minha história de vida. 

Ouro Prelo, fui vê-Ia de perto como se estivesse 
afagando o idealismo da liberdade e o sentimento da 
História. Fui vê-Ia logo que cheguei pela primeira vez 
a jovem Belo Horizonte, a beleza e a sedução da 
nova capital, mas a novidade maior foi ver, na liturgia 
do tempo e do espaço, as montanhas e a cidade dos 
sonhos e da rebelião dos Inconfidentes. Logo, à dis­
tância, o Pico do Itacolomi, marco da descoberta do 
ouro. Na cidade, a memória e a história preservadas 
no casario, nos monumentos, nas igrejas que osten­
tam a riqueza de uma época e de uma crença. Fui 
percorrer suas ruas, suas infinitas galerias que guar­
dam segredos si/enciados pelo tempo, diálogos com 
o passado, com a arte barroca, sua veia cultural, re­
zadeiras, estudantes, poetas, traidores e heróis, os 
réus do crime da liberdade, os amores e as tragédias 
políticas, a Inconfidência que libertou o Brasil. Fui ver 
como é bom estar entre o céu e as montanhas. Lá, já 
voltei mu~as vezes, volto sempre, para admirar a ci­
dade, sua Universidade e para abraçar o seu povo e 
os seus lideres. Voltei para desvendar o seu enigma, 
para a lua de mel, dia 15 de abril, pouco antes do dia 
de Tiradentes, herói e mártir da Independência. Vol­
lei, enquanlo Govemador, para segurar suas encos-
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tas e preservar os seus monumentos. Para presidir, É assim, cantando a terra natal, sem me des-
dia 21 de abril, as solenes comemorações da Inconfi- prender de Minas e dos mineiros, que agradeço ao 
dência. Ouro Preto é a melhor história dos 500 anos Presidente Paulo Nunes a generosidade do convite 
do descobrimento do Brasil e a cidade onde a liberda- para viver e me envolver nas lembranças e nos edifi-
de, a imaginação e os sonhos simbolizam a conquista cantes exemplos de vida de seu pai, Mestre Velho, 
da cidadania e a construção de uma Nação que des- que me trouxe, ele sim, a esta tribuna do povo da an-
perta forte para o novo milênio. tiga Vila que conheço bem, desta cidade renovada 

Meus amigos, quem mais influiu na minha vida? que estimo e respeito, a nossa acolhedora Regene-
Ouço sempre esta pergunta. Eu respondo, onde quer ração. 
que eu me encontre: primeiro, meu pai, que deixou na Amigos meus, ser vereador é sem dúvida um 
famflia a marca dos venâncios. Segundo, o meu Esta- bom começo. Em Minas, no Piauí, em qualquer dos 
do de Minas Gerais, as suas inslnuições, a sua Histó- Estados, em todp o Brasil. Comecei como vereador à 
ria, o seu povo, feito de talento, mistério, lucidez e co- Câmara Municipal de Belo Horizonte. Agradeço c0-

ragem. A fantástica influência, o desmedido apoio, em movido a esta acolhedora Casa, aos seus dignos ve-
todos os instantes da minha vida, da lalifinha e dos readores e dedicados funcionários, a honra que me 
nossos filhos Luiz Márcio, Maria Eugênia e Paulo Fran- concedem de falar de coração aberto, a palavra solta, 
ça, mineiros como os pais, mas sem perderem jamais ao povo irmão da terra piauiense. Senhores: aí vem -
o vínculo com a terra amiga do Piauí. Toda instituição, já está se aproximando - o novo milênio. Entendê-lo e 
meus amigos é, como já se disse, a sombra alongada nele viver e lutar com dignidade e a~ivez será, sem 
de um homem. Pois bem, somos lá em casa, na terra dúvida, o novo e fascinante desafio da História. A 
mineira, a sombra alongada de meu pai. Assim como você, minha cidade de Angical, ali bem perto, o meu 
alongamos em nossas vidas a sombra da terra da Ii- abraço de gratidão e uma jura: eu te adoro. A Minas -
berdade e dos nossos sonhos. As Minas _ Minas não é ah! vou proclamar alto e bom som: quero ser sempre 

um homem livre para poder te merecer. Verdadeira-
uma SÓ, são muitas - que todos os brasileiros admiram mente, Minas é um Estado bom para viver e também 
e respeitam, na mú~ipla unidade de seu perfil e de seu para nascer -lá nasceram minha esposa latffinha e 
Impressionante sentimento. O sentimento de Minas meus filhos Luiz Márcio, Maninha e Paulo França, e 
que ninguém viola impunemente. agora o Yan, o primeiro bisneto, mineiro como nós e 

Senhores, abomino o abuso do poder econômi- cidadão do mundo. Eles estão sempre ao meu lado, 
co e a corrupção. Milton Campos afirmava que gover- dando-me força, carinho e liberdade para correr ris-
nar é sobretudo resistir. Resistir à utilização indevida cos e descortinar novos horizontes. A todo o povo mi-
dos bens públicos, ao brutal fascínio do roubo e do neiro - nenhuma exceção - esta outra jura: eu te pre-
furto públicos, no exercício do poder. Repelir a tenta- cisol Amigos que me ouvem, vocês sabem que eu 
ção de sentar-se à porta dos obséquios, recebê-los não vim para ficar. Nem para demorar. Vou voltar logo 
das mãos afáveis da corrupção. Mais do que isto _ mais, na ponte aérea de amanhã. Lá, na terra minel-
não sei se devo dize-lo, mas, desta tribuna, longe de ra, na minha Belo Horizonte - ah! a fantástica sensa-
Minas, não resisto: não sei como se pode recusar a ção de que Belo Horizonte me pertence! - nas cida-
oferta miraculosa de um cartório de títulos ou de no- des, nas altitudes, nos campos, nos cerrados, nos 
tas. Da imponência de um cargo de Ministro de Tribu- rios, nos cimos e nas planuras, na alma dos mais de 
nal Superior em Brasília. De excelentes canais de rá- 18 milhões de montanheses, está o destino, a minha 
dio e de televisão. Confesso que não soube como re- vida, o meu mundo, vasto mundo, o mundo do meu 
cusá-Ios, mas os recusei. Difícil é, igualmente, recu- coração.(36). Irei ouvindo, na fascinante voz de ouro 
sar a sedução do nepotismo _ nomeação, em parce- de Milton Nascimento, mineiro de Três Pontas e cida-
ria, ou em causa própria, de filhos, irmãos, esposas, dão do tempo e do espaço: "Sou do mundo / Sou Mi-
companheiras - que pulula em todos os Poderes da nas Gerais". Logo mais estarei lá. Muito obrigado. Até 
República, desde o Império até a República de hoje. a volta. 
Tudo isso que faz o delette, o prestígio e a carreira de O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Nada mais 
muitos políticos e magistradOS, de muita gente santa, havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba-
que não é santa, coisa nenhuma. Recusei, recuso - o lhos, lembrando as S,.s. e aos Srs. Senadores que 
Brasil inteiro sabe que não nasci em Minas - para po- constará da sessão deliberativa ordinária a reali-
der merecer a honra de ser mineiro, a maior premia- zar-se na próxima terça-feira, dia 11 , às 14 horas e 30 
ção de minha vida. minutos, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Dia I UI4.20nn. terça.reira, às 14h 3Omin: Sessão deliberativa ordinária 

Proposição 
(AutorlN° Origem) 

1 
Projeto de Lei da Câmara 
nO 4, de 2000-
Complemenrar 

(PLP n° 18/99. na Casa 
de origem) 

Presidente da República 

Z 
Proposla de Emenda à 
Constituição n° 90, de 
1999 

(n° 407/96, na Casa de 
origem) 

Depulado 
Castro e outros 

3 
Projeto de 
Legislativo n° 
1994 

(n° 288/93, na 
dos Depulados) 

4 
Projeto de 
Legislativo n° 
1999 

(n° 677/98, na 
dos Depulados) 

5 
Projeto de 
Legislativo n° 
1999 

Luciano 

Decreto 
29, de 

Câmara 

Decreto 
86, de 

Câmara 

Decreto 
110, de 

Ementa I Instrução 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências. 

Pareceres sob nOs; 
- 297/2000-CCJ, Relator; Senador Álvaro Dias, 
favorável, com a Emenda n° I-CCJ, que apresema; e 
- 29812ooo-CAE, Relator; Senador Jefferson Peres, 
favorável, com as Emendas nOs 2 a 4-CAE, que apresenta. 

Altera a redação do artigo 100 da Constituição Federal e 
acrescenta artigo ao Ato das Disposi~ Constitucionais 
Transitórias (precatórios). 

Parecer n° 295/2000-CCJ, Relator. Senador Edison 
Lobão, oferecendo a redação para O segundo turno. 

Aprova o ato que renova a conoessâo outorgada à Rádio 
Tocantins Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Carnetá, Estado do 
Pará. 

Parecer n° 7012000-CE, Relator; Senador Luiz Otávio, 
favorável. 
Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Regional 
de COIlquisla Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em OIlda média na cidade de Vitória da Conquista, 
ESlado da Babia. 

Parecer n° 700/99-CE, Relator; Senador Djaltna Bessa, 
favorável, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 
Aprova O ato que renova a concessão da Sociedade Rádio 
Cacique de Capivari Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Capivari, ESlado de São Paulo. 

InfonnaçOCS legislativas na Internet: hltp:l!webthes.senado.gov.brlsilol 

Inrormações 

Discussão, em turno 
único. 

(Votação nominal) 

Em regime de urgência­
art. 336, li, do 
Regimento Interno, 
nos tennos do 
Requerimento n' 161, 
de 2000, podendo ser 
oferecidas emendas até 
o encerramento da 
discussão. 
Segundo dia de 
discussão, em 2" turno. 

Discussão, 
\lnico. 

Discussão, 
único. 

Discussão, 
único. 

em (uma 

em turno 

ctn turno 
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(n' 748/98. na Câmara 
dos Deputados) 

fi 
Projeto de Resolução n° 
23, de 2000 

(MSF n' 80nOOO) 

Comissão de Assuntos 
Econômicos 

7 
Projelo de Resolução /I' 
24, de 2000 . 

(MSF n° 83/2(00) . 

Comissão de Assunlos 
Econômicos 

8 
Requerimento n' 113, de 
2000 

Senador Arlindo Porto 
9 

Requerimento n° 127, de . 
2000 

Senadora Em1Ha Fernandes 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Parecer n' 702l99-CE. Relator: Senador Gilvam Borges. 
fuvorável, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 
Autoriza a República Federativa do Brasil a COII!ralar 
operação de crédito externo no valor de Qua!ro milhões, 
seiscenlos e setenta e um mil e qua!rClCelllos e oilo euros, 
junto ao Kredilansra/t IUr Wiederauft>au - KfW. 

Apresentado como oonclusão do Pareoec n° 25312()()()" 
CAB, Relator ad hoc: Senador Luiz Olávio, com voto 
con!rário do Senador Lauro Campos. 
Autoriza a Repóblica Federativa do Brasil a COD!r31ar 
opCtllção de crédito externo no valor de !rês milbões, 
cenioe sete mil e treze/llos e setenta'e seis euros, junto ao 

. Kredilanstált IUr Wiederauf/Jau - KfW. 

Apreselltado como oonclusão do Parecer n° 254nOOO­
CAE, Relator ad Iwc: Senador Luiz OIávio, com voto 
contrário do Senador Lauro Campos. 
Solicita a tramitaçiio conjunta do Projeto de Lei da 
Cântara n° lO, de 1998. com os Projetos de Lei do Senado 
nOs 287 e 569. de 1999, por regularem a mesma matéria. 

Solicita Que sobre o Projeto de Lei do Senado n° 109, de 
1999, além da Comissão constante do despacbo inicial de 
distribuição, seja ouvida, também. a de Serviços de Infra­
Estrutura. 

Abftl de 2000 

Discussão, em turno 
único. 

Discussão, em turno 
único. 

VOOIçãO. 
único .. 

Votação, 
único. 

em 

em 

turno 

turno 

10 Solícita a tramitação conjunta dos Projelos de Lei do Votação. em turno 
Requerimento n° 129, de Senado nOs 252, de 1997, e 254, de 1999, por regularem a único. 
2000 mesma matéría. 

Senador Lúcio Alcântara 

o SR, PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessilo és 14 horas 16 minutos.) 

(OS 12462/00) 

Endereço na Internet: bttp:llwww.senado.gov.br/web/sillsordíahtm 
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL, SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

6-4-00 
Quinta-feira 

lOh30 _ Embaixador Ronaldo Sardenberg. Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia. 

llh - Sessão Deh1>erativa Ordinária do senado Federal ... 

. . , f\' .. 

~p!u. \; IQ'VE-SE 
.. ef...IOl1..IÇ#JO'V 

.. \ . , 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

(*) ATO DO DIRETOR-GE&\L. 
N! 313, DE 1000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das DispOsições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante DO ProceSso d' 
003665/00-3, 

RESOLVE designar a servidora IDALINA MARIA OLIVEIRA 
DE ANDRADE, matricula 4574. ocupante do cargo efeti'lo deT6cnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Chefe de Serviço, Sfmbolo FC-7. do Serviço de 

(.) Republic:ado por haver saldo com iIKbreçIo 110 DSP de 22-3-2000 . 
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Conferência e Revisão da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Senado Federal, com efeitos fmanceiros a partir de 09 de março de 2000. 

Senado Federal, 21 de março de 2000. 

DiÍ'etor~Geral 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 344, DE 2000 

-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 

processo nO 003757/00-5 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores MÁRCIO SAMPAIO LEÃO 
MARQUES, matrícula nO 2928, e MARIA DO SOCORRO S. BRiGIDA, 
matricula nO 31)63, como gestor titular e substituta, respectivamente, do 

contrato credenciamento nO 18/00, celebrado entre o Senado Federal e 
a INSTITUTO DE OLHOS CANROBERT OLIVEIRA S/C L TOA .. 

(*) Republicado por haver saldo com iDcDJrcçIo 110 DS' de 29-3-2001) 
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Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Olretor-Geral 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N! 386, DE 2000 

Q"V E-S E 
.0.11 . .&200 
""-_ .... _-

DIr.1 • SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suaS atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, de acordo com 

a Resolução do Senado Federal n°. 42, de 1993, e com o Ato da Comissão Diretora n°. 

53, de 1993 

RESOLVE 

Nomear ANDRÉ LUIZ DE MELLO MACHADO para o cargo 

de Analis1a Legislativo. Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Elpecialidade de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31 - Área 2 - Rádio, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO. 169, de 1998, publicado no Diário Oficial da 

União de 02 de fevereiro de 1999 e com validade prorrogada pelo Ato da Comissão 
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. . . . . 

Diretora nO. 01, de 2000; publicado nó Diário Oficial da União de 27 de janeiro de 

2000 .. 

Senado Federal, 6 de abril cI! 2000. 

-
Diretor-Gerai do Senado Federaf 

~-'I 

" :: ..... 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
Oltol.. . SSAPES 

N!! 387, DE 2000 
I 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

lua atribuiçOes. em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorpda pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO, 181, de 1997, de acordo 

com. RoIoluçlo do Senado Federal n°, 42, de 1993, e com o Ato da Comissão 

Diretora n°. 53, de 1993 

RESOLVE 

Nomear SIMONE REGINA MAIA FRANCO para o cargo de 

Analista Legislativo; Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Especialidade. de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31 - Área 3 - Imprensa 

Escrita, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em 

concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°, 169, de 1998, publicado 

no Diário Oficial daUniío de 02 de fevereiro de 1998 e com validade prorrogada 
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pelo Ato da Comissão Diretora nO_ OI, de 2000, publicado no Diário Oficial da União 
de 27 de janeiro de 2000. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. 

Diretor~,Geral do Senado 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 388, DE 2000 

" 

di SSAPES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em corifonnidad~ com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, ,de acordo 

com a Resolução do Senado Federal nO. 42, de 1993, e com o Ato da Comissão 
Diretora nO. 53, de 1993 

\ 
\ 

RESOLVE 

Nomear JOSÉ EDUARDO CRUZ LEÃO para o cargo de 

Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e,: Contatos, 

Especialidade de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31 - Área 3',: .. Imprensa 
Escrita, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação 'em 

concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°, 169, de 1998, publicado 

no Diário Oficial da União de 02 de fevereiro de 1998 e com validade prorrogada 
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pelo Ato da Comissão Diretora nO. OI, de 2000, publicado no Diário Oficial da União 
de 27 de janeiro de 2000. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. 

,Q . ~~.-'" 
A!GA~H-;ILVA M~ 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 389, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal 

n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.O 004593/00-6, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, inciso I, da Lei n.o 8.112, de 1990, ROMILTON RODRIGUES DE 

MORAES, matrícula n.O 31081, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico 

do Gabinete do Senador Maguito Vilela, a partir de 04 de abril de 2000. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. 

Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 

N! 390, DE 1000 P U ~ ..... ~ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 004625/00-5, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I , da Lei n.o 8.112, de 1990, ROSELIS DE AGUIAR MACEDO, 

matricula 31160, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Gabinete do Senador Álvaro Dias, a partir de 04/04/2000. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. . 

Diretor-Geral 

lfE-SE 

ATO 00 DIRETOR~ERAL E"Iy~-t}I,..(.~glâtJ O "V' 
N!! 391, DE 2~. -+.".,F:::;tl-,.~---_ ... 

O DIRETOR-GERAL.i!l.P SENADO FEDERAL, no 

usó daa~buição que lhe foi conferida~1,ofAto _do Presidente do Senado 

Federaln.o 181, de 1997, e tendo em vista_co que consta do Processo n.o . 
, . . "..... . , 

; 004626/00-1, 
• 
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R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 
• 

11 do art. 9° da Lei n.o 8.112, de 1990, ONIVA CRISTINA BRl.ZÓLA 

CASELLI para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Álvaro Dias. 

." 

Senado Federal, 6 de abril de 2000, 

t;QtElJ] .. 
Direfor-Geral 

'.' 

EM 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N!. 392, DE 2000 

SSAPES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 
~ '''~''.' .. -

Federal n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

4634/00-4, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

11 do art. 9° da Lei nO 8.i12, ,de 19,99, ,:jAQUELINE DE CÁSSIA 

FERREIRA DE REZENDE, para eXercer o cargo, em comissão, de 
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Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 

com lotação e exercicio no Gabinete do Senador Maguito Vilela. 
i 

SeIlIdo Federal, 6 de abril de 2000. 

Q\-(AO 
tcACIELDASILVAM IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 393, DE lOOO 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

USO da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.O 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.0 

4634/00-4, 
R E S O L V E nomear. na forma do disposto no inciso 

n do art. 9" da Lei nO 8.112. de 1990, JOSÉ MARCOS DE ARAÚJO, para 

exercer o cargo. em comissão. de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal. com lotação e exercicio no Gabinete do 

Senador Maguito Vilela. 

SeniIdo Federal, 6 de abril de 2000. 

Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N!! 394, DE 2000 

Abril de 2000 

\ 
-SE 

. ./3:00õ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta dq Processo n.O 

4634/00-4, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, JOSÉ ROZEMIRO CARNEIRO, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Maguito Vilela. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. 

f1tDf.~f3 >A 
Diretor-Geral 



" -
t' .' 
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~. ,: 

í 
, ~' , . 

ó" , 

. " 

, ' , 

, I " 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PU 

ATO DO DIRETOR-GERAL EM, 

N!! 395, DE 2000 

Sexta-feira 7 06643 

E-SE 

"~ 
SAPES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

4634/Q0..4, 
~ . • <". 

< 'l· . ' .. 
! 
i R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 
" 

n 'do art. ~ da Lei nO 8.112, de 1990, JOÃO LUZ DE BARROS NETO, 
; 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

~ Senador Maguito Vilela. 

! 
.I • 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. 

QI- e~,L? 
l;;ACIEL DA SILVA M IA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL PU 
N! 396, DE 2000 EM 

'p E-SE 
Y ... CW00 
SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e no 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nO 004488/00-8, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores ANTONIO CESAR 
NOBREGA DE MOURA, matrícula nO 4404, e MANOEL FRANCISCO 
REGIS, matrícula nO 2328, como gestores titular e substituto, 
respectivamente, do contrato nO 021/00, celebrado entre o Senado 
Federal e a CAFLAMA COMERCIAL DE ALIMENTOS L TOA. 

Art. :zo - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. 

Diretor-Geral 
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'". '~ 

ATO DO DIRETOR-GERA~~ 
:' - '. "~ "> :' • ' N! 397, DE 2000 _. 

. 'í 

-'-, " 

.-. --'. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,_nC)~$Od~ suas 
, - ," \-,-!, " .... ':": - . • 

atribuições regulamentares, e de acordo com os AtoSnO~de 1996 e .no 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo emvistao':êOnStànt.no . 
processo nO 004487/00-1 ,:" .;< .. ' 

RESOLVE: 
.... ' .. 

Art. 1° - São designados os servidores ANTONIO CESAR 
NOBREGA DE MOURA, matrícula nO 4404, e EDVAU)OOLlvEIRA , . .' 

DE .. CARVALHO, matrícula n° 4214, como gestores titulare substituto, . " ... , ... - - ' ..... 

respectivamente, do contrato nO 022/00, celebrado .entre o Senado 
Federal e a MARIKÁ COMERCIAL L TOA. 

,Art. ~ - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçAo. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000 . 

Diretor-Geral 
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\ 

ATO DO DIRETOR-GERAL E 

N! 398, DE 2000 

Ec..,~ ~ 
. .0. .. .IdoV \) 

da SSAPES 

......... 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nO 004362/00-4, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designadas as servidoras MARIA DE FÁTIMA 
PEREIRA JAEGGER, matrícula nO 4878, e CLÁUDIA COIMBRA DINIZ 
DOBBIN, matrícula nO 4876, como gestoras titular e substituta, 
respectivamente, do contrato nO 020/00, celebrado entre o Senado 
Federal e a SICILIANO S/A. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de abril de 2000. 



(I) CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

Prtsidente: Rama T~bet (.) 
Vke-Presid~nte: Juvl:ncio da Fonseca (.) 

Titulara 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramcz Tcbel 
3. Nabor Junior 
4. Ney Suassuna 
S. Amir Lando 

I. Geraldo Ahhom. 
2. Francclino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lucio A!câmara 
2. (}.;mar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloisa lIelena 
l. JdTerson Peres 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de OposiçAo 

Membro Nalo 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Sdpl~ntes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camala 
l. (Vago) 
4. (Vago) 
S. (Vago) 

1 Jusé Ag.ripino 
2. Côl.rlus p.urocinio 
3. Djalma BI.'"Ssa 
4. Freitas Nelo 

I. AnlctO Paes ck Barros 
2. Luzia T oledo 
3. Romcro Jue4. 

l. Jo=-é Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
l. Rubt!no S;ttumino 

(1) Ao Servtço de Apolo. Conselhos e 6rglos do Pal1amento, vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa, compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de 
informática e de instruçao processual referentes às suas atribuiçOes institucionais definida. na 
Constituiçao Federal (art. 220 a 224), na Lei n* 8.389, de 1991. no Regimento Interno e, 
especificamente, nas ResoluçOes n's 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resoluçao n' 9/97) .. 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: Marcello Varella 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
. SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA Fo CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
. . PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
. .. . .. Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

,.'. Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
. ·····Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ram"is: 3507 - 3520 Fax: 3512 

S«rctários: . JÓAQUIM BALDOiNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) . 
HAMILTON éOSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES . . -..,.., 

Chefe: 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

",' 

Secretários: CAE 
, 

- DIRCEU VIEIRA MACIIADO FILIIO (R31,!al: 4(05) 
- LUIZ GONZA(õA DA SILVA FILlIO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSI~ ROBERTO ASSUNPc,°ÀO CRUZ (Ramal: 4(118) 
- ELlSAllETH GIL llARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CC.! - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

Cf: - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4(04) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE . - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1} COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON 
JOSÉ ALENCAR MG 401814621 3. ROBERTO REQUIÂO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLINGTON ROBERTO 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO 
FRANCEUNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA 
BELLOPARGA MA 306913072 4. BERNARDO CABRAL 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (3) 

FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILOO CAVALCANTI 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. VAGO 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÂNTARA 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS 

• (1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C. VALADARES -PSB (1) 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS 111 
ROBERTO SATURN1NQ - PSB 111 RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT . 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 3050/4393 1.ERNANOES AMORIM 

~'\.. 

'. (I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em S/lO/I 999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Desmiou-sc do PPB. em 1511211999. 
(3) Licenciado. nos termos do art. 56. I. da Constituição Federal, a partir de 30/0312000. 
ReuniOes: Terças-feiras às 10:00 horas S.la n° 19 - Ala Senador Alexandre COSI. 
Secrel6rio: Dirceu Vieira Machado Filho Telefone da Sal. de Reuni!o: 311-32 55 
Telefones da Secretana: 311-3511)14flO~ r 11 : -4l44 - F-mal! dlrceu(~senado.go\l,bf 

ES 320313204 
RS 3230/3232 
PR 2401/2407 
PI 305513057 
RR 1301/4062 
GO 2091/2097 
PB 319413195 
RO 3130/3132 
MA 4073/4074 

I UF I Ramais 

RN 2361/2367 
PE 3245/3246 
SP 2051/2057 
AM 2081/2087 
TO 4070/4072 
SC 2041/2047 
RR 1160/1163 

I UF I Ramais 

RR 2111/2117 
CE 2281/2287 
CE 3242/3243 
CE 2111/2117 
PR 2121/2137 

I UF I Ramais 

SE 220112207 
AP 2241/2247 
PE 2161/2164 
AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

I UF I Ramais 

RO 2255/2257 



2) COMIi3i3AU DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 

GILVAM BORGES 
JOSÉ ALENCAR 
LUIZ ESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
PEDROSIMON 
VAGO 

DA FONSECA 
DJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (21 
MOZARILDO CAVALCANTI 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÁNTARA 
OSMAR DIAS 
SÉRGIO MACHADO 

JUcÁ 

-PT 
MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
HELOíSA HELENA - PT 
TIÁO 

MT 
AP 
MG 
DF 
GO 
RR 
RS 

MS 
BA 
SC 
RO 
SE 
TO 

RJ 
AC 
AP 
AL 

215112157 
4018/4621 
4064/4065 
3149/3150 
1301/4062 
3230/3232 

1128/1228 
2212/2213 
204112047 
223112237 
4055/4057 
407014072 

1248/1348 
3242/3243 
2301/2307 
2121/2125 
2281/2287 

2171/2172 
2181/2187 
2241/2247 
3197/3199 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

SARNEY 
MAURO MIRANDA 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
AMIRLANDO 
GILBERTO MESTRINHO 
JOSÉ FOGAÇA 

FREITAS NETO 
BERNARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 

ARTUR DA 
LUZIA TOLEDO 
PEDROPIVA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
ü~KALD'U LESSA 

1. EMIUA 

Al 
AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

PI 
AM 
BA 
RN 
se 

342113431 
201112097 
2441/2447 
407314074 
3130/3132 
3104/3101 
1207/1107 

213112137 
201112017 
3173/3175 
231112387 
420014201 

2022/2024 
235112353 
201112017 
40131_ 

2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 218112114 
4. JOSÉ EDUARDO DuTRA - PT SE 2391123.7 

TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM 

(I) Rctiram~se do Bloco: o PPS, em 999; e o PSB, em 
(2) Licenciado, nos termos do art. 56. I, da Constituição Federal. a partir de 30/0312000. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (') 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(.) HOftno de KOtdo com deliberaçIo do CoI4io de l'residcnIeI de Corms6el ~ Lidera Putidiriot 

H«*no ~aI. QuanaWei ... 1ls 14:00 boru 

Sala n' 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunillo: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 



2.1) - DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

. EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

,. 
PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 
RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

OSMAR DIAS PR-2121125 
p ••.• '" CO' 'OSIÇ' l(,,· ____ ...-~ .. ~"""~i'.,.,.,.·"· 

·.\\:.~.dn BlO . .OP ."""··k""'!<;~'f_~;"'~_.~,,, . 
HELOíSA HELENA (PT) AL-J197199 
TlÃO VIANA (PT) AC-J038/349J 
EMíLIA FERNANDES RS.233 1137 
"u~.,,,,,,,,",,"~' .•.. "'no .. ··,. '" 

~'!:. ~<'., ,'i;,o '~; 

( I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5/1 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: jraC@senado.go •. br 
REUNIÕES: SALA N' I IA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

• 

, , 



1.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

J'-'~·r~].:?~it.7·~··; . PMDa 
LUIZ ESTEVÃO 
MARLUCE PINTO 

• h' . 

:~::;7'~~~B1?~\:~[::· , '. PFL 
JUVtNCIO DA FONSECA 

!~;~~".~illI~~~~~B~ESSA 

SECRETÁRIO: JOSt ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-31115/4608 
FAX: 311-36!12 
E-MAIL: jl.llc@len.do.llov.br 

. "''l'jf''''''''''".,'. t- -. "'.'" 

REUNiÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/1011999 

, 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELOALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 203212039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 40641_5 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELUNGTON ROBERTO PB 31""3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL . 

.. TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF ~ Ramais 

BERNARDO CABRAL .11M 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 221212213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 324513246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANn RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES J UF 1 Ramais 

I ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 409314095 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES IUF I Ramais 

ANTONIO C. VAl.AOARES-PSB (1) SE 2201/2204 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 224112247 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINASILVA-PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOíSA HELENA - ·PT 
JEFFERSON PERES - PDT .11M 2061/2067 4. EDUARDO SUPLICY - PT 

" 
, (I) Retiram-se do Bloco. o 11 S, em 5/10/1999. c o I SB. em 27/03/2000. 

(2) Filiou-Se! ao (lPS em 23/911999. 

. 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 
SP 3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às ) 0:30 horas (*) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-397214612 

Sala n° 03 - A la Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(0' Horirio de KOfdo o;om okIibenç&o cio coaq;o de Praidcnlcs de c:oa.iubes c lideres Panidãriol 
Horirio regimental- Quarus.r_ u 1000 horas. 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTICA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

. Presidente: 
Vi(e-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL - 2 

PSDB-I 

BLOCO DE OPOSICÃO - I 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
l27 titulares e 27 sIIplentesl 

PMDB 

. TITULARES I UF I Ramais L SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILElA GO 314913150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JAOER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GlLVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF SC 204112047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 141 TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES L UF L Ramais 1 SUPLENTES J UF I Ramais 

IALVARODIA~ PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (31 PE 2451/2457 
ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 3. VAGO (Cessão ao PPSI 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2361/2387 
GERALDO LESSA AL 4093/4095 ,. ANTERO PAES DE BARROS MT 1245/1345 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF 1 Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANOIDO PT RJ 2117/2177 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALAD .... RES - PSB (1) SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - P5B (11 RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 ,. JEFFERSON PERES - POT 

PPB 

TITULAR I UFJ Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (4) PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA 

(I) Retlrarn·se do Bloco: o PPS, em 5/10/1999: c: o PSB, em 27/03/2000. 
(2) Filiou-se ao PPS, em 231911999. 
(3) Desfiliou-se do PPB. em 15112/1999. 
(4) Licenciado, nos termos do art. 56. I. da Constituição Federal. a partir de 30/03/2000. 

DF 2341/2347 
AC 3036/3493 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Julio Ricardo B_ Linhares 
Telefones da Secretaria: 311·349S14604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(') Horit» de UOfdo com ~ do CoIéPO de ~es1kCornwt.es ~ l.icIcres PlnodMios 
Horino rqllTIeIII", Q.Jirus-f!:irp as 1400 hotu 



4.1)­

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 
.-' .. ~ .. ,' ',""t~~f~' ~ '" ; J .. mii?~t;~.·", :~~ .. :: ;,i~à;-~ ... 

: ( 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

. ""'~,~"f\' 

ÁLVAR~~IAS " 

''''''''.',' ." 
~ -~;-ft",,_,; . 

do Bloco: o PPS, em 5/10/ 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

em 

REUNIÕES: SALA N' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: juliorle@senado.go •• br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCElINO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

(I) RetiClllll-se do llIooo: o PPS. em 5110/1999: e o PSB. em 27/0312000. 
(2) De,filiou·se do PPB. em 15112/1999. 

REUNiÕES: 5' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B.UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
_ (19 titulares e 19 suplentesL 

PMoB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2091 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSoB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ALVARO DIAS PR 320613207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDlO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, POr) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIÃO ROCHA PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINC>-PSB(l) RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - POT RS 2331/2337 

, ,. (I) RC\Ham·~c t.\o Bloco. o III S, em 5/l0!l\)99, c o I SIl. em 27103/2000. 

I{cuni(Ii.!:-;: rcrçils-lC'Íras às J 7;30 horas (*) 

Secretario: MDn;os Sanltls Parente Filho 
relcfonc da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Safa nU 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
J\::lclonc da Sala de Reunião: 31 '-3367 
Fa:'I:: 311-3546 

("1110'_"" d .. kurdo ~"rn d~IIbtrIÇ'" dO C'ol"l!io d. f'JMldtmes de ComlSSÓCS e Llde,-n f'1"od.,u" 
11"'""0 'e",noml.1 OU"KiU-(tIrIS" 1000 h",., 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
, 123 titulares e 23 suplentes) 

, PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I . SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MEsTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 
TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÉNCIO DA FONSEC~ ~\ MS 1128/1228 S. VAGO 
ARLINDO PORTO PTB c_ MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

, PSOB 

TITULARES IUF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 320613207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 

GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT) 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADAREs-PsB (11 SE 2201/2207 1. EDUARDO sUPUCY - PT SP 321513217 
EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 •• ROBERTO SATURNINO-PS8{l} RJ 4229/4230 
11) Rcllfam~sc do BlDco; o 1'1'5, em 5/10/1999: c o PSB. em 27103/2000_ 

Reuniões: Ouintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-435414607 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

{'I Uorário de lWO'do ~m dellber .... o do Co1tl!-'0 de PresIdentes de ComlSSÔCS c l.idetes Pal1ld;tno~ 
HOfirio regi_li T cl'Ça!,-fei,u n L 4 f)O horu 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice·Presidente: ROMEU ~UMA 
(17 titulares e 9 suplentes 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALBERTO SILVA PI 305513057 ,. GILVAM BORGES AP 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 130114062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLINGTON ROBERTO PB 319413195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 2051/2051 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES 1 UFT Ramais I SUPLENTES I UF I 

CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÊRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES T UF T Ramais 1 SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 321513216 ,. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 239112397 2. ROBERTO SATURNIN~SBll) RJ 
JEFFERSON PÉRES • POT AM 206112067 

(I) Retiram-SI! do Bloco: o PflS, em 5/! 0/1999: c o 11SR. em 27/03/2000. 
(2) Filiuu-5e ao PPS em 23/9/1999. 

Ramais 

215112157 
203212039 
226112262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
422914230 

Reuniões: Quartas~fciras às 18:00 horas (*) 

Secretario: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reuni90: 311-3254 
Fax: J 11-1060 

/' J ffouno de acmdo com dtht>eraç,lo do CoJ~g>o d. P'...,d ..... le. de COJTUSSÕCS e l.i<kres PIr1ldlno, 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

IPRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 
r----r~,---_.~ 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 



TITULARES SUPLENTES 

,',' ~ , 

." .... , . 00403S027.aÚlO3/041OO20:58 



PREÇO DE .':"SSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF sio pone 
Pane de Correio 
Assinatura OCO ou OSF do pOria (caoa) 
Valor do número avulso 
Pone avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

, Assinatura OCO ou oSF sio pom: 
Pane oe Correio 
Assinatura OCO ou OSF do pone (cada) 
Valor do número avulso 
Pone avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

RS 31.00 
RSSõ.60 

RS i2i.60 
RSO.30 
RSO.ao 

RS 6:2.00 
RS 193.20 
RS25S.20 

RSa.30 
RS 0.80

e 

Os pea",os aever~a se' acarnoannaoas oc NOla de Empcllllo. Oroem de P.lgamenlo 
pela CaIxa Económlca Fcdcral- AgêncIa 1386-2 PAB SEEP. COOl.1 n· 920001-2. Banco 00 
Orastl "gencla 3602·'. conta nQ 170500-8 Ou reCIDO OC oeoostlo v,a FAX 1061\ 224-5450. li 

lavor ~o FUNSEEP. ,nQlcanoo " aSSlnalUra orelenolOa. comonn~ :~oCla .::~ COOlgOs 
IJlOC~)!I:;c~worcs aD3JJo:o.oISC1Imm;JOo 

02000202902001.3 - Subsecretaria de Edicões T(!cnlcas 
02000202902002·' - ASSinaturas de Diários 
02000202902003.X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamenlo/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
020002Q2902006-4 - Alienação de eens (leilão I 
02000202902007.2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDlTORACÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES SIN° - BRASíLIA"':' DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: N~O sera recebido cneoue via cana para efetivar assinaturas dOS OCN. 

Maiores tnformacões oelos telefones (061) 311-3812 e (0611 311·3803. SeMÇO de 
AdmlOlstracão Econ6mlCa-Financelra/Controle,de. Assinaturas. com José Leite. Ivanlr OUIRe 
Mouri!o ou sOlange Viana Cavalcante. 



• 
SENADO FEDERAL 
Seaetarla Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

c:on.J'- _ Governantes - Coleção Oásstcos da Política - Coletânea de textos de 
Isóaates, PIado, Kautllya, NiCoIau Maqulavel, Erasmo de Roterdã, Miguel de Cervantes, 
Cardeal Mazartno, Mauricio de Nassau, Sebastf30 César de Meneses, D. Luís da CUnha, 
MalQuês de Pombal, Frederlco da P$sIa e D. F'l!dro U, com 841 páginas. Apresentação de 
waIter CosIa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

C6d1go de PlIIIIIçIo e .,.,.. do Collllumldor e Legislaçlo Correlata 
lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
(X)f1sumldor e leglsfação correlata. Com 115 páginas, traz índice temático 
remlsslw, elaborado por AlcIdes Kronenberger e Maria Celeste J. Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Direito eon.tItucIHal Brazllelro - reforma dlls InstItulç6es nac:Ion_ - CoIe<;!ío 
MemórIa BrasIleIra - Fac..gmlle da segunda edIÇão da obra publICada em 1902. Abrange 
onze temas: reformas (X)f1st1tuc:1onalS no BraSil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, SIstema eleitoral, a questão da estabilidade govematlva, a decretação 
de leis, os juizes, cidadania, liberdade e a questão da defesa SOCIal. Com S44 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

------------------------------------, ..... dquirir uma OU mais publicações: 

1 - Conflrme o pn!QII e disponibilidade pelo telefone (081) 311-3575; 
2 - Efetue depOSItO, no valor toIal da oompra, em nome de fUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

.... 1, Conb .. w .... iltr17CI.50CH, preenchendo o campo "depósito identificado (c:ódlgo dv)(flnalldade" 
com o código 02000202102001-3 (Obrigatório); 

3 - 1'11111_ segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
.. - Enalmlnhe o Ibrmulárlo ababcD (se neoessárlo, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do compnMlnte OIUGJNAL do depósito, para: 

Nome: 
Endereço: 

CIdade: 

QdI .. CJ<Itlllia de Edlçhl T"=nlca do 5enIIdo l'eclerel 
VIa N2 - UnIUde de apolo m - Praça dos Três Poderes 

70.le5 IlOO - Brasllla - DF 

CEP: UF: 
Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

(J) Brasil no 
t?ensamento Brasileiro 
Goleção Brasil 500 Anos 

, 

";Jl1Ita-se de um conjunto de leituras sobre temas 
básicos da realidade e da hIstÓria brasileiras, preparado 
Com o objetivo de colocar ao rápido alcance do leitor 
textos que,se encontram em múltiplas obras, muitas 
delas de dlffcll acesso". Volume de 822 páginas, com 
Iirtrodução~ seleção, organização e notas bibliográficas 
de Djadr Meneses. 
! 
l're9l por exemplar: R$ 30,00 

Conheça _ c:atjlogo na Internet 

_ ... nado.gov.br/web/_pallt/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

1Ir1IIIII, Conta-con'ente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dv)/flnalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrtgatórlo); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixO (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

CIdIIde: 

SU ...... etaria de Edlçiles Técnicas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apolo m - l'raÇ8 dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilla - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



'-C' • SENADO FEDERAL O
· '--.. o: . ", . 

i- '.' 
'" "-.,. .,/P 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas ..... , .,-

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 
nacionaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder públioo federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade govemativa, a decretação de leis, os 
juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
SOCial. Com S44 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefácio de J. Izidoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Intemet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra pUblicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da oompra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-<Xlrrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (códlgodv)/finalidade" 
oom o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do oomprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações deseJadas), aoompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Ediçlies Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço lbtal (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro V 
.",r---"'""""I\ 

da Profecia 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, dentistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/weblseepcatICBtalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brzsil, Conta<orrente 170.500-B, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das pUblicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsecretaria de Ediçiies Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio tIl - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Oito Anos de 
Parlamento 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Relato da experiência de Afonso Celso de AssIS 
Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos 
Deputados, representando a provinda de Minas Gerais 
de dezembro de 1881 a novembro de 1889. Com 163 
páginas e Introdução do Senador lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

Conheça _ catálogo JIIIlntemet 

_.II8JIIICIo.gov.br/wdJ'_pctltfeatalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor tIltaI da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banm do 

lIraIII, Con1:lHlJrrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósi1xlldeutificado (OOdlgodv)fflnalldade" 
com o OOdlgo 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha c:ópIa do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulárto abaixo (se necessário, anexe lista das publicaÇÕES desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

5&ibseaetada de EdIç5es Técnicas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apolo m -Praça dos Três Poderes 

70.1t15-9OO - ...... flla - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quanlklade Preço Unlt (R$) Preço lbtal (R$) 



• 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Oito Ana. de Parlamento - Coleção Biblioteca Báslca Brasileira - Relato da experiência 
de Afonso Celso de AssIs figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos Deputados, 
representando a provIncIa de Minas Gerais de dezembro de 1881 a nowmbro de 1889. 

. Com 163 páginas e Introdução do Senador LúcIo AIcântari!. 

. Preço por exemplar: R$ 15,00 

o BrMII no Penumento ...... Jelro - Coleção Brasil 500 Anos - "Trata-se de um 
conjunto de leItUras Sobre temas básicos da realidade e da h\stÓl1a brasileiras, preparado 

com o objetIw de é:oJocar ao rápido alcance do leitor textns que se enoontram em 
. múltiplas obras, multas delas de dlfldl acesso". Volume de 822 páginas, com Introdução, 

. seIec;lio,otganlzaçlo e notas bibliográficas de Djadr Meneses. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

A PoIItIc:e Extertor do ImP'rlo - Coleção Bibllotec:a Báslca Brasileira - edição 
fac-slmllar, em três wlumes. 0bnI clássica da h\stÓl1a diplomática brasileira que 
apresenta um pallOlllma e uma análise das reIaçiIes Intenac\onals do país no século 
XIX. De aulDrta de J. Pandlá Calógeras. 

Preço (três wlumes): R$ 60,00 

Para adquirir uma ou mais publlcaç6es: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (1NI1) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da c:ompra, em nome de FUNSEEP, agência 34502-1, do BeI1CXl do 

.... , Conta-c:onente 170.500-8, preenchendo o campo 'depósIIo identificado (código dv)/flnalldade" 
com o código O:ZOOO202902OO1-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - encaminhe o fonnulárlo abaIXo (se necessário, anexe lista das publlca9i5es desejadas), ac:ompanhado 

do comprovante ORIGINAL do dep6SltD, para: 

Nome: 

EncIeteço: 
CIdade: 

5ubwa .. rIa de Edlçlies T6cnJcee do Senedo FedereI 
VIa N2 - UnJclede de epaIo m -Praça .. Trk PGcIe .... 

70.115-Il00 ......... - DF 

CEP: UF: 
Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 
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